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.------------SENADO FEDERAL------------, 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 40, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Naviraí, Estado de Mato Grosso, a elevar, em 
CrS 30.000.152,95 (trinta milhões, cento e cinqiienta e dois cruzeiros e noventa e cinco 
centavos), o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Naviraí, Estado de Mato Grosso, nos termos do art. 2• da 
Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 30.000.152,95 
(trinta milhões, cento e cinqüenta e dois cruzeiros e noventa e cinco centavos), o montante de sua dívida 
consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo, de igual valor, junto ao Banco Financiai S.A., 
este na qualidade do agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado ao financiamen­
to de obras de infra-estrutura urbana a serem executadas em vias públicas daquela localidade, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 28 de junho de 1978.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VIJ, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 41, DE 1978 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução da Resolução n• 4, de 9 de setembro 
de 1971, da Câmara Municipal de Magé, do Estado do Rio de Janeiro. 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, proferida em 28 de novembro de 1974, nos autos do Recurso Extraordinário n• 79.702, 
do Estado do Rio de Janeiro, a execução da Resolução n• 4, de 9 de setembro de 1971, da Câmara Mum­
cipal de Magé, naquele Estado. 

Senado Federal, 28 de junho de 1978.- Senador Petrônio Porre/la, Presidente. 
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Faço saber que o S~nado Federal aprovou, nos termos de art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 42, DE 1978 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execuçíill do art. 137 da Lei n• 3.938, de 26 de 
dezembro de 19615, alterado pelo art. 30 da Lei n• 3.985, de 2 de junho de 1967, do Estado 
de Santa Catarina. 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, proferida em 29 de setembro de 1977, nos autos do Recurso b.traordinário n• 87.127, do 
Estado de Santa Catarina, a execução do art. 137 da Lei n' 3.938. de 26 de dezembro de 1966, alterado pelo 
art. 30 da Lei n' 3.985, de 2 de junho de 1967, daquele Estado. 

Senado Federal, 28 de junho d1: 1978.- Senador Petrônio Portella. Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente, prorr.ulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 43, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro, Estado de São Paulo, a elevar em 
Cr$ 16.266.293,00 (dezesseis milhões, duzentos e sessenta e seis mil, duzentos e noventa e 
três cruzeiros), 11 montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Rio Claro, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2• da 
Resolução n• 93, de. li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 16.266.293,00 
(dezesseis milhões, duzen:os e sessenta e seis mil, duzentos e noventa e três cruzeiros). o montante de sua 
dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo, de igual valor, junto ao Banco do Estado 
de São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destina-

. do ao financiamento dos serviços de infra-estrutura urbana do conjunto habitacional "Parque CECAP", 
naquela localidade, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo pro­
cesso. 

Art. 2• Esta Resoh.:ção entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 28 de junho de 1978.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso V, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 44, DE 1978 

Aprov11 as Contas do Governo do Distrito Federal, relativas ao exercício de 1975. 

Artigo único. São aprovadas as contas prestadas pelo Governo do Distrito Federal, relativas ao 
exercício de 1975, na forma do Relatório conclusivo e do Parecer Prévio do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal, que essa Corte aprovou, na sessão de 24 de setembro de 1976. 

Senado Federal, 28 de junho de 1978.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 
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SUMÁRIO 

I- ATA DA 108• SESSÃO, EM 28 DE JUNHO DE 1978 

I. l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres 

Re{erenle.l' à.1· xeguintes matéria.~: 

- Projeto de Decreto Legislativo n~' 12/78 (n~' 126-B, de 
1978, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Convê­
nio de Assistência Reciproca para a Repressão do Tráfico Ilícito 
de Drogas que Produzem Dependência, firmado entre a Repúbli­
ca Federativa do Brasil e a Repli.blica da Venezuela, em Brasília, 
a 17denovembrode 1977. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 13/78 (n~' 4.081-A/77, na 
Casa de origem), que autoriza o Poder Executivo a doar ao 
Município de Ubaíra. no Estado da Bahia, imóvel da União. 

- Projeto de Lei da Câmara n'-' 63/78 (n~' 4.691-B/78, na 
Casa de origem), que estabelece diretrizes para a classificação de 
cargos, empregos e funções do Serviço Civil dos Territórios 
Federais, e dá outras providências. 

1.2.2- Comunicação da Presidência 

- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se hoje, 
às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.2.3- Oficio 

- Da Vice-Liderança da. ARENA, na Câmara dos 
DeputLJdos., de substituição de membros em Comissão Mista do 
Congre~~o Nacional. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR RUY SANTOS- Necrológio do Professor C ar­
lo!> Sim as, ex-Ministro das Comunicações. 

SE/'•iA DOR FRANCO MONTORO- Considerações sobre 
a Proposta de Emenda à Constituição n~' 6/78, que restabelece o 
voto direto e secreto para eleição de Governador, Vice-Gover­
nador e Senador, a propósito de declaração do General João 
Baptista Figueiredo sobre a matéria. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Requerimento n"' 156/78. de autoria do Sr. Senador 
Paulo Brossard. solicitando urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n"' !01/77. que regulamenta a profissão de Biomédico, 
cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Biomedi­
cina, e dá outras providências. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Requerimento n"' 122, de 1978, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, solicitando a inclusão em Ordem do Dia do 
Projeto de Lei do Senado n"' 248j76, que proíbe a pesca da baleia 
no mar territorial brasileiro. Votação adiada por falta de quorom. 

- Requerimento n"' 136j78, de autoria do Sr. Senador 
Adalberto Sena. solicitando a inclusão em Ordem do Dia do 
Projeto de Lei do Senado ""' 164/74. que dispõe sobre a 
participação dos eleitores do Distrito Federal na eleição de Sena­
dores e Deputados Federais, e dá outras providências. Votatão 
adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n~> 68/78, de autoria do Sr. Senador Muri­
lo Paraiso, propondo a inserção em Ata de voto de congratula­
ções à "Ordem Beneditina da Academia Santa Gertrudes" de 
Olinda. no Estado de Pernambuco, tendo em vista os inestimá­
veis serviços prestados à educação pela instituição. Votação 
sdjada por fLJJia de quo.rum. 

i 
Requerimento ""' 107/78, de autoria do Sr. Senador 

Franco Montara. propondo a inserção em Ata de voto de 
congratulações ao Diário do Grande ABC. pela passagem do 
vigésimo aniversário de sua fundação. Votação adiada por falta 
de quorum 

- Projeto de Lei do Senado n~' 40/72. de autoria do Sr. 
Senador José Lindoso, que dispõe sobre a propaganda comercial 
de produtos de consumo público. estabelece obrigatoriedade de 
descrição de qualidades nas respectivas embalagens, e determina 
outras providências. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 136/76, de autoria do Sr. 
Senador Lourival Baptista, que altera a Lei nY 4.886, de 9 de 
dezembro de 1965, que regula as atividades dos representantes 
comerciais autônomos, e dá outras providências. Votatio adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de lei do Senado n~" 234/76, de autoria do Sr. 
Senador Franco Montara, que assegura direitos à promoção e 
aproveitamento do empregado em atividade privativa de habili­
tação qualificada. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado nY 217/76, de autoria do Sr. 
Senador Franco Montara, que dispõe sobre a transferência do 
aeroviário, e dá outras providências. Votação adiada por falta de 
quorum 

- Projeto de Lei do Senado n~' 145/77. de autoria do Sr. 
Senador José Lindoso, que acrescenta parágrafo único ao art. 
488 da Consolidação das Leis do Trabalho, dispondo sobre o 
horário no período de aviso prévio, e dá outra~ providências. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nQ 128/77. de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que altera disposições legais relati­
vas à proteção do trabalho do menor. (Apreciação preliminar da 
juridicidade). Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado nY 144/77, de autoria do Sr. 
Senador Benjamim Farah. que autoriza o Poder Executivo a 
determinar o pagamento de gratificação especial ao funcionalis­
mo civil e militar da União. (Apreciação preliminar da constitu­
cionalidade e juridicidade). Votação adiada por fal!a de quorom. 

- Projeto de Lei do Senado n~> 232/77, de autoria do Sr. 
Senador Benjamim Farah, que dispõe sobre a aposentadoria 
especial para o Bombeiro Hidráulico e para o Eletricista do Gru­
po de Instalações Elétricas, Gás, Hidráulicas e Sanitárias. {Apre­
ciação preliminar da juridicidade). Votatào adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 38/78-Complementar, do 
Sr. Senador Benjamim Farah, que isenta do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias as operações com gêneros alimentí­
cios de primeira necessidade. (Apreciação preliminar da constitu­
cionalidade). Discussão sobrestada por falta de quorum para 
votação do Requerimento n~' 147/78, de adiamento de sua 
discussão para a sessão do dia 29 de junho de 1978. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 91/77, de autoria do Sr. 
Senador Benjamim F ara h, que dispõe sobre a propaganda comer­
cial nos uniformes esportivos do atleta profissional de futebol, e 
dá outra~ providências. O(scussào sobrestada por falta de quorum 
para votação do Requerimento n~' 165/78, de adiamento de sua 
discussão para a sessão do dia 21 de agosto de 1978. 

- Projeto de Lei do Senado n~' li5f77, de autoria do Sr. 
Senador Accioly Filho, que institui a correção monetária nas 
dívidas exigíveis, pecúniárias ou de valor. Discussão sobrestada 
por falta de quonmt para votação do Requerimento n"' 166/78, 
de adiamento de sua discussão para a sessão do dia 21 de agosto 
de 1978. 
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1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR MARCOS FREIRE- Análise crítica do proje· 
to de reforma con!;titu(!i,,m\1 enviado ao Congresso pelo Senhor 
Presidente da República. 

SEl.,/ADOR JOSE: SAR'I/EY. como Líder- Resposta ao 
discurso do orador qLe o :tntccedeu na tribuna. 

SE{I.'ADOR MA"RCOS FREIRE. como Uder- Aduzindo 
novas con.~iderações ao tema objeto dos discunos de S. Ex• e do 
Sr. José Sarney, pronunciados na presente sessão. 

SE/1/ADOR JOSE SARNEY - Reparos a tópicos da 
contradita do Sr. Marco:i Freire ao discurso de S. Ex• 

SENADOR EVEL·fS/0 VIEIRA - Posicionamento do se­
tor siderúrgico no conjunto da atividade produtiva do País. A 
indústria siderúrgica serv·ndo de base a um desenvolvimento em 
que pontifiquem crité:ios sociais coerentes. 

SE.\"A DOR IT A LfVIO COELHO - Estabelecimento 
urgente, por parte dos Ministérios da Fazenda e da Agricultura, 
de preço:. mínimos de produtos agrícolas para a próxima safra. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Relatório relativo ao 
fornecimento de leite in 11atura, por cooperativas mineiras, capi­
xab<.ls e fluminenses, à cidade do Rio de Janeiro. 

SENADOR NELSON CAR.VE!RO- Defesa dos direitos 
dos funcionários est<'.duais a um justo e eqUitativo sistema de 
vantagt:ns e recompensas. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES- Proibição da 
pesca da baleia no mar territorial brasilt:iro. Trabalho elaborado 
pela Secre\aria Especial do Meio Ambiente, do Ministério do 
Interior. apresentado à Comissão lnterministerial para os 
Recursos do M<H. em maio de :978, p~opondo a suspensão da 
captura de baleias no Bwsif. 

SENADOR BENJAMIM FARAH- Apelo ao Secretário 
de Administração e ao Governador do Estado do Rio de Janeiro, 
em favor do Prof. Hercem Rodrigues Hildebrandt, candidato 
habilitado em concurso púbtioo, que estolria sendo preterido pelo 
Estado face à sua deficiê11cia vis!-fal. 

1.5- COMUNICACÀO DA PRESIDtNCIA 

- Término do prazo :"~ara apresentação de emendas ao 
Projeto de Resolução n~? 43fi'8. 

1.6- DESIGNACÀO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI-
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

Z- ATA DA 109• SESSÃO, EM Z8DEJUNHO DE 1978 

2.1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.1.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Repllblica 

Re.Hilllindo aulâgrafm do projeto de lei sancionado: 

- N~? 128j78 {nl' 206/78. na origem), referente ao Projeto 
de lei n~' 12f78-CN. que dh;põe sobre a representação judicial 
das entidades do Si~tema Nacional de Previdência Social nas 
comarcas do interior do Pai~ e a. sua representação administrati· 
v~ no~ mumdpios onde Pão possua órgão pt'Ópt'io. {Pro-jeto que 
se transformou na Lei n"' 6.539. de 28 de junho de 1978). 

Sullmt>lendo á dt>l1h~raçà(! do S~nado o seguíme projeco: 

- Projeto de lei do Senado n~> \96/78·DF, que altera a 
redação do artigo li' da Lei n~> 6.466, de 14 de novembro de t977. 

2.2.1- Comunicações da Presidência 

_Recebimento do Oficio n'? S-!0/78 (n9 GG-.3.19tj78, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da Repúbt1ca, tubmete ao 
Senadc proposta do Sr. Ministro de Estado da Fazenda para que 

0 Governo do Estado de São Paulo possa elevar, temporariamen­
te, os ,,trâmetros fixados pelo art. 1~" da Resolução n9 62/75, 
desta C asa. e possa realizar operação de crédito para o fim que 
especifica. 

-Recebimento do Oficio n9 S-10/78 (n9 GG-3191/78, na 
origem), do Governador do Estado de Santa Catarina solici­
tando autorização do Senado Federal a fim de que aquele Estado 
possa contratar. no exterior, um empréstimo, no valor que men­
ciona, para os fins que especifica. 

-Recebimento das Mensagens n~'s 122 a 127/78 (n~'s 208 a 
213/78 na origem), pelas quais o Senhor Presidente da Repúbli­
ca submete à deliberação do Senado propostas do Sr. Ministro 
de Estado do Interior para que seja autorizada a alienação de 
terras públicas no Distrito Agropecuário da Superintendência da 
Zona Franca de Manaus (SUFRAMA). 

-Recebimento das Mensagens n~'s 129 a 131/78 (n'ils 215 a 
217/78. na origem), pelas quais o Senhor Presidente da Repúbli­
ca submete ao Senado propostas do Sr. Ministro de Estado da 
Fazend<1 para que prefeituras municipais que menciona sejam 
;lutorizadas a elevar, temporariamente, os parâmetros fixados 
pelo art. 2~> da Resolução n"' 62/75, desta Casa, e possam rea· 
Jizar operações de crédito. para os fins que especificam. 

2.2.3 - Leitura de projeto 

-Projeto de lei do Senado n9 197j78, de autoria do Sr. 
Senador Orestes Quércia, que acrescenta§§ !9 e 29 ao art. 523, da 
Com;ol\daçào das leis do Trabalho. 

2.2.4- Requerlmenlo 

- N~> 182/78, de urgência, para o Projeto de Lei da Câmara 
n9 65/78 (o9 5.048-8/78, na Casa de origem), que concede pen· 
são esrecial a Elisa Trachtemberg, viüva do Médico Sanitarista 
Noel Nutels. 

2.3-0RDEM DO DIA 

- Projeto de lei da Câmara n9 S4f.78 (nq 4.767-8{78, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, que dispõe sobre a regulamentação das profissões de 
Arquivista e de Técnico de Arquivo, e dá outras providências. 
Aprovado, após usar da palavra no encaminhamento de sua vo. 
ta<;ào o Sr. Senador Otto Lehmann. Ã sanção. 

- Projeto de lei do Senado nq 32/78-DF, que dã nova re­
dação a dispositivos das leis n9 6.022, de 3 de janeiro de 1974 _ 
(Estat!'to dos bombeiros..militares do Corpo âe Bombeiros-- do 
Distrito Federal) e n9 6.023. de 3 de janeiro de 1974 (Estatuto 
dos pcliciai:t-militares da Po\ícia Milhar do Distrito Federal). 
Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto dt Resolução nq 4\/7&, que autoriza. o Governo 
do Estado do Píauí a elevar em Cri 4.709.000,00, Q montante de 
sua. dívida consolidada interna. Aprov•do. À Comissão de 
Redação. 

- Projeto de Resolução n' 42/78, que autoriza o 
Deparlamento de Ãgua e Energia Eletrica- DAEE, do Estado 
de São Paulo. a contratar operações de crédito no valor de 
Cri 1.728.529.000,00. Aprol'ado, À Comissão de Redação. 
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2.4- MATlRIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO 
DIA 

- Projeto de Le1 da Câmara n~" 65(78 (o~" 5.048~8(78, na 
Ca-;a de origem). em regime de urgência, nos terrnos do 
Requerimento n'~ !82!78, lido no Expediente. Aprovado, após o 
Paret.:t:r da Comissão de Finanças. À sanção. 

-Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 32/78-DF, 
wn..,tantc do <;egundo item da Ordem do Dia. Apronda, nos 
termo" do Requerimento n~' IX3(78. À sanção. 

-Redações fina1s dos Projetos de Resolução n~'s 41 e 42, de 
197R, con-;tante~ do terceiro e quartJ item da Ordem do Dia. 
Aprol'ada, nos lermo ... dos Requerimentos n9s 184 e J gS/78, 
re~pectivamente. À promulgação. 

2.5- DISCt:RSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SEXADOR DIRCEL' CARDOSO - Reverenciando a 
memória do Prof. Clóvis Salgado, falecido recentemente. 

SF.SA l>OR .\II.So.\· CA R.VE/RO- Revisão dos proven­
tos dos inatn os e apo-;entados. 

2.6- DfSI<iNA(ÀO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO El\CERRAMFNTO. 

3 - OISC'l.'RSOS PRO'i!'NCIADOS EM SESSOES 
Al\TERIORES 

Do Sr Senador Dirceu Cardoso, profendo na ses­
~ào de f-f,-7S. 

- Do Sr. Sen.tdor Dirceu Cardo'io, proferido na sessão 
de 27-6-78. 

4- ~lESA DIRETORA 

5- LIDERES E \'IC'E-LIDERES PE PARTIDOS 

6 - C'OMPOSI(ÃO DAS C'OMISSOES PERMAl\El\­
TES 

ATA DA 108~ SESSÃO, EM 28 DE JUNHO DE 1978 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da 8' Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. HENRIQVE DE LA ROCQVE E RENATO FRANCO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Lindoso - Cattete 
Pinheiro- Renato Franco- Alexandre Costa - Henrique de la 
Rocque- José Sarney - Helvídio Nunes- Wilson Gonçalves­
Agenor Maria- Cunha Lima- Marcos Freire- Murilo Paratso 
-Luiz Cavalcante- Luiz Viana- Ruy Santos- Dirceu Cardoso 
- F-um:o Retendc- João Calmon- Roberto Saturnino- Benja-
mim Farah - Nelson Carneiro - Franco Montara - Otto Leh­
mann - Benedito ferreira- Lázaro Barboza - ltalívio Coelho -
Leite Chaves- Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - A lista de 
prese'lça acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. I Q.Secretário procederá à leitura do Expediente. 
E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECERES N'S 385 e386, OE 1978 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n9 11, de 1978 
(n9 126~8, de 1978, na Câmara dos Deputados), que "aprova 
()texto do Convênio de Assistência Recíproca para a Repressão 
do Tráfico llicity de Drogas que Produzem Dependência, fir­
mado entre a República Federativa do Brasil e a República da 
Venezuela, em Brasília, a 17 de novembro de 1977''. 

PARECER l\' 385, DE 1978 
Da C' omissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Itamar Franco 
Chega a esta Casa do Congre<;so Nacional o texto do Convênio 

de Assistência Recíproca para a Repressão do Tráfico Ilícito de Dro~ 
gas que Prodtuem Dt:pendência, firmado entre a República Fe­
derativa do Brasil e a República da VeneJuela, em Brasília, em 17 de 
novemhro de 1977, para o-; fins previstos no artigo 44, inciso I. da 
Con~tituiçiio Federal. 

A~ompanha a maténa E:"<posição de \1otivos do Senhor \1inis­
tro de btado dJs Rdações Exteriores, na qual é afirmado que o ajus-

te tem por ubjeti~o t"'otahelecer uma mútua cooperação afim de facili­
tar o ..:ombate à di-."emtnaçào dos entorpecentes. Esclarece .tinda o 
cttado documento qUt: o tcxtn f11i firmado por oca~iào da visita qut: o 
Chefe de E~Uldo br<J."ileiro r e/ <'.!L?uelc País no curso do :.mo pas.,ado. 

Preliminarmente, e após afirmarem que o uso indevido de 
entorpecentes constitui um problema comum às çomunidades de 
amhos o.~ países. reconhecem as Partes Contratantes, na parte 
introdutóna do texto, a necc .. sidade de ser comhatida a prática 
delinqUente. 

Serão considerada~ ~ubstânc1a~ que produzem dependência, pa­
ra os fins do ajuste em questão, as drogas enumeradas na Convenção 
lJnica ~obre Entorpecentes (promulgada pelo Decreto n9 54.216, de: 
27 de a_gm.to de 1964), e na Convenção sobre Substâncias Psicotrópi­
cas (promulgada pelo Decreto n9 79.388 de 14 de ma:ço de 1977). 

A cooperação a ser encetada entre os serviços ndcionais encarre~ 
gados da repressão ao tráfico de tóxicos compreenderá: 

a) a mútuJ. as~istência técmco~científica bem C0mo o intercâm~ 
b10 de informações ~obre traficante~ individuais ou associados; 

b) a comumcaçãll redproca das sentenças condenatórias 
pronunciadas: 

c) a realttaçãc de reuniões periódicas para fins de consulta e ava~ 
liação dos resultados obtido-;: 

d) negocia~es para o empreendimento de ações conjuntas em 
tOnas de fronteira: e 

e) o intercâmbio de pt:ssoal especializado a fim de promover o 
aperfeiçoamento técnico do<; re'>pectivos servidores. 

Cada um do~ Fst:~dns. de per si, se obriga a tomar a!> providên­
cias neces~drias para que os delinqüentes sejam processados na for~ 
ma da legislação interna, hem como a intensificar as medidas de 
detecção e errudicaçJ.o da'- pLwtações e cultivos dandestinos dos 
qua1s ptl\sam -;cr extraída" ~uh'>tância~ consideradas como drogas. 

f untH:r~.dmcnte reO..:llOhe~tdo que a toxicom,tnia c0nsti!Ui um 
do~ m.uore.., :la!!dlh enfrentadtl~, pela humamdade, não <,omente 
pelas gra'<e.., con~etjücm:ias 4ue a~ar~ct..1 para o indivíduo mas tam­
hêm pcl11 perigo ~m.:t.d yue rern.::<;erttJ rara a humünidade como um 

ludo. 
A perspecti' a de lucro fâcil e a curto prazo atrai para o campo 

da comcn:ializaçào do tóxJco toda sorte de marginal e até mesmo po­
derosa<; organizações de delinqi.lentes que operam em âmbito mun­
diaL Desta forma. as medida~ rigoro<;as que se impõem para co1bir e 
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reprimir tal atividade não podem prescindir de uma ampla coopera· 
ção a nível internacional. 

O Brasil tem procurado negociar ajustes com os países límítro­
fes no campo da repressão ao uso e tráfico de drogas, a fim de tornar 
mais eficiente o serviço de repressão interna e, ao mesmo tempo, per­
mitir uma ação mais abrangente contra esta perigosa prática. 

A iniciativa merece_o nosso aplauso, restando apenas esperar 
que as autoridades policiais das duas nações consigam efetivamente 
levar a bom termo a luta contra este tipo de delinqUência. 

Na elaboração do te.xto, foram observadas as regras costumei­
ras de direito internacional e observado o princípio da reciprocidade 
de tratamenth. 

Ante o exposto, opinamo:; pela aprovação da matéria na forma 
do Projeto de Decreto Legislativo oriundo da Câmara dos Depu­
tados. 

Sala das Comissões, 27 de junho de 1978. - Magalhães Pinto, 
Presidente- Itamar Franco, Relator- Saldllnha Derzi- Otto Leh­
mann- Alexandre Costa~ José Sarney- Helvídio Nunes- Heitor 
Dias. 

PARECER ri' 386, DE 1978 
Da Comissão de Saúde 

Relator: Senador AlteYir Leal 
O preSente Projeto de Decreto legislativo aprova o texto do 

Convênio de Assistência Recfproca, firmado entre Brasil e Venezue­
la, com o objetivo de reprimir o tráfico líc:ito de drogas que produ­
zem dependência. O convênio foi assinado a 17 de novembro de 
1977, e veio à deliberação do Congresso '\f acionai, submetido pelo 
Presidente da República, na forma do disposto no art. 44, inciso I, 
da Constituição Federal. Acompanha-o el(posição de motivos em 
que o Ministro das Relações Exteriores as_?egura que a finalidade dos 
países signatários é "combater, com a rrtaicr eficácia, através de uma 
colaboração mútua e adequada. um mal que afeta suas comunida· 
des". 

Frisa a exposição de motivos que o ··convênio visa a sistemati­
zar essa cooperação, especifica suas formas, dispõe sobre consultas, 
intercâmbio e assistência mútua técnico-científica, além de estimular 
a troca de informações sobre traficantes individuais ou associados, e 
prevê a colaboração necessária para a realização de operações con­
juntas. ~m zonas fronteiriças, em casos de t~áfico ilícito de drogas ou 
de atividades conexas que, pela sua importância e natureza, interes­
sem a ambos os países". 

Efetivamente, o art. Iº do convênio prevê esforços conjuntos, 
no sentido da repressão de que trata o presente Projeto. E. no art. 211, 
aceita como drogas as substâncias enumeradas e descritas na Con· 
venção Única sobre Entorpecentes, de 1961, e no Convênio de Subs­
tâncias Psicotrópicas, de 197 t, ambos firmados sob a tutela da Orga. 
nização das Nações Unidas. Além disso, qualquer outra substância 
será considerada droga que produz dependência, a critério dos dois 
Governos. 

Os organismos de saúde do Brasil e da Venezuela ficam obriga­
dos a manter mútuo intercâmbio técnico~cientifico, bem como esti­
mular informações a respeito de traficante~ individuais ou associa­
dos. Por seu turno, os órgão~ repressivos são obrigados a efetuar as 
ações necessárias para que os au~orei, cúmplices ou encobridores do 
tráfico de drogas, sejam submetidos a proce:;so, observadas as dispo­
sições legais vigentes em cada paÍ5. E ao;, sentenças condenatórias se­
rão comunicadas reciprocamente. 

A expansão do tráfico de entorpecentes alcançou grau de extre­
ma periculosidade. Por isso mesMO, todos os países e'>tào empenha­
dos em que seja dudo combate sen limites ao uso das drogas que cau­
sam dependência. Essa ação internacional, da qual participa ativa­
mente o Brasil, compreende providências de ordem sanitária e repres­
siva. E visam de início, ao traficar. te. Ele é o mercador do vício. 

Desnecessárias, portanto, mJiores cons;derações, tendo em vis­
ta que o assunto é amplamente conhecido. 

<;omos, portanto, pda aprovação do presente Projeto de Decre­
to lt:gislativo. 

<;ala das Comissões, 27 de junho de 1978. - Ruy Santos, Presi~ 
dente- Alte\'ir Leal, Relator- Adatberto SeQa- Benjamim Farah. 

PARECERES"'' 387 E388, DE 1978 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n~' 13, de 1978, 
(n9 4.081-A, de 1977, na otigem), que "autoriza o Poder 
Executi"o a doar ao MuQicípio de Ubaíra no Estado da Bahia, 
imó"el da t:niào." 

PARECER 'I• 387, DE 1978 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Nel!tOn ('arneiro 
Oriundo da Càmara dos Deputados, vem à apreciação desta Co­

missão o Projeto de lei nQ 13, de 1978 (nq 4.081-A, na Casa de ori~ 
gem). e que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Ubai· 
ra um imóvel da União. Ao justificar a proposição, o nobre Depu­
tado Prisco Viana. informJ que o Ministério da Agricultura, que pre· 
tendia instalar na área um centro de experimentação agrícola e pe· 
cuãria, desistiu de fazê-lo. Enquanto isso, expandindo·se a cidade, o 
imóvel acabou situado no perimetro urbano, prejudicando todo o 
planejamento urbanístico local. 

O prOJeto foi examinado, na Càrnara dos Oeputados, pelas Co­
missões de Con<>tituiçào e Justiça, de Agricultura e Política Rural, e 
de Finanças. Nesta Casa deverá ser ainda examinado pela douta Co­
missão de Finanças. 

Assim. no que tange a esta Comissão, nada a opor à constitucio­
nalidade e juridicidade do Projeto em exame. 

Sala das Comissões, 12 de abril de 1978.- Daniel Krieger, Presi­
dente- Nelson Canteiro, Relator- Otto Lehmann- Osires Teb:el­
ra - Leite Chaves - Wilson Gonçahes- Hehfdio Nunes - Cunha 
Uma. 

PARECER N• 388, DE 1978 
Da Comissão de Finanças 

Rc-1ator: Senador Teotônio Vilela 

Na fQrma regimental vem ao exame da Comis;ào de Finanças o 
Projeto de lei da Câmara nQ 13, de 1978, que autoriza o Poder 
Executivo a doar ao Município de Ubaíra, no Estado da Bahia, 
imóvel da União. 

A proposição é de autoria do ilustre Deputado Prisco Viana, 
que, em sua justificativa. assim se expressa: 

"A área que '>C pretende doar ao Município de Ubatra 
em verdade repre~enta uma reversão visto que há mais de 
trinta anos foi cedida pela municipalidade à União para 
instalação de um centro de e'l:perimentação Agrícola e 
Pecuária. Durante todo esse tempo a referida área ficou à. 
disposição do Ministério da Agricultura que nela nada fez 
para cumprir as finalidades da doação, Enquanto isso a 
cidade expandia-~e e o imóvel 'hoje situa-se dentro do 
perímetro urbano estrangulando a expansão da cidade e 
prejudicando todo o planejam'ento Urbanístico. O Ministério 
da Agricultura já nào se interessa pelo imóvel justificando-se, 
portanto. sua devolução ao Municipal que lhe poderá dar 
destinação mais consentânea com os interesses da população 
de Ubaíra." 

N;.. Câmara dos Deputados. a matéria mereceu aprovação do 
Plenárj,). na sessão de 15 de março último, após tramitar nas 
Comissões de Cons\Ítuição c Ju~t\ça. de Agricultura e Política Rural 
e de Firanças. 

· Ta'll.bém a Comissão de Constituição e Justiça do Senado 
Federal jã opinou pela constitucionalidade e juridicidade da ini­
ciativa. 

Trat<He de autorização legislativa para que a União Federal 
proceda a doação de uma área de 34,55 hectares (trinta e q\J;atro 
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hectares e cinqüenta e cinco ares) ao Município de Ubaíra, na Bahia, 
localizada às margens do Rio Jequiriça, no perímetro urbano 
daquela cidade. 

Sob o aspecto financeiro- que nos cabe opinar - entendemos 
que a doação que o projeto busca autorizar em nada afetará as 
disponibilidaCes da União. 

Demonstra a justificativa que o imóvel estava por mais de trinta 
anos à disposição do Ministério da Agricultura, sem qualquer 
aproveitamento. como estava previsto. 

Ante as razões expostas, manifestamo-nos pela aprovação do 
Projeto de Lei em exame. 

Sala d<1s Comissões, 17 de junho de 1978.- Saldanha Derzi, 
Presidente - Teotônio Vilela, Relator - Heh'idio Nunes - Ruy 
Santos - Evandro Carreira - Otair Becker - Alexandre Costa -
C~ha Lima- Magalhães Pinto. 

PARECERES N•s389 e390, DE 1978 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n'i' 63, de 1978 (n9 
4.691-B, de J978, na origem}, que "estabeJeee dlretriles para a 
dassificaçio de cargos, empregos e funções do Se"lço Ch'il 
dos T errit6rios Federais, e dá outras providências". 

PARECER N• 389, DE 1978 
Da Comissão de Senl~o Público Civil 

Relator: Senador Benjamim Farah 

O presente projeto, do Poder Executivo, "estabelece diretrizes 
para a classificação de cargos, empregos e funções do Serviço Públi­
co Civil dos Territórios Federais, e dá outras providências". 

A matéria, em seu art. J9, declara que a classificação de cargos, 
empregos e funções do Serviço Público Civil dos Territórios 
Federais, com exceção do de Fernando de Noronha, obedecerá às 
diretrizes que traça. 

Em seu art. 29, a proposição classifica os cargos públicos civis 
destas Unidades da Federação como de provimento em Comissão e 
de;: provimento efetivo; as funções, como de confiança; e os empre· 
gos, como permanentes; enquadrando-os nos seguintes Grupos: 

1- Direção e Assessoramento Superiores; 
H- Direção e Assistência Intermediárias; 
De provimento efetivo: 
JJJ- Tributação, Arrecadação e Fiscalização; 
IV- Polícia Civil; 
De empregos permanentes: 
V- Outras Atividades de Nível Superior; 
VI - Magistério; 
VII- Serviços Auxiliares; 
VIII- Outras Atividades de Nível Médio; 
lX-Serviços de Transporte Oficial e Portaria; 
X- Artesanato. 

Declara, ainda, no art. J9 da matéria, que cada Grupo, , 
abrangendo várias atividades, segundo a correlação e afinidade, a 
natureza dos Trabalhos ou o nível de conhecimentos aplicados, 
corppreenderã: 

I - Direção e Assessoramento Superiores: os cargos e 
funções de direção e assessoramento superiores, cujo 
provimento deva ser regido pelo critério de confiança, 
observadas as normas vigentes na Administração Federal; 

11 :_ Direção e Assistência Intermediárias: as funções de 
direção e assistência intermediãrias, cujo provimento ou 
exercício deva ser regido pelo critério de confiança e restrito 
aos ocupantes de ~.:argos ou empregos incluídos no Plano de 
Classificação dos Territórios Federais; 

Jll- Tributação, Arre~.:adaçào e Fiscalização: os cargos 
com ativ1dade~ d~.: lançamento, arrecadação e fiscalização de 
tributos da competência dos T crritórios Federais; 

IV - Polícia Civil: os cargos com atribuições de 
natur~za policial; 

V -Outra~ Atividades de Nível Superior: os empregos 
permanente~ para .:uj1l provimento se exija diploma de curso 
superior de ensino ou habilitação legal equivalente; 

VI- Magistério· os empregos permanentes com ativida~ 
desde magistêrio dl.' todos os níveis de ensino; 

Vil - Serviços Auxiliares: O'i empregos permanentes de 
atividades administrativas. quando não de ní\'el superior; 

VIII -Outras Atividades de Nível Mêdio: os empregos 
permanente~ para cujo provimento se exija certificado de 
curso de primeiro ou sl!gundo grau de ensino ou habmtaçào 
legal equivalente, além de, quando for o caso, curso de 
especialização. 

IX - Serviços Je Transporte Oficial e Portaria: os 
empregos permanentes de atividades de transporte oficial de 
passageiros e cargas e dt: portana; 

X- Arte:>anato: os empregos permanentes com ativida­
des, principai<; ou lillxillare<;. relacionadas com os serl{iços de 
artíftce em várias n1odalidades; 

Ressalva o Paragraro úni.:o do art. 3P, que as atividades reJa. 
cionadas cem transporte. con<;ervação, custódia, operação de ele­
vadores. limpe.la e ouln:!:> a.s-'>emclhadas serão alvo, preferencialmen~ 
te, de execução md1reta, med1ante contrato, em acordo com art. 10, 
§ 7'~. do Decreto-lei n9 200. de 1967. 

Admite o projeto a criação de outros Grupos, com característi~ 
cas próprias diferenciadas dos já referidos no art. 39, ou 
desmembramento destes, em outros, desde que justificada pela 
necessidade da Administração Civil doJ; Territórios Federais, 
mediante Ato do Poder Executivo. 

A maténa prevê que cada Grupo terá sua própria escala de nl­
veis de classificação, estabelecida oportunamente Pelo Poder Executi­
vo, atendendo aos fatores de importância da atividade para o 
desenvolvimento económico e social do Território Federal, 
complexidade e responsabilidade das atribuições; e qualificações 
requeridas para o desempenhD lias atribuições. 

Ressalva o Parágrafo único do art. 5', que não haverá 
correspondência entre os nive!s dos. diversos Grupos. 

A implantaçào do Plano de Classificação de Cargos, Empre­
gos e Funções dos Territórios Federais dependerá da adoção das 
medidas preconizadas pelo Decreto-lei n9 200, de 1967 e suas altera~ 
ções posteriores: estudo quantitàtivo e qualitativo da lotação dos 
órgãos: e existência de recursos orçamentários para fazer frente às 
respectivas despesas. 

A matéria. se faz acompanhar de Exposição de Motivos dos 
Senhores Ministros de Estado do Interior e do Diretor-Gera/ do 
DASP, explic1tando que a proposição apenas se limita a estabelecer 
as diretrizes a serem observ<~das na elaboração do Plano de Classifica­
ção a ser aplicado aos Terntórios Federais, a exemplo do ocorrido na 
ãrea da Administração da União, suas Autarquias e no Governo do 
Distrito Federal. 

Considerando que o Plano de Classificação, ora proposto para 
os Territórios. Federais, está estritamente em acordo com a Lei n' 
5.645, de 1970, e que não importará em aumento de despesas, jâ que 
é condicionado à exi'>têncJa de recursos próprios, a este fim destina­
dos, somos, no âmbito, desta Comissão, pela aprovação do Projeto. 

Sala das Comi .. sõe~. 28 de junho de 1978. - Lenoir Vargas. 
Presidente em exerdcio - Benjamim Farah, Relator - Saldanha 
Derzi - Adalherto Sena. 

PARECER !'I• 390, DE 1978 
Da Comi!isào de Flnantas 

llelator: Senador Cunha lima 
Na forma regimental, wm .1 Comissão de Finanças o Projeto de 

Lei da Câmara que estabelece diretrizes para a classificação de car· 
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gos. empregos e funções do Serviç~:> Civi\ dos Territórios Federais, e 
dá outras providências. 

A proposição é de iniciativa do Senhor Presidente da República, 
sendo submetida a deliberaçàcJ do Congressu Nacional, nos termos 
do art. 51 da Constituição e, na Câmara dos Deputados, obteve 
aprovação em Plenário, após o exame das Comissões de Constitui~ 
çào e Justiça,-de Serviço Público e de Finanças. 

Aludindo à avaliação do custo de implantação do Plano de 
Classificação de Cargos nos Terrltôrios Federais, ressalta o Diretor~ 
Geral do DASP. em sua Exposição de Motivos, que: 

"Cumpre esclarecer a Vossa Excelência que o anteproje­
to se limita a estabelecer as diretrizes que serão observadas na 
elaboração do Plano de Classificação a ser aplicado nos 
Territórios, a exemplo do que ocorreu na área da Admiriistra­
;ão da União e s.uas Autarquias, Dem como no Distrito Fe­
deral, não importando a medida em aumento de_ despesa. 

Assim, se houver concordância de Vossa Excelência, 
çom a transform;1çào do anteprojeto em lei, estará cumprida 
a primeira de uma série de etapas a serem vencidas, até que se 
possa chegar à que permitirá calcular-se a despesa com a 
implantação do Plano, que é condicionada, no próprio texto 
do projeto, à existência de recursos financeiros para esse rim. 

Portanto, para que se possa calcular tal despesa, cujo 
limite poderá ser fixado, oportunamente, por Vossa Excelên­
cia, terão que ser vencidas, além da transformação do 
anteprojeto em lei, as seguintes etapa~: 

I- a implantação, nos. Territórios., da Reforma 
Administrativa previ!>ta no Título XIII do Decreto-lei 
n' 200. de 25 de fevereiro de 1967, mediante a fixação da sua 
estrutura básica, por decreto presidencial. após exame e aprQ­
vaçào, em cada caso, pela Secretaria de Planejamento da 
Presidência da Repüblica, do respectivó projeto. A matéria, 
no momento, encontra-se em estudos no 'Ministério do 
Interior; . 

li -estudo Cl)njunto, do Ministério do lnterior e do 
DASP, visando a elaboração de projeto e aprovação, por 
decreto presidencial, em cada caso, da estruturação dos 
diferente!< Grupos, em que serão estabelecidos o escalona­
mento das classes de cada uma de suas Categorias Fun­
cionais, e os correspondentes níveis; 

111- avaliação dos cargos, empregos e funções integnm­
tes. das classes de cada Categoria Funcional dos diferentes 
Grupos, com o fim de determinar o \'alor do vencimento ou 
salário correspondente a cada classe, a ser fixado no 
competente Plano~ de Retribuição, mediante lei; 

lV-levantamento q.talitativo e quantitativo da Força 
de trabalho necessária, em cada Território. ao desempenho 
das respectivas atívtdades, considerada a estrutura aprovada, 
e que constituirá a respecÜ\'3 lotação." 

Sob o aspecto financeiro Que nos cabe analisar, devemos dizer, 
.nicialmente, que o próprio projeto condiciona. a implantação do 
Plano à existência de recursos orçamentárioS, conforme previsto.na 
letra c do artigo 9~". . ~ 

Cumpridas as etapas prevista!. no texto da propos1çao, a .despesa 
será catculada quando da elaboração dos competentes pt6Jetos de 

lotação. · . · Fed · 
A ação destinada a implantai· o Plano nos Terntõrtos era1s 

depende de diversos órgão:;, dentré eles, o M;nistério dcflnJc:rior c O 

Departamento Administrativo do Serviço Público, demonstrandó 
que, mesmo com as devidas prioridades, dernandatá algum tempo 
até a efetiva implantação. . . IJ . 

Trata-se de projeto que atende as duetnzes adotadas pela mão 
Federal, ao reclassificar seus servido_res. 

Face as tazões expostas, mamfestamo-:1os pela aprovação do 

Projeto de Lei da Câmara n'~ 63, de 191S. 
Sala das Comissões, 28 de hnho de IÇ78. - Salduha Derzi, 

Presidente- Cunha Lima. Relator- Hehidio Nunes- Ruy Santos 
- [vandro C&lrreira~ com restrição· - Otalr Becker - Alexudre 
C.S111- Magalhães Pinto- Teotônio Vilela. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- O Expedien· 
te lid(l vai à publicação. 

f\ Presidêncla corivoca sessão extraordinária a realizar·se hoje, 
às 18 hora~ e 30 minutos, destinada 11 apreciação das seguintes maté­
rias· 

Projeto de Lei da Câmara n~ 54, de 1978; 
Projeto de Lei do Senado n\' 32, de \978-DF; e 
Projetos de Resolução n9s 41 e 42, de 1978. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Sobre a me­
sa, oficio que será lido pelo Sr. !~"·Secretário. 

f.. lido o .~eguinlP 

Of.n' 134(78 
Brasília, 28 de junho de 1978. 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência os nomes dos Se­

nhore~ Deputado!'. Moacyr Da lia, Hélio Campos e Daso Coimbra pa­
ra integrarem, em substituição aos Senhores Deputados Abel Âvifa, 
Rezende Monteiro e Arlindo Kunzler, a Comissão Mista incumbida 
de estudo e parecer sobre a Mensagem n'~ 59, de l97S-CN, que 
submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei 
n11 1.627. de 2 de Junho de 1978, que "dispõe quanto à isenção do 
Imposto de Importação e do tmposto sobre Produtos Industrializa­
dos. nos casos que especifica. e dá outras providências". 

Aproveito para renovar os protestos de estima e elevado apreço. 
-Deputado Ruy Bacelar~ Vice-Líder da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Serão feitas 
as sub!>tituições solicitadas. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Leite Chaves, tomo 
primei~o oiador inscrito. (Pausa.) 

S. Ex• nào está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Franco Montara. (Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Virgílio Távora. (Paw;a.) 
S. Ex~ não está presente. 
C om:edo a palavra ao nobre Senador Benjamim Farah. (Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 

O Sr. Rt~y Santos (A RENA- BA)- Consulto a V. Ex• se pos­
so fazer uma comunicação agora. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- V. E,;• a fa-
rá imediatamente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Evelásio Vieira. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy Santos, nos termos 

do inciso VI do art. 16, do Regimento Interno. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA. Para uma comunica­
ção. Sem revisão do órador.)- Sr. Presidente, a Bahia perdeu hoje, 
pela madrugada, um dos seus mais ilustres filhos. Trata-se, Sr. Presi­
dente, do Professor Carlos Simas, de tradicional Famflia baiana. o· 
seu pai, Professor América Sim as, foi o fundador da Escola Politécni­
ca da minha terra. 

CarlOs Simas. desde cedo. sentiu-se atraído pelos problemas das 
comunicações. Lembro·me bem que era ele um dos mais antigos ra­
dioamadores da minha terra. Tinha uma aparelhagem, em casa, das 
melhorei, a que ele imprimia os seus conhecimentos técnicos. 

Qu;;.ndo da eleição do eminente General Arthur da Costa e Silva 
para a Prc!'.idência da República, Carlos Simas foi J;onvidado para 
Ministro das Comunicações e foi o prim~iro Ministro com que conta. 
mos. 

A ele se deve, Sr. Presidente, principa.1menle a ele, a arrancada 
para o desenvolvimento brasileiro no setor das comunicações. Se ho­
je nos encontramos no estágio em que nos encontramos, o Brasilliga­
d()em todas as direções, é que houve um planejamento lniciat de Car-



Junho de 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S..:ão 11) Quinta-feira 29 32S9 

to~ Sima~ e com ta i~ re~ultados, que não foí possível estancar o traba-
lho pelo de~cnvolv1mento deste setor no Brasil. , 

Carto~ Sim as er.t ca~ado cum o~ Alba Sim as, e deixa dois fílhos. 
1-r<~ um homem hom, era um estudioso. Foi Professor da Escola 

Pohtécntca da Bahw e ~eu Diretor. Dedicava-se ainda a vários pro­
blema-; da comunidade baiana:· fatia mesmo parte de uma sociedade 
intere.,~ada em amparur a., coisas ligadas à velha província. 

Cnm a morte de Cartm Si mas, que deve ser enterrado hoje à tar­
de:. a Bahia e\tá de luto, e não e\agero, Sr. Presidente, que todo o 
Brasil. pelo., mérito., dü grande e ilustre baiano. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDE~'TE (Henrique de La Rocque)- Concedo a 
p;lla\ ra ao nobre Senador Franco Montoro. 

O SR IRA.\'CO MO.VTORO PRONU.\'CIA DISCUR­
SO (!L E. ESFREGLE .l REVISÃO DO ORADOR, SERÃ 
PL BUCAIJO POSTF.R!ORMEVTE. 

COM PARU'E.\1 .\IA /S OS SRS. SENADORES: 
Jo.,é Guiomard - Evandro Carreira -Jarbas Passari­

nho- f-austo Ca .. telo-Branco- Petrônio Portella- Mau­
ro BenC\1de.,- Virgílio Túvora- Dinarte Mariz- Jessé 
Freire- Milton C.1hrat- Arnon de Mello- Teotônio Vile­
la- Augu<ito r ranco- Lourival Baptista- Heitor Dias­
Vasconcelos Torres - Hugo Ramos - Itamar Franco -
Magalhães Pinto- Ore<;te<i Quércia- Mendes Canale­
Saldanha Dern - Acciol~ Filho - Vilela de Magalhães­
E\el;J.,io Vieira- l enmr Vargas- Otair Becker- Paulo 
Bro.,sard. 

O SR. PRESIDE:"oi'TE (Henrique de La Rocque)- Está finda a 
Hora do E-.xpcd1cntc 

P:t.~ .. a-~t: li 

Item I 

ORDEM DO DIA 

\"ot.Jçào. t:m turno único, do Requerimento n~' 156, de 
!97H, do Senhor Senador Paulo Brossard, solicitando 
urgência. no~ termo" do art. 371, alínea c, do Regimento 
Interno, pan.t o Projeto de Lei da Câmara n~' I OI, de 1977, 
que rcgu!ament,l a profi.,.,ào de Biomédico, cria o Conselho 
l·ederal e m Con.,clhos Regionais de Biomedicina, e dá ou­
tras providência ... 

rm \otaçào o requenmento. 
Os Sr~. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentado". ( Pau\a.) 
Rejeilado. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Sr. Presidente, reqt.Jeiro 
verificação de votação. 

O SR. PRESIDE~TE (Henrique de La Rocque) -A Presi­
dência acolhe o pedido de verificação de V. Ex• e, para tal fim, 
suspenderá a se .. ~.\l) por alguns minutos, para aguardar a chegada ao 
plenár1o dos Sr ... Senadores que se encontram em seus gabinetes. 

' 
1 A St'Hâo (; llHpema às 15 horas e 35 minulo.~. sendo 

reahNia iJ\ 15 ftpral' e 45 minutos./ 

O SR. PRFSIDE:"\TE (Henrique de La Rocque)- Va1-se pro­
ceder à verific.1._·~,~ -,oliçJtada, pelo processo de votação eletrô!lica. 
Os Sr~- lidere'> vot:lr.-.• ~ em primeiro lugar, votando em seguida os 
Srs. Senadores_ ( PaLh;.I. J 

I'OTA W "SIM" OS SRS St:.VADORES: 

l cite Chaves~ José Lindoso- Agenor Maria- Cunha L..ima 
D1rceu Cardo<>o - Evandro Carrei'ra - Evelãsio Vieira -

hanco Montoro- Hugo Ramos- Lázaro Barboza - Marcos 
Freire. 

VOTAM ",\ÃO" OS SRS. SEVA!JORES' 

Eurico ReLende- Ale-..andre Costa ~ A!tcvir Leal ~ Cattete 
Pinheiro- Daniel Krieg:er- Heitor Dias - Heh-ídio Nunes­
Jarbas Passarinho - Joilo Calmon - José Lindnso - Lenoir 
Vargas- Luiz Viana- Otto Lehmann - Renato Franco - Ruy 
Santos-:- Virgilio T úvora- Wil«on Gonçalves. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Votaram 
pela aprovação do requerimento. I I Srs. Senadores: pela rejeição, 16 
Srs. Senadore~. Nào hú "Huorum" para votação. Em conseqiJência, 
fica a me.,ma adiada para 0.1 pró)\ima se:o.siio ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Em virtude 
da falia de número para deliheraçJo, ficam igualmente adiadas as 
demai.; matéria\ constantes da Ordem do Dia, uma vez que tüdas 
elas dependem de votaçfw. 

O SR. PRESIDENTE (Henfique de La Rocque)- Quanto ao 
item n~' 12. da Ordem do Dia. a Presidência, nos termos do arti­
go 369. alínea a, do Regimento Interno. declara rrejud~eado o 
Requerimento nQ 150. de 1978. por haver perdido a oportunidade de 
ser suhmelido à deliberação do Plenário. 

Em virtude da falta de cpmrum para deliberação, fica, 
igualmente. adiada a votação da matéria constante d0 item 1·2, da 
Ordem do Dw. 

O SR. PRESIDENTE (Hcnnque de La Rocque) ~Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marco-. Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE PRO.\' L \'C/.4 DISCL'RSO 
QLE. ENTREQL'E .4 Rt'VIS.40 !JO ORA!JOR. SéRÁ 
PUBLICA !JO POSTtRIOR.\IF..VTF. 

O Sr. José Sarnel (AREl'\A- MA)- Sr. Presidente, peço a 
palavra como líder. 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador José Sarney, que falará em nome da Liderança da 
ARENA. 

O SR. JOSE SAR1\EY PROVL'.VC/A !JISCL'RSO 
QUE. tNTREGL'E À RF.VISÀO DO ORA!JOR. SERÁ 
PL'BL!CADO POSTERIORMENTE 

O Sr. Marcas Freire (MDB- PE)- Sr. Prel<.idente, peco a 
palavra como líder. 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador M;c~rcos Freire. como líder do Movimento Demo­
crático Brasileiro. 

O SR. MARCOS FRFIRF. PROVL'.VC/4 DISCURSO 
Ql'E. ENTREGL'E À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ 
P['BL/CA DO POSTERIORME.VTE. 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador José Sarney, por permuta com o Senador Evelâsio 
Vieira. 

O SR. JOSE SARNEY PROVU.VC!A DISCURSO 
QUE. F.NTREGL'E À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O Sr. Marcos Freire {MDB - PE)- Sr. Presidente, peco a 
palavra, para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco) - O Regimento não 
permite. V. br.• já falou uma vez como Senador e urr.a vez como 
Líder. E a explicação pessoal é multo restrita; só é permitida em as­
suntos que digam diretamente à pessoa. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Sr. Presidente, fui acusa­
do de e11:altação. de passionalismo. 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco)- Faria um apelo a 
V. Ex• para ajudar a Presidência a não desatender ao Regimento, 
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O Sr. Marcos frl'ire (MDB ~ PE) ·-Agradeço a deferência de 
V. Ex•: muito obrigado. 

O SR. PRESIDI-:NTE (Renato Franco) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Leite Chaves. (Pausa.) 

Sua Excelência não e.,tá presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 
Sua Excelência não está presente. 
Concedo a pah1vra ao nobre Senador E:.velásio Vieira. 

O SR. EVELÂSIO VIEIRA (MDB- SC. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A publiç.:ll.,~ào bimestral JBS Revista, do Instituto Brasileiro de 
Siderurgia, de maio-junho, de 1977, apresentou um interessante tra~ 
balho. {)Planejamento Siderúrgico Nacional, escrito pelo Coordena~ 
dor do Núcleo IV- Indústria. Ciência e Tecnologia, da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República. 

Ficamos um tanto q<Janto perplex:os diante dos números ex:pos~ 
tos no trabalho citado. 

A previsão de consumo interno de aço em 1987/88, segundo o 
economista da Secret:Jria de Planejamerto, será da ordem de 50 mi~ 
lhões de toneladas ao ano. 

Somos ainda um país importador de aço, é bom observar. A 
despesa brasileira, em 1977, com a impo·tação de produtos siderúrgi~ 
cos atingiu a 485 milhões de dólares. 

Em ra;ão disso. no estudo mencionado, é respondida afirmati· 
vamente a questão: "De\eremos ser um país auto~suficiente no setor 
siderúrgico como um todLJ?" 

O prazo. para Wnto, e estimado em lO anos. Nesse espaço de 
tempo, a e~trutura brasileira de produção deverá sofrer uma transfor~ 
mação. ao fim do qual 80 por cento dos produtos destinar-se-ão ao 
mercado interno e os restantes 20 por cento sendo exportados. 

Assim. em 1987/88 o País deverá estar produzindo cerca de 60 
milhões de toneladas de aço ao ano. 

Os lO milhões de toneladas a ser exportados, no valor de 3 bi~ 
lhões de dólares, visam a cobrir importações de carvão metalúrgico 
(mais de 2 bilhões de dólare!. ao .ano), equipamentos e outros produ~ 
tos. 

O estudo que vimos citando diz o seguinte: 
"Será, então. necessário in\"estir cerca de USS 50 bi­

lhões no período de 10 anos, ou seja, USS 5 bilhões por ano 
médio ou ainda USI 4 bilhões nos primeiros 5 anos e cerca 
deUS$ 6 bilhõe~ por ano no resto do período." 

Sr. Presidente, muito embora as previsões do coordenador do 
Núcleo de lndústna, Ciência e Tecnologia, da Secretaria de 
Planejamcn1.:. Ali Presidência da República não sejam oficiais, no 
entanto demonstram que a atmosfera ufanista que acompanhou o 
milagre brasileiro ainda subsiste. Elas demonstram, ainda mais, con~ 
tinuar existindo quem a~:reCite ser pmsível desenvolver o País no ar, 
sem atenção ao seu Po.,.o, sempre disposto a arcar com os sacrifícios, 
ainda que injustificados. 

Ã vista do rece•He desempenho da economia brasileira é diflcil 
admitir um consumo de aço da ordem de 50 bilhões de toneladas em 
J 987 j88. quanto mats uma produção interna de 60 milhões de tonela~ 
das. Quer diLer. a auto-su!iciência acompanhada de um excedente 
exportável. para compensar as aquisições de insumos necessários ao 
funcionamento do setor. 

Além disso, a prudwçào siderúrgica brasileira enfrenta no 
momento uma série de problemas, não de todo fáceis de resolver. 
Principalmente há esca!-.set de recursos e erguer um programa sobre 
a possibilidade de obter. no ex.terior, os financiamentos necessários, 
é omitir um fator rreponderante em qo~alquer análise que hoje se fa­
ça da economia bra~ileira, o cx.cessivo <:ndividamento ex: terno. 

Cabe lembrar que em 1974 uma parcela bem elevada do déficit 
comercial dlJ País resultou dds importações de aço. A voracidade do 
crescimento a alta-, taxas sem um suporte interno real forçou, 

naquele ano, uma necessidade real de importações de aço em torno 
de 3 milhões de toneladas. para um consumo efetivo de lO milhões de 
tondadas. Quer dizer. a dependência real em 1974, no que respeita à 
siderurgia, atingira a 30 por cento. 

Portanto, Sr. Presidente. não apenas a irnportaÇo de petróleo 
pes"u na balança comercial mas também o aço, bem mais importan­
te, ~m certa medida, que o combustível. Parte desse é empregado na 
movimentação de veículos automotores individuais, enquanto o aço 
é utilizado para a produção de~ses veículos. 

O impasse, que a crise do petróleo exacerbou, já pré-existia, pois 
o volume de importações veio num crescendo, à medida em que: cres­
cia a economia. por não ter sido desenvolvido a tempo, dentro do 
território do País, o suporte industrial necessário. 

A questão que deve ser colocada no momento, sob todos os 
asp<!ctos essencial, é se cabe criar essa capacidade siderúrgica adi­
cional sem antes submeter a uma análise crítica a posição do setor no 
conjunto da atividade produtiva brasileira. 

Esse enfoque é importante, pois o setor público é que tem 
contribuído com a maior parte do esforço no campo siderúrgico. 

Dizer setor público é erguer uma ponta do véu que tem encober­
to todo o crescimento econômico brasileiro, porquanto setor público 
é representação, nada mais nada menos, da população. 

Se é o Estado quem arca com os mais pesados investimentos no 
setor, os benefícios devem ser o mais equanimemente distribuídos. 
No entanto, apesar dos preços estatais serem baixos, permitindo as­
sim vantagens bastante apreciáveis às empresas produtoras, o mo­
delo de crescimento, apoiado em grande concentração de rendas, 
impediu a repartição proporcional desses beneficios. 

A indústria siderúrgica estatal serviu - em todos esses anos -
ao parque produtor de bens de luxo, muito mais que àquele voltado 

·para o consumo das camandas mais pobres da população. 
Dentro de uma perspectiva alternativa, Sr. Presidente, é de 

fundamental importância questionar um tal posicionamento, pois 
que uma decisão num sentido diverso do atual deve ser completa, 
abarcando o conjunto de setores econômicos. 

Para .!.e ter uma idéia dessa distorção apresentaremos alguns 
dados da distribuição setorial da demanda de laminados de aço 
relativa ao ano de 1976. publicada pela IBS Revista, do Instituto 
Br Jsileiro de Siderurgia. de julho-agosto de 1977. 

O maior consumidor setorial de laminados de aço em 1976 foi a 
indústria automohilfstica. com a parcela de 20 por cento do consumo 
total desses produtos. 

Enquanto isso. <i indústria de material ferroviário consumiu 
ap-=nas 4 por cento do total da demanda industrial brasileira de lami­
nados de aço, em 1976. 

A disparidade é evidente, ainda mais quando se sabe que muitos 
dos produtos elaborados em outros setores, direta ou indiretamente, 
sàü insumos para a indústria J.utomobilística. 

Por isso ressalvamos anteriormente a necessidade de submeter a 
um exame crítico a posição do setor siderúrgico dentro da indústria 
de País. Não pretendemos, é bom que fique claro, negar a importân­
cia desse setor, pois seJa qual for o modelo de desenvolvimento que o 
Pt.ís adote. a siderurgia ocupa um lugar de destaque, sendo 
fundamental também como suporte da indústria produtora de bens 
de consumo popular. 

Voltemos ao quadro da I BS Revista. Nele observamos que um 
outro setor produtivo, a con!'.truçào civil, também participa de forma 
b:.stante ampla do consumo de laminados de aço. Em 1976, a deman­
da pela indústria da construção civil foi da ordem de 28% (vinte e 
oito por cento). 

Poder-se-ia questionar também o tipo de construção em que 
foram empregados os insumos siderúrgicos e não seria surpresa que 
chegássemos aos espigões que hoje dominam diversas paisagens ur­
banas brasileiras, adornados por caríssima publicidade. Mas não é 
só, as distorções do modelo de desenvolvimento brasileiro tão 
fl.1g.rantes são que as próprias pai~agens urbanas foram aos poucos 
st·ndo mutiladas pun1 receber os proautos do parque automobilístico 
rtcém-instalado. 
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O Sr. ltalh•io Coelho (ARENA- MT)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVHÁSIO VIEIRA (MDB - SC)- Com muita ale· 
gria. 

O Sr.Italívio Coelho (ARENA- MT)- Estou ainda preso às 
primeiras observações de V. Ex• sobre a indústria siderúrgica. E, 
realmente, é um dos setores onde o Brasil mais tem se desenvolvido, 
e bem sabe V. Ex• que uma sociedade mais desenvolvida tem o indi­
ce maior de consumo de produtos siderúrgicos, bem como da força 
da energia elétrica. Nesses dois setores, o Brasil tem tido um encami­
nhamento altamente satisfatório. E, cabe, ainda, a minha solidarieda­
de à observação de V. Ex•. da necessidade de uma pregação - e ê o 
que V. Ex• faz. neste momento- no sentido de direcionar o sistema 
habitacional. para que a cidade seja humana, dê mais conforto à fa­
mília e esteja mais de acordo com o nosso clima e o interesse nacio­
nal. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Sou muito grato 
pela intervenção de V. Ex•, dizendo. que tenho tido, nesta Casa, pe­
riodicamente, a preocupação de fazer a abordagem do campo econô­
mico, mas sempre buscando aspectos distintos. Hoje, estou a versar 
sobre a siderurgia, neste País, em que reconhecemos os passos avan­
çados que temos praticado, mas que não estamos agindo com sabe­
doria, com inteligência, no aproveitamento dessa riqueza, que tem se 
desenvolvido em função da ação do Governo, em detrimento da 
grande maioria dos brasileiros. 

Prossigo, Sr. Presidente: 
Mas como somos quase sempre improvisadores, montamos a 

indústria automobilística mas não tínhamos ruas. Tivemos que cons­
truí-las, de tal forma que algumas cidades (e o Rio de Janeiro é um 
grande exemplo) tornaram-se a base física de viadutos gigantescos, 
que se contorcem e se erguem uns sobre os outros. E haja produtos si­
derúrgicos para montar as caras estruturas de concreto armado, 
grandiosas e frias. como um reflexo do próprio modelo de crescimen­
to econômico que as gerou. 

Assim, Sr. Presidente, 48 por cento da produção de laminados 
de aço obtida no País em 1976 foi consumida por dois setores, os 
quais caracterizam à perfeição as distorções da nossa economia. 

Num sonho quimérico, sem o petróleo para movimentar os al.l· 
tornáveis, construímos uma sofisticada indústria automobilística, a 

,qual exigiu, em poucos anos. o reequipamento das grandes cidades 
brasileiras, reequipamento esse de superfície, ou não, pois que os me· 
trôs são também uma projeção das dificuldades urbanas, antes de 
uma solução para os problemas de tráfego. 

À vista de tudo isso, não há meio de concluir sem levantar uma 
objeção aos estudos que, oficialmente, ou não, têm formulado proje­
ções quanto à demanda de produtos siderúrgicos pelos diversos seto­
res produtivos brasileiros. 

Um esforço financeiro e técnico, capaz de viabilizar essas proje~ 
ções, sem dúvida alguma, Sr. Presidente, Srs. Senadores, pode con­
duzir a resultados apreciáveis, mas sem efeitos globais que se possam 
também assim qualificar. 

Ainda a projeção da TECNOMETAL - Estudos e Projetos 
SfA, que estimou a demanda em 40 bilhões de toneladas, em 1985, 
bem abaixo daquela sugerida pelo técnico da SEPLAN, pode ser çon~ 
testada, do ponto de vista dos interesses da maioria da população do 
País. Na mesma categoria inclui-se a revisão de tendências de proje-­
~.;ão do denominado Comitê de Mercado de Aço, que, na hipótese 
mais otimista, considerou urna demandB. da ordem de 33,9 milhões 
de toneladas de aço em lingotes equivalentes, para 1985. (Ver IBS Re­
vista. do Instituto Brasileiro detSiderurgia, julho-agosto de 1977). 

O que importa é discutir a utilização desse aço, que custa tão ca­
ro ao povo brasileiro produzir. Ê diferente, por certo, o uso que dele 
se faça na construção de um hospital frente ao seu emprego num espi­
gão erguido sobre a rocha de umâ encosta. 

Acreditamos, Sr. Presidente, ter deixado claramente exposto o 
nosso pensamento. Não somos contra a indústria do aço, apenas que--

remos que essa atividade produtiva se destine a servir de base a um 
de:ienvolvimento em que prontifiquem critérios sociais coerentes e 
não o desperdício do consumo suntuãrio e ostentatório. Se o ~sforço 
realizado pelo País para ter uma indústria siderúrgica foi imenso, 
esp~cialmente a partir da década dos .quarenta, quandQ 50 jnj~io~ o_ 

pwjeto de Volta Redonda, cabe agora, de forma direta, benefiçjar 
aqueles que também participaram dessa admirável criação, Íecont­
pensando-os na forma de um bem-estar crescente, prescrva{lc;lo 
também o ambiente natural, no que se estará contribuindo pâ.rA ~ 
sobrevivência da próPria espécie. (Muito bern!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. EVE­
LÁS/0 VIEIRA. EM SEU DISCURSO: 

ftlt~~o.,,.,. - In~titllt'l Dr:lnlleirn ~e Sidcrur;::i:l 
11f 1~, ;ft~lhfl-11f."Gt? 1')17 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco)- Concedo a palavra 
ao nobre Sr. Senador ltalívio Coelho. 

O SR.ITALIVIO COELHO (ARENA- MT. Pronuncia o Se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. PrCsident~. Sf.s. 
SenadQres: 

A imprensa de hoje - e tenho em minhas mãos o jorn~l O 
Es{ado de S. Paulo - traz algumas notícias ~oas com r~ferêm;:j~ à 
agropecuãria, sendo uma delas referente à liberaçàÇ) de limites para o 
financiamento de aquisição de máquinas agrícolas, dizendo que 
somente no Banco do Brasil existem 7.200 propostas de finan­
ciamentos sem recursos para serem atendidas. E noticia-se qu~ o Sr, 
Ministro da Fazenda resolveu, afinal, conceder financiamt;ntos 
extralimites e recursos necessârios para o atendirriento dessa.s pro-­
postas. 

Diz o jornal que o Banco Central conchJirâ dentro dos próximos 
lO dias, por determinação do Sr. Ministro da FazendiJ,, Sr. MãriQ 
Henrique Simonsen, o estudo para financiamento de custeio de ma~ 
trizes, para evitar a calamidade que vem ocorrendo nos dois últimos 
anos. pois, em decorrência dos preços artificialmente baixos 4oil 
produtos bovinos, houve um abate anormal de matrizes. 
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E aqui solidarizo-me e faço mi:1has as palavras do Governador 
Sinval Guazzelli, no sentido de que este tinanciamento se faça ao 
prazo de quatro anos e à bast: dt: C r! 2.000,00 por matriz. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ITALIVIO COELHO (AREN ~- MT)- Com muito 
prazer. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Nobre Senador Italívio 
Coelho. o discurso de V Ex• em favor do financiamento à pecuária 
leiteira em nosso País é atualíssimo. Lamento, e.ntretanto, dizer a 
V. Ex• que, tendo o Governo assistido de braços cruzados ao abate 
de 60% das matrizes nacionais. agora, o financiamento de custeio 
dessas matrizes, quero crer, vem fora de hora, porque mais da meta­
de delas já foram convertidas em carne pelos nossos abatedouros, 
matadouros e frigoríficos. Tenho noticia de que só no Norte do meu 
Estado mais de 60% de matrizes foram abatidas, até em 
circunstâncias dramáticas: como o que ocorreu com um pecuarista 
que foi obrigado a lançar mão das matrize'i para arrecadar dinheiro 
para fazer face a compromissos bancários. E o Governo assistiu a 
este drama que o pecuarista viveu, sem lhe dar o remédio na hora 
oportuna. Estou solidário com V. E~• mas, quero crer, que este 
brado de alerta que V. Ex• está lançando, venha fora de hora porque 
60%, em alguns lugares mais de 70'1:, de matrizes já foram abatidas e 
portanto esses pecuaristas não terão, agora, o dinheiro para atender 
as suas necessidades. 

O SR.ITALIVIO COELHO (ARENA- MT)- Agradeço o 
aparte de V. Ex•. Senador Dirceu Cardoso, que aduz elementos 
esclarecedores ao meu pronunciamento. Mas, V. Ex• vai ver, não só 
neste assunto como no seguinte que vou tratar- preços mínimos­
que a intenção do combate à inflação têm sido elemento distorsivo 
dos propósitos do Goyerno nesse sentido. O combate à inflação é fei­
to, às vezes, de forma inadequada e dá resultados exatamente e 
diametralmente opostos, é o caso ocorrido com a carne. Lã pelos 
idos de 1973, 1974, quando ingressamos na era do ouro negro, da 
crise do pelróleo, o Brastl r0ssuia um peqt:eno excedente na produ­
ção de carne em relação ao com umo interno, excedente esse que era 
exportado. Naqueles anos, os países mai~ industrializados e mais 
adiantados suprimiram pura e ~implesmente a importação de carne 
como medid.J. de economia. em v1rtude da crise do petróleo, Naquele 
momento, o~; técnicos do Ministério da Fazenda- o Ministério da 
Fazenda interfere na economia agrícola mais do que o Min'istério da 
Agricultura quando se trata de política de preços - passaram a 
impor, através do famoso acordo de cavalheiros, quase sempre 
apenas baseado no "sim senhor" para a autoridade que impõe o 
acordo de cavalheiros, através desses famosos acordos, foi mantido 
um preço completamente alheio à desvalorização da moeda. Com o 
passar dos <.nos, os produtores agropecuários não podiam fazer a 
manutenção do seu rebanho. 

Além disso, surgiram, por e'templo, eM Mato Grosso, as gran­
des enchente:; do pantanal qt:e atingiram de quatro a seis milhões de 
cabeças com uma perda provável de um milhão de reses. 

Com a insuficiênck de recursos pa·n. a manutenção de .suas 
propriedade~ e de seus re-banhos, os fazenddros deixaram de vender 
os bois, porque não os tinham e passaram a vender boizinhos; acaba­
ram-se os boizinhos e passaram a vender os bezerros e, também, 
acabados os bezerros, co'Tleç.J.ram a \·ender as matrizes a que V, Ex.• 
se refere. 

Mas, sempre tenho dúvida :m questão de estatísticas. V Ex• se 
referiu a 60':P. É possível que. em um ou outro estabelecimento de 
abates, tenha havido, em alguma época, ros meses mais propicias 
que são os do começo do ano, um abate de atê 60% de matri'zes sobre 
o total abatido. mas não 60t;l da~ matrizes do rebanho. Ê uma ques· 
tão d\! interpretação. 

Sustento ainda um ponto de vista da insuficiência do nosso reba­
nho em relação ao consu'Tlo interno, que é muito pequeno ainda. Es-

se desgaste foi exatamente o excesso que nós possuíamos de exportá­
vel e que hoje não o é. 

E~se financiamento proporcionando meios para que os pro­
prietários e os criadores possam sustentar os seus rebanhos, farão 
com que. dentro de dois ou três anos, eles tenham esse rebanho res­
tabele..::ido. 

N.as, o que me trouxe à tribuna, Sr. Presidente, foi reclamar do 
Ministério da Fazenda e do Ministério da Agricultura urgente esta­
belecimento dos preços mínimos para a próxima safra de cereais. 

Ê sabido que, aqui no Brasil, começa o preparo da terra para a 
safra seguinte, que será plantada a partir de setembro a outubro, no 
mês de .abril. Então, a p.::~rlir de r.bril, maio e junho, prepara-se a ter­
ra: adquire-se e espalha-se o corretivo, o caucãrio e o adubo; necessá­
rio se faz de novos equipamentos. Mas, todo financiamento é basea­
do no preço mínimo. Sem este preço mínimo, o Banco do Brasil que 
faz seguramente - vou dar as estatísticas - 90% dos financiamen­
tos, ni:to pode fazer financiamento para a próxima safra. A não ser 
baseado no preço mínimo da safra passada que é, evidentemente, 
defasada em relação ao atual valor d::t moeda. 

Leio, no jornal O E.~tado de S. Paulo, que há uma divergência­
e por isso não sai o preço mínimo- entre o Ministério da Fazenda 
que quer estabelecer o preço de 170 cruzeiros por saca, e o Ministério 
da Agricultura que deseja 190 cruzeiros. 

Quero informar à Casa que ú preço ·de mercado, a nível de fazen­
da, hoje- estamos agora com a colheita da safra toda realizada, nos 
armazéns, sendo comercializada aos poucos- o preço é basicamen­
te 200 cruzeiros. 

Então, se for estabelecido o preço de 170 ou de 190 cruzeiros, 
daqui a um ano, aplicando os índices de correção monetária, ao 
inverso- porque o preço é fixo e a moeda continuará desvalorizan­
do- e se aceitarmos como válido o índice inflacionário de 35%, pelo 
propósito noticiado e atribuído ao Ministério da Fazenda, o agri­
cultor receberá apenas 110 cruzeiros por saca de arroz. 

C Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR.ITALIVIO COELHO (ARENA- MT)- Com prazer. 

C Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Senador ltalívio 
Coelho, quero congratular-me com V. Ex• pelo seu oportuno 
pronunciamento defendendo uma das exigências que mais profun­
damente cala no homem do campo, no homem que planta, que 
enfrenta dificuldades para abastecer e saciar a fome de 115 milhões 
de brasileiros. V. Ex~ está de parabéns; o seu enfoque é absolutamen­
te correto. V. Ex• cita o caso do arroz, a preço de mercado nas fazen­
das, de 200 cruzeiros por saca; como o preço dos insumos continua 
subinc~o. e sobem a cada trimestre, e acrescentando a desvalorização 
da moeda que será de, no mínimo, 35%, evidentemente, se for fixado 
um preço mínimo de 170 cruzeiros por saca, ele não atenderá de 
forma alguma às necessidades do produtor. Quero cumprimentar 
V. Ex' porque é muito oportuno o seu pronunciamento enfocando 
um tema de tamanha importância para os rurícolas brasileiros. 

O SR.ITÁLIVIO COELHO (ARENA- MT)- Agradeço o 
aparte de V. Ex•. Senador Lázaro Barboza, que aduz esclareCimen­
tos ao meu raciocínio. 

Como dizia, se aplicarmos o índice de deflação ao valor de 190 
cruzeiros sugerido pelo M mistério de Agricultura, conforme o jornal 
O Eswdo de S. Paulo. este valor, uma vez depreciado, seria de 123 
cruzei~os a saca. 

S.1o números realmente muito prudentes, abaixo do cusco real 
da produção. Há de se ressaltar, ainda, que os financiamentos pelo 
Banco do Brasil e pela rt::de bancária.'através de repasse do Banco 
Central, são feitos sobre uma quantidade prevista na produção, sen­
do que o Banco do Brasil. conforine tradição, financia cerca de 60%. 
Os jornais noticiaram. há tempo. que esse percentual seria reduzido, 
mas penso que, dada a situação, dada a calamidade da seca na 111tima 
safra, o Banco do Brasil retornará ao sistema tradicional de percen-
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tua! de financiamento da produção agropecuária, sobretudo de 
cereais. 

Quero, ao terminar, deixar explícito novamente o meu apelo e a 
minha reclamação para que os preços mínimos dos cereais sejam fixa· 
dos com absoluta urgência. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO PRONUNCIA DISCUR­
SO Ql'E. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ 
PUBLICA DO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Brasil é uma República Federativa, constituída pela união 
indissolúvel dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. Isso é 
o que diz a Constituição. em seu art. J9. Na prática, porém, a Federa· 
ção é mais nominal do que real, uma vez que, em decorrência de algll· 
mas disposições políticas t: de um sistema de discriminação de rendas 
injusto e desproporcional, a t.:nião mantém verdadeira tutela sobre 
as demais unidades federadas, cujas receitas próprias, com exceção 
de poucos Estados (São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, por 
exemplo), dão muito mal para atender às despesas de custeio, sobrart· 
do para investimento~ parcelas em alguns casos sem qualquer signifi­
cação. 

A ingerência do Governo Federal em assuntos pertinentes à esfe. 
ra de competência dos Estados é cada vez mais acentuada e vai, nos 
dias que correm, da escolha dos Governadores até: ao ordenamento 
das atividades administrativas. A própria organização do 
funcionalismo está sujeita a sérias límitações, posto que, na estrutura­
ção dos seus serviços civis, os Estados têm que observar as prescri­
ções contidas na Seção VIII (arts. 97 a 111 ), da Emenda Constitucio· 
na! n9 I, de 17 de outubro de 1969, além da orientação normativa 
traçada pelo DASP, como órgão Central do Sistema de Pessoat Civil 
(SIPEC), naquilo que lhes for aplicável. 

T oi h idos em seus movimentos em virtude de uma série de 
ex.igências estabelecida~ pelo Poder Central, que os mantêm sob 
estreito controle, os Governos estaduais, mesmo que o desejassem, 
não poderiam criar para os seus servidores uma adC:quada estrutura 
de empregos e um equitativo sistema de retribuição, visto que 
qualquer providência nesse sentido esbarraria sempre na carência de 
recursos e nas limitações impostas pelo SIPEC. 

Outro obstâculo à concessão de melhoria aos integrantes dos 
quadros das administrações estaduais decorre da inexistência de 
mecanismos que viabilizem a adoção de providências tendentes a 
assegurar a unificação e a compatibilização dos procedimentos relati­
vos a pessoal nas diferentes unidades federativas. Se houvesse um 
organismo interestadual, coordenador das ações nesse importante se· 
tor, evitar-se·ia a ocorrência de iniciativas isoladas, a utilização de 
critérios contraditórios e as desigualdades de tratamento que caracte­
rizam a atuação das autoridades estaduais competentes. 

Em conseqüência dessa falha, a política de pessoal varia de Esta· 
do para Estado, com sérios prejuízos para o seu funcionalismo civil. 
Cada Estado adota as ffiedidas que julga mais consentâneas com as 
aspirações de pe-.soal pertencente ao seu Quadro, sem no entanto 
verificar o que se pa-.sa nas outras unidades e nem ao menos 
consultar os interessados, através de entidades que legitimamente os 
representem, sobre sua conformidade ou inconformidade com tais 
medidas ou quanto às conseqiiências que elas lhes poderão acarretar. 

Encontramos assim, nas diversas unidades federativas, as mais 
disparatadas situações em conseqüência das quais os iguais são 
desigualados e os desiguais recebem o mesmo tratamento. Sem terem 
para quem apelar, as vítimas dessas incongruências se limitam a pros· 
seguir no cumprimento do~ seus deveres de rotina, mas sem qualquer 
incentivo, do que advêm, como não poderia deixar de ser, quebra do 

moral do grupo. ausência de espírito de corpo e decréscimo da produ· 
tividade. 

Por outro lado, como a escolha dos Governadores, dentro das 
atuais circunstâncias, fica ao inteiro arbítrio do Poder Central, estes, 
salvo raras exceções, não se <>entem comprometidos, politicamente, 
com aque\es que, nos diferente'\ setores dç atividades. movimentam a 
máquina administrativa e se incumbem da execução das decisões 
governamentais indispensáveis à promoção do desenvolvimento só­
cio·econõmico na ãrea. ;-..:a qualidade de simples delegados do Poder 
Executivo Federal e independendo do eleitorado para a conquista 
das elevadas posições em que são colocados, raramente se empe~ 
nham na defesa de relevantes interesses dos seus colaboradores, 
deixando de reivindicar para eles vantagens há muito desfrutadas pe­
los seus colegas da Uni3.o. 

Querem exemplos do que acabo de afirmar? Pois vamos a eles. 
Em 1970, atravé" da Lei n9 5.645, de dezembro daquele ano, fo~ 

ram aprovadas as diretrizes para a elaboração e implantação do no· 
vo Plano de Classificação de Cargos dos servidores públicos federais 
e autárquicos. 

O Plano de que se trata já foi integralmente implantado, com 
enorrnes vantagens para os que dele se beneficiaram, inclusive no que 
tange à grande melhDria salarial e às possibilidades de ascenção e 
progressão nas carreiras que ahraçaram. 

Pois bem. Decorridos nada menos de oito anos, quais os 
Estados que adotaram idêntica medida ..em prol dos que compõem 
seus corpos funcionais') Segundos dados colhidos t:m fontes dignas 
de crédito, o número dos que até agora agiram nesse sentido não tem 
qualquer expressividade. Ademais, os planos elaborados por alguns 
Estados não propiciam aos servidores neles incluídos as mesmas 
oportunidades oferecidas pelo sistema classificatôrio preparado e 
executado pelo DASP. 

Vejamos outro caso, sem dúvida, signilicativo. Em 1975, a Lei 
n9 6.226, de 14 dé julho daquele ano, estabeleceu a contagem recípro­
ca de tempo de serviço federal e o prestado a entidades da iniciativa 
privada. 

Trata·~e de antíga e justa reivindicação do funcionalismo, cuja 
concretização permitiu a imediata aposentadoria de m1ihares de 
servidores que, sem a contagem recíproca, ainda teriam que pcrmane~ 
cer em atividade, por muitos c muitos anos, até que atingissem o 
tempo de serviço exigido. pela Constituição e por leis ordinárias, 
para a inativação ansiosamente esperada. 

O art. )9 do referido diploma legal autorizava os Estados a ceie· 
brarem convênios com as instituições de Previdência Social, com vis­
tas a estender tal benefício ao pessoal integrante Cos quadros das 
administrações estaduais. Era, sem dúvida, uma conquista da maior 
relevância, em decorrência da qual os que trabalham para os Gover· 
nos dos Estados poderiam obter, com antecipação de vários anos, 
seu desligamento do serviço ativo e a suplementação dos seus 
orç-amentos domésticos através de empregos em organizações priva· 
das. 

Fulminado pelo veto presidencial, o dispositivo em questão fui 
retirado da lei e, conseqüentemente, os funcionários estaduais tão 
cedo não poderão contar com uma vantagem concedida aos seus 
colegas da União e aos contribuintes da Previdência Social. 

Essas lesões aos interesses de centenas de milhares de elementos 
que, nos Estados, exercem suas atividades profissionais como 
servidores públicos, por incrível que pareça, passaram em branca nu· 
vem, sem que os rcspono;áveis pelos destinos de nossas Províncias 
dessem um passo sequer objetivando evitar (1Ue isso ocorresse ou 
para pleitearem que vantagens de tanta importância social fossem 
estendidas àqueles que os vêm ajudando, com esmero e dedicação, a 
desincumbírem-se das altas funções com que foram brindados pelo 
Chefe do Poder Executivo Federal. 

Eu poderia continuar citando numerosos e"emptos igualmente 
ilustrativos da incúria e do descaso com que são enc:.1rados os direi· 
tos e aspiraç-ões dos que emprestam seu valioso concurso às 
administrações estaduais. Creio, porém, que os dois casos menciona· 
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d'!S_ riã:o detxam qúalquer dúvida a esse respeito, motivo por que 
Çónsidero ir1dispen!!ãvd novas Citações. 

·Todos sabem qu~. no momento, estou vivamente empenhado 
em ronseguir, da~ autoridades competentes do Poder Executivo da 
União, a·borreção de falhas e distorções responsãveis pelo._desa1enfo 
reinante em amplas Camadas do funcionalismo federal, que dia-a-dia 
vê aumentadas suas frustrações e suas legítimas esperanças de dias 
melhores e de maiores oportunidades de asçensões em suas carreiras. 

Meus •:sforços coni essa finalidade abrangem a situação dos 
servidores oriundos de órgãos extintos ou transformados, hoje total­
mente marginalizados e sem reais possibilidades de acesso ao novo 
.Plano de Classificação de Cargos, bem como a dos pensionistas e 
inativos, tanto os do Serviço Público, quanto os da Previdência So­
cíal_. çujas pensões e proventos. reconhecidamente insignificantes, 
itstào -sêndc· de tal maneira corroídos pela inflação que em triuitos 
ca'sos, as _quantias que peréeb~m correspondem a menos da metade 
do saláriO mini mÓ regional. 

OutrO problema a que venho dedicando particular atenção diz 
iesp:eito a~. acesso de pessoas maduras ou idosas ao mercado de 
,trabalho, P-::JiS não ê admissivel, nem socialmente aceitável, que um 
!Ci.dadão, éfll boas condições de saúde, com excelentes qualificações 
lpiofissiol'lais e possuidor de ampla e comprovada experiênda, seja 
cOtldenado. ao desemprego e às penosas conseqiJências que disso 
·decorrem, apena.s porque ultrapassou deierminados limites de idade. 

Mas, sem prejuizo dessas campanhas, jã estou estruturando as 
l.inhas gerais de verdadeira cruzada, através da qual pretendo mobill­
zà~ as corisdências e as energias dos meus concidadãos em defesa doS 
direitos doS funcionários estaduais a um justo e equitativo sistema de 
vantagens t: recOmpet1sas que os tirem da situação de inferioridade 
em que atualmente se er.cohtram. 

O assunto está sendO estudado, em suas minücias e fundarnen· 
tos, por um grupo de especialistas na matéria, pois não desejo· lançar­
me numa Juta de tão vastas proporções sem primeiro estabelecer 
uma estratégia que lhe empreste as indispensáveis condições de 
e)l.eq0il?i1idade. 

' · Tentarei cons-tiiuir. em cada Estado, um núcleo que se incumba 
de, em estt1:ita cdoPeração com as demais orgaríizações congêneres e 
reom as entidadCs de classe do funcionalismo. mobilizar a opinião 
pública em torno da ·questão e conscientizar as autoridades de que a 
.tnelhoria dos padrões de vida dos servidores públicos estaduliÍS ê a 
1mClhor forma de se lmprimi_r dinamismo às atividades administrati­
·vas, à execução dos programas de trabalho de cada área e, por 
conseqUênda, conseguir o rápido desenvolvimento econômico e 
SOcial da Nação através do fortalecimento das unidades qu'e a inte. 
g;à:m e que cónl ela dívfdehl encargos e responsabílidâde:s. 

Nossos esforçOs com tal objetivo não terão qualquer conotação 
polÍtica. Ao movimento que iremos deflagar, dtntro do menor espa· 
Ço de tempo possível, poderão filiar-se, indistintamente, elementos 
da Siruaçi}o .e da Oposição, assim como pessoas totalmente 
desengajadas das .lides partidárias. Queremos fazer uma mobilização 
,que nos J1ermita mudar a mentalidade dos atuais dirigentes esta~ 
lduals, fazt:ndo com que eles percebam que sorrtente conseguirão 
grand~ desempenhos administrativos se puderem contar com 
servidotes adequadà'mcnte remunerados e com amplas perspectivas 
de a~nsilo funcionàl pelo próprio mêrito. 

A luta, cómo se vê1 é de todos e não terá outro propósito senão 
'0 de eliminar injustiças e distorções por meio de providências que 
ipdssibilitem a compalibilização dos interesses das administrações. 
estaduais· coffi os do funêionalismo que as integra e sem cuja coopera· 
çllo hada ç·odetíam real~zar. (Muito bem!; 

O SR. PltESIDENTE (Renato Franco)- Concedo a palavra 
ao no.bre Senadof Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ. Pronuncia 
o segtlln(e discurso.}- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A poluição ambiental, a exploração predatória dos recursos na~ 
lprais do Pfan.eta, o dec!fnio numérico e a progressiva e.ttinção de al­
gum às espêcie.s animais, pela matança indiscriminada de seus repre· 

.. · 
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sentantes- são aspectos diversos de um fato único que se traduz na 
quebra do equilíbrio ecológico, em prejuízo da saúde e até da sobrevi· 
vência do homem; do mesmo homem a cujos atos prende·se a execu· 
çâo desse crime. 

Preocupa-me de há muito o processo que envolve a presença des­
sas siwações e desses procedimentos que comprometem, desde que 
avaliemos e Conceituemos esse intereSse com um mínimo de objetivf~ 
dade, ao contrário do que parece faz.er a maioria. 

Tenho feito nesta Ca'ia diferentes pronunciamentos sobre os di· 
!OS assuntos e sou autor de alguns projetos de lei veiculando medidas 
coibidoras de abusos e normificadoras de procedimentos, com vistas 
à preservação do meio ambiente. 

Propus, certa vez, modificar a Lei de Segurança Nacional, in· 
cluindo entre os cr.imes ali capitulados o uso de desfolhailtes qufmi~ 
cos nas operações de desmatamento. Tais substâncias exercem uma 
ação deletéria de longa duração sobre a área na qual são aplicados, 
de no.:ivos efeitos para os seres vivos, homens e animais, que venham 
a entrar em contato com os resíduos que ficam. 

01,1tro projeto de tei que também aqui apresentei, número 27, 
de 1976, dispunha sobre a proibição da pesca da baleia no mar terri­
_lorial brasileiro, por dez anos. 

Na justificação desse projeto, desenvolvi longas considerações 
em torno da importância que haveria na preservação das baleias -
os maiores mamíferos ainda encontráveis sobre a face da tetra -
bem çomo a especial sigmficação que isso viria a ter para nosso País, 
sob diferentes aspectos. 

Disse, nessa oportunidade, que não obstante a pesca da baleia 
ser realizada hoje, no mundo inteiro, sob as limitações teóricas im· 
postas pelo Acordo Internacional que promoveu sua regulamenta­
ção, a verdade é que são mínimas as possibilidades efetivas de fiscali­
zação por parte dos países interessados, quanto aos tipos e à quanti­
dade das baleias capturadas em alto mar, pelas embarcações nisso 
empenhadas. Prossegue, assim, a dizimação sistemática da espécie, 
em tudos os oceanos. É a própria Terra, assim, que estâ perdendo 
um <le seus tesouros. 

!:>iminuíram de tal modo as baleias, nos últimos anos, no Atlân­
tico, que países como os Estado" Unidos, Canadá, México e Argenti· 
na proibiram sua pesca nas respectivas águas territoriais. A baleia 
azul, por exemplo, o maior ser vivo que jamais existiu, está à beira da 
completa extinção. Restam, hoje, ao que se admite, apenas uns 500 
exemplares, estando ameaçada a própria possibilidade de reprodu­
ção desses animais na amplitude dos oceanos. E o mesmo risco pesa 
sobre a baleia mink. espécie que ainda tem no Nordeste brasileiro 
uma das principais áreas de reprodução. 

Sem dúvida, disse ainda na citada justificação, as riquezas natu~ 
rais podem e devem ser exploradas. mas, dentro de um princípio ele­
mentar de racionalidade. em beneficio do próprio homem, asseguran­
do a permanência e a renovação delas para o desfrute das novas gera­
ções. Nenhuma geração pode raspar o cofre que a Providência pôs 
em suas mãos. 

Nosso País firmO'll a Convenção Internacional para a Regula­
mentação da Pesca da Baleia, em 1950, denunciou-a em 1965 e vol­
tou á o;ituação de participante dela em 1973. O que cabe perguntar é 
o exato porquê dessa participação. 

· Observei eu que o artigo XI dessa Convenção faculta ao Gover­
no contratante retirar-se dela a trinta de junho de qualquer ano, me­
diante aviso dado a 19 de janeiro do mesmo ano, ou antes, ao Gover­
no depositário do instrumento - que comunicará a desvinculação 
aos Governos contratantes. 

Ora, acho eu- e o disse, na oportunidade~ que essa limitação 
connita com o princípio da soberania nacionaL Estados soberanos· 
podem desligar-se a qualquer momento, ê claro, de compromissos in­
ternacionais que se tornaram onerosos e inconvenientes para seus in­
tere~ses. O que, aliás, está a ocorrer freqüentemente, como não preci­
saria ser lembrado. 

Disse eu, ainda. que a proibição de que tratava o projeto de lei 
que apresentei, implicaria, se fos~e ele aprovado, na pronta retirada 
do 3rasil da Convenção Internacional para a Regulamentação da 
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Pesca da Baleia. Isso não nos traria prejuízo, pelo contrãrio, e não 
haveria contra·indicação em que uma decisão a respeito tivesse ori­
gem através de iniciativa do Congresso, ao qual a Constituição atri­
bui competência (art. 44, item I) para "resolver definitivamente so­
bre os tratados, convenções e atos internacionais celebrados pelo Pre­
sidente da República". 

Como não precisaria ser dito, meu projeto não sensibilizou a 
Casa; as razões por mim aduzidas não motivaram os Srs. Senadores 
e o meu projeto seguiu para a vala comum da rejeição e do esqueci­
mento onde vão parar- ignoro dentro de que lógica- tantas pro­
posições convenientes ao interesse público, geradas nas duas Casas 
deste Congresso ... 

Cabe ainda, antes de entrar em outra ordem de considerações 
dentro da temática substantiva do discurso, fazer determinada obser· 
vação relativa aos nossos procedimentos na ârea da PoUtica Externa. 
Os sucessivos Governos brasileiros sempre demonstraram excessiva 
subordinação aos condicionamentos estabelecidos através dos Acor· 
dos internacionais, subordinação essa demonstrada através da posi· 
ção por demais cautelosa, reverencial e tímida que a Chancelaria bra· 
sileira. em muitas ocasiões, tem demonstrado, ante compromissos 
que firmamos no plano internacional, sabe·se lá dentro de que 
contingências. 

Concordarei que esse procedimento sempre foi inspirado em ra· 
zões de ordem moral. lamas vivendo, deslumbrados com a idéia de 
que o Brasil honrava seus compromissos no exterior, o que de fato, 
em certo sentido, envolve uma posição meritória. Pena é que falte 
certa dose de realismo a esse procedimento. 

Vivemos num mundo em que raras nações assim procedem. 
Embora nenhum governante tenha mais a inabilidade de repetir a 
célebre afirmação bismarqueana de que os tratados não passam de 
fa,.rapos de papel- a verdade é que a maioria dos governos continua 
procedendo como se assim fosse. 

Ao surgimento do primeiro interesse connitante com um 
compromisso internacional prê·estabelecido, os Governos das 
Grandes Potências - vamos particularizar - não hesitam em 
assumir posições, ou a praticar atos, que exprimem rompimento 
imediato e total com os compromissos que se tornaram indesejáveis. 
Esta é uma verdade de fácil constatação. 

Aí estão, por exemplo, para ilustrar, as freqUentes e insóiitas 
restrições apostas pelo Governo americano às exportações brasilei· 
raspara os Estados Unidos, não obstante as intenções c os múltiplos 
compromissos renovados, em sucessivos instrumentos bilaterais, de 
incentivo ao intercâmbio comercial, bem como obrigações outras, 
decorrentes da própria participação daquele País no Acordo do 
GATT. 

Certíssimo, aliás, agiu o Governo do Presidente Geisel denun~ 
dando, há pouco, vários acordos bilaterais vigentes entre Brasil e Es· 
tados Unidos- para uma cuidadosa e oportuna revisão de todos os 
assuntos constantes dos mesmos. Foi uma demonstração de maturi· 
dade, no que toca à condução da política externa. que só merece 
aplausos. 

A questão da pesca da baleia situa·sc, todavia, no plano dos 
compromissos multilaterais, na área internacional. O que não me 
impede de achar contrário ao interesse nacional o engajamento sumã· 
rio do Brasil no Acordo Internacional existente e ser levado também, 
na lógica dessa constatação, a achar que o Brasil deve retirar·se logo 
de tal esquema. Isso viria a significar para nós impedir a pesca da 
baleil nas 200 milhas de nosso mar territorial seguindo, aliâs, nesse 
assunto, a mesma orientação já adotada pelos Estados Unidos. entre 
outros diversos paises. 

Pois é exatamente o que acaba de ser sugerido pela Secretaria 
Especial do Meio Ambiente, órgão subordinado ao Minist~rio do 
Interior, através de denso e explícito documento apresentado à 
Comissão lnterministerial para os Recursos do Mar. em maio de 
i978. 

O documento despertou minha especial atenção pela exata cir· 
constância de coincidir com uma tese de que fui e continuo sendo 

modesto defensor nesta Casa. Mas, acima desse detalhe, o texto a 
que me refiro impressiona aos que o examinam pela massa de 
informações que oferece; pelo quadro global que exibe, relativa~ 
mente a presença ainda real das balcias (são múltiplas as espêcies) 
nos oceanos do mundo e do ininterrupto e estúpido esforço que os 
homens continuam fazendo - em navios sob diferentes pavilhões 
nacionais- para extirpar, a curto prazo, toda a população baleeira 
deste já empobrecido e sob muitos asPectos necrosado mundo, 

Tão importante e interessante considero este documento que 
achei conveniente transcrever na íntegra, em adendo a este discurso, 
a parte substantiva de seu texto, excluídos apenas a bibliografia e 
alguns outros subsídios que o acompanham, de menor interesse para 
o grande público. 

Ele nos mostra, com extraordinária riqueza de detalhes, o tipo 
de guerra hoje em curso entre numerosos barcos de diversas 
nacionalidades, bem equipados com todos os recursos tecnológicos 
forjados pelo progresso da Ciência, asseguradores do maior ren· 
dimento da pesca predatória em que se empenham os ditos barcos e 
as jâ pouco numerosas e acossadas baleias que migram errantes 
através dos mares, seguindo a lógica não muito clara para o homem, 
no cumprimento das sucessivas etapas de seu ciclo biológico: 
acasalamento, reprodução, amamentação. 

O segredo de uma convivência perfeita entre o homem e os 
recursos naturais sempre nos foi revelado pelo tradicional compor· 
tamento dos chamados "selvagens", frente ao próprio universo de 
seu "habitat" natural. 

As tribos primitivas - e aí estâ o exemplo secular dos indios 
brasileiros- logram seu sustento na continuidade do tempo usando 
os recursos nattlrais disponíveis, através da caça, da pesca e do abate 
moderado de árvores para usar como combustível e material neces· 
sário às construções rústicas que lhes servem de abrigo e defesa. 

Não obstante, passam·se os séculos e as populações selvagens de 
uma determinada área geográfica não destroem as florestas locais, 
nem dizimam os estoques de peixes e de animais silvestres, de grande 
ou pequeno porte, que constituem a fauna da região. No caso dos 
peixes eles, os selvagens, por sabelj.oria instintiva, talvez, não agridem 
os cardumes que sobem os rios nas épocas da desova e, no caso dos 
animais terrestres, preservam as fêmeas grávidas ou com cria. Têm 
eles, digamos, a intuição exata de que os seres vivos necessários a sua 
alimentação precisam ter assegurada a continuidade da espécie, para 
que não venha a faltar alimentos a eles próprios, ou a seus 
descendentes. 

Dir·Se·á que o selvagem é um ente inserido no meio natural, 
possuindo em elevado grau a consciência ecológica e o homem 
"civilizado", ao contrário, perdeu de há muho, completamente. a 
dita consciência ... 

Assumindo uma posição dominadora sobre a face da terra, 
criando problemas econômicos atinentes à própria sustentação dos 
aglomerados urbanos que implantou e que precisa manter, o homem 
civilizado, cedo colocou sua engenhosidade a serviço do desenvol­
vimento de técnicas que possibilitam capturar e destruir, cada vez 
com maior eficiência, as riquez:as disponíveis. 

Esse progresso técnico vem sendo prioritariamente empregado 
na criação e na produção de armamentos cada vez mais sofisticados. 
E, paralelamente, os novos recursos técnicos vêm sendo tambt:m 
utilizados para o melhor rendimento da atividade predatória que os 
ditos homens civilizados de hã muito vêm exercendo sobre a face da 
terra. 

Esse procedimento suicida já marcou, de forma indel~ve\, 
diferentes pontos do globo terrestre. Regiões do Oriente Próximo, 
hoje compreendidas nas fronteiras territoriais do Líbano e de Israel, 
por exemplo, a acreditar no que dizem velhas fontes históricas, 
estando hoje reduzidas a desertos, ou semidesertos, já possuíram 
exuberantes quadros de belezas e de riquezas naturais, em tempos 
re,, .Jtos. 

Desertos outros, como os que hoje mancham o continente afri­
cano, em vários lugares, foram também a ~m·,.eqüência melancólica 
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da agressividade e da longa imprevidência com que inumeráveis gera­
ções trataran, ali, a Mãe Terra, em tempos idos, ou presentes. 

E a mesma coisa poder-se-á dizer a propósito da atual imagem 
ofere~ida por algumas faixas territoriais do Centro-Oeste americano 
e do Nordeste brasileiro. 

A caça .ws animais de médio e grande porte, de outro lado, tem 
sido feita de maneira implacável. Das focas polares aos leões afri­
canos, dos t·igres de Bengala às onças e capivaras do Brasil - o 
massacre dos animais silvestres tem sido contínuo, feroz, conduzido 
sob critérios de completa irracionalidade. 

O mesmo não poderia deixar de acontecer com as baleias. Uma 
baleia captUJ ada e aproveitada e-conomicamente dã om altfssimo lu­
cro aos promotores da empresa. Para eles é um esforço que .se 
retribui logo e que se justifica, com os próprios resultados que 
alcança. O que deixa de ser considerado é que o ritmo e os métodoS 
hoje empregados na pesca à baleia cedo encerrarão o ciclo existenCial 
da espécie. E esse fato, então, prejudicarâ a humanidade, como um 
todo. 

Prejudicará, explico, por diferentes razões, inclusive pelas 
circunstâncias de que, racionalmente conduzida que fosse a pesca da 
baleia, constituiria ela, na pró:<iina crise de alimentos que alguns 
assustados estudiosos da problemática mundial estão prevendo para 
breve, constituiria, repito, num importantíssimo elemento atenua­
dor, ante a eventual escasEez de alimentos que ocorresse no Planeta. 

Essa pes1.:a predatória da baleia envolve, ainda, a presença de ou­
tros fatores determinantes, tendo à retaguarda de sua realização go· 
vernos ou armadores com base fi.:l.anceira e centros de decisão 1ocali-
2:ados no Hemisfério Norte - a pesca da baleia reflete muito bem 
certo traço do comportamento do homem desse Hemisfério, face ao 
Hemisfério Sul, ou seja, a parte do mundo abaixo da linha do Equa· 
dor .. 

Outras faces desse comportamento seriam procedimentos ou­
tros por eles seguidos, como a condenável prãtica de mandar navios 
despejarem resíduos industriais indesejáveis no Atlântico Sul - e a 
estranha tend-~ncia a transplantar. para Países do Terceiro Mundo, 
as indústrias mais poluidoras, da celulose à petroquímica, que se 
tornaram incOmodas na sala de visitas do Pla:u:ta. 

Tudo is:;o, é ·aaro, sem admiiir--perda dos privilégios, 
transferência de controle acionário a grupos locais e, muito menos, a 
cessão de tecnologia às nações recipiendárias da almanjarra ... 

A idéia inspiradora de todo o processo é aquela, pouco honrosa 
para todos nós habitantes destes países periféricos ao Clube do 
Poder Mundial, de que tais países seriam, ou pelo menos deveriam 
ser, o conseno,o dos dominadores, algo as~;im como o quintal do 
Mundo. Daqui sairiam, a preços baixos, as matériaS·I_>rimas 
necessárias am, grandes centros industriais do Norte. E aqui ficariam 
-juntamente com a pobreza e z. frustração de suas populações as 
emanações g~sosas e os detritos líquidos e sólidos de algumas 
indústrias "malditas" (mas nece:ssárias. segundo a concepção vi~ 

gente do progresso). 
O que identificamos nessa maneira de agir e de encarar a reali· 

dade mundial: no egofsmo inqualificável desse aproveitamento 
indisCriminado de nosso Planeta em beneficio de, apenas, um terço 
de seus habitantes- é a incapacidade revelada pelos qUe assim agem 
de entenderem que a Terra é uma só e uma agressão que se faça, em 
qualquer pomo, a suas riquezas - acabará constituindo·Se em 
prejuízo pan\ rodos os povo5. índusive para aqueles que, 
insensatament•!, julgam-se os beneficiários do crime que hoje estão 
praticando. 

A Terra e suas riquezas são um patrimônio de toda a 
Humanidade e assim, de fato, deveriam ser considerados por todos 
seus habitanteL Mas, não é isso, infelizmente, o que está ocorrendo. 

Voltando, pois, à questão do extermínio das baleias, da drástica 
diminuição dos estoques desse cetãceo no litoral brasileiro, insisto, 
na linha de raciocínio das considerações desenvolvidas, na urgência 
que existe em romp~;rmos, quanto antes, com laços ou esquemas in­
ternacionais, de qualquer espécie: - que estejam garantindo a 

absurda continuida.de da caça SIStemática à baleia em nosso mar 
territorial. 

Croni~tas que escreveram no tempo da Colônia e do Império 
nos falam da quantidade de baleias que enxameavam em nossos 
mares, naquele tempo. A palavra "armação" que hoje designa tan­
tos pontos \ltorâneos, de Norte a Sul do Brasil, é uma reminiscência 
de antigos estabelecimentos processadores de baleia, desativados hã 
longes anos. 

A própria Baía de Guanabara. relembrou-se recentemente o 
Almirante Otlando Pot, em bom artigo publicado na revista do 
Clube ~aval, jã foi assiduamente freqüentada por baleias que, no 
cumprimento de seus rituais biológicos, sentiam-se bem protegidas 
nas suas águas calmas e quentes ... 

Dil o Almirante Pol no seu artigo: 

"As baleias freqUentaram a Haia de Guanabara durante 
séculos, sobretudo entre os meses de maio e agosto. Durante 
os séculos XVI e XVII foram criadas várias empresas que 
muito concorreram para o progresso econômico do Reino. 

O primeiro contrato para exploração da baleia na Baía 
de Guanabara é anterior ao ano de 1583 e, nessa ocasião, a 
sua indústria teve por sede uma península em São Lourenço, 
Niterói. Em virtude deste gênero de negócio ter se chamado 
"armação", por Ponta da Armação ficou conhecidO o local 
que passou à celebridade quando da Revolta da Armada em 
1893." 

Senhor Presidente. Excedi-me, talvez, no tempo que empreguei 
para a abordagem deste assunto que considero de extrema signi­
ficação para o interesse público. 

Volto, pois, para encerrar. à minha velha tese, já veiculada no 
Projeto de Lei n~> 27. de 1976, e agora já com o respaldo da ••Justifi­
cativa para a suspensão da captura de baleias pelo Brasil" - doeu~ 
mento a que me referi ao início deste discurso, elaborado pela 
Secretaria Especial do Meio Ambiente. 

Reafirmo a certeza que tenho na conveniência de que o Brasil 
venha, imediatamente, contrariando embora a Convenção Interna­
cional de que somos participantes, proibir através de um ato 
soberano, unilateral, claro e conciso, qualquer atividade ligada à 
pesca da baleia em nosso litoral. E q..1e a nossa gloriosa Marinha de 
Guerra, bero entregue à eficiência e ao patriotismo do Ministro 
Azevedo Henning. sempre pronta ao desempenho da sua missão, 
passe fogo a exercer a VIgilância que se impõe para que o ato 
precon11.ado gere realmente os objetivos que terá em mira. 

Faça-se tal proibição e•,quanto ainda é tempo. Enquanto ainda 
existem. perdidas e errantes na vastidão do mar·oceano, algumas 
baleias. Símbolos, imensos, belos remanescentes ainda vivos de um 
espetáculo primitivo de movimento e da liberdade que nos evoca a 
infância maravilhosa do mundo. 

É o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
VASCONCELOS TORRES. EM SEU DISCURSO: 

MJNISTf:RJO DO INTERIOR 
Secretaria Especial do Meio Ambiente 

J"JSTJFICATIVA PARA A SUSPENSÃO DA CAPTURA 
DE BALEIAS PELO BRASIL 

Apresentada à Comissão Interministerial para os 
Recursos do r\tiar, em maio de 197~S. 

Sumário: L Introdução: 2. Atgumas informações sobre 
as baleias: 3. A baleia-anã ou "minke"; 4. Retrospecto da 
pesca das baleias no Mundo e no Brasil; 5. A atuação da 
Comissão Internacional da Baleia; 6. Argumentos a favor da 
suspensão das capturas pelo Brasil: 7. Proposta da SEMA. 

1. Introduçio 
O propósito deste documento é: 
-apresentar um relato sucinto da situação das baleias no Mun­

do e, especialmente, no Brasil; 
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-focalizar a atenção para a ineficácia das medidas de conserva­
ção adotadas até o presente, visando à preservação das espécies de 
cetáceos ameaçadas pela sobrepesca; e 

- arrolar, com base nas atribuições da Secretaria Especial do 
Meio Ambiente (SEMA), previstas no Art. 4~' do Decreto n9 73.030 
de 30-10.73, argumentos justificando proposta de suspensão da 
captura de cetáceos no Pais. 

2. Algumas Informações sobre as Baleias 
Existem atualmente cerca de 85 espécies de cetáceos, quase to· 

das marinhas. O significado da palavra baleia é impreciso, aplicando­
se o termo indistintamente a quaisquer das espécies maiores; no seu 

NoJDes Científicos 
I 

Physeter catodon Cachlllote 

sentido lato, é extensivel a todos os cetáceos. Dez das espécies de 
maior porte têm sido exploradas comercialmente de forma intensiva, 
ainda que não simultânea. 

Os cetdceos dividem-se em dois grupos: aqueles providos de den­
tes (Subordem ODONTOCETI -botos, golfinhos, orcas e cachalo­
tcs), muito mais numerosos, e os providos de barbatanas (Subordem 
MYSTICETI). Com exceção do cachalote, o gigante dos od_ontoce­
tos, todas as demais baleias exploradas comercialmente se 
enquadram no segundo grupo. 

O quadro abaixo indica as denominações cientificas e os nomes 
vulgares, em português e inglês, das principaís baleias: 

Nomes Vulgares 

Sperm whale 

Eschrichtius robustu.s Baleia-cinza Gray whale 
Ba/aenoptera musculus Baleio-azul Blue whale 
Balaenoptera physaltJS Baieia-fin Fin whale 
Balaenoptera borealis Espadarte Sei whale 

Balaenoptera edeni Bryde's wh<lle 

Balaenoptera acutorostrata Baleia-anã ou minke Minkewhale 

Megaptera novaeang/iae Jubarte ou baleia-preta Humpback whale 

Eubalaeno. galcialis Baleia-franca ou ver-
dei r a Right whalc 

Balaena mysticetus Baleia-franca boreal Bowhe:ad whale 

O termo rorqua/ é aplicável a qualquer baleia dos gêneros Balae­
noptera e Megaptera; o de baleia-franca, aos gêneros Balaena e Euba­
/aena. 

As baleias são cosmopolitas, mas há espécies que habitam ape­
nas alguns oceanos. Nas águas brasileiras ocorrem o cachalote tos ba­
leias azul, fin, jubarre. espadarte e rninke. Há notícia do aparecimento 
esporádico da baleia-franca, hoje muito rara. nos Estados do Sul 

Dentre os mamíferos, as balei&s constituem um dos grupos mais 
mal estudados. Vários aspectos de sua biologia e ecologia são conhe­
cidos apenas precariamente ou ignorados. Persistem ainda dúvidas 
sobre a taxonomia das espécies e sua Yalidade como unidades biológi­
cas. Sobre a dinâmica das populações e as rotas migratórias, os da-
dos são incompletos e de validade duYidos<l. · 

A maioria das espécies faz migrações sazonais longas, obedecen­
do a um ciclo anual em que a alimentação farta e a fase de engorda 
são executadas principalmente em latitudes altas, e o acasalamento e 
reprodução, nas médias ou baixas latitudes. Os cacbalotes, entretan­
to, têm hábitos distintos. 

As migrações nos Hemisférios Sul e NQrte são defasadas, de sor­
te que os estoques locais muito provavelmente não se misturam. 

Os cetáceos são seguramente mamíferos de organização supe­
rior, possuindo considerável grau de inteligência e vida social 
êompleXã. Várias espécies aparentam ser monógamas. Há indfcios de 
que existem laços familiares duráveis e ignora-se totalmente qual o 
efeito da ruptura da organização socicli dos grupos familiares sobre a 
taxa de natalidade, em razão das captt.Jras comerciais. 

Pelo menos no Hemisfério Sul, o principal alimento das baleias 
é o pequeno crustáceo denominado kri/1, que hoje começa a ser 
explorado industrialmente. Muito pouco se sabe dos efeitos ecológi· 
cos sobre as baleias causados por uma exploração mais intensiva do 
kri/1, pelas influências mútuas provocadas pela dizimaçào intensa de 
ãlgumas das espécies e pela poluiç~o industrial (especialmente e 
proveniente do petróleo). A ocupação de enseadas e baías pelas ativi­
dades humanas, locais onde certas espécies se concentravam para a 
reprodução, indubitavelmente apreserJ.ta conseqUências maléficas de 
intensidade não determinada (a Baía de Guanabara, por exemplo, 
foi no passado área onde abundavam as baleias e que hoje lhes é 

negada). A intensificação do tráfego marítimo nas rotas de migração 
é outro fator de perturbação cujas conseqilências não podem ser 
determinadas. Todas essas influências de origem humana, além da 
pesca em si, podem e devem estar afetando negativamente a sobrevi­
vência das baleias, sem que possamos analisar e quantificar de forma 
adequada os seus efeitos. 

Alguns fatos relacionados com a biologi<1 e a dinâmica das popu­
lações das grandes baleias justificam destaque especial: 

- as populações mundiais de todas as espécie.r sempre foram 
reduzidas e nenhuma delas parece ter ultrapassado o total de 600.000 
indivíduos; algumas espécies (jubarte, cinza e franca) aparentam ja­
mais ter excedido 100.000 animais ou ainda rnenos; a esse fato, deve 
ser acrescentada a circunstância de que as espécies são divididas em 
estoques locais, muitos dos quais não se misturam; 

- somente neste século foram sacrificadas pelo homem de 
2.000.000 de halela.s, impondo portanto uma pesadíssima taxa de 
desfrute sobre os estoques existentes; estimativas otimistas indicam 
que a população combinada total das dez espécie$ mais. visadas nas 
capturas não excede hoje 1.200.(}()() indivíduos; 

-as espécies que foram má\s perseguidas (azul, jubarte e fran­
ca). estão reduzidas a populações quase vestigiais (7% ou menos das 
populações iniciais, nas avaliações mais otimistas); das dez espécies 
comer-cialmente exploradas, somente duas (cachalote e minke) sobre­
vivem em populações razoavelmente elevadas; 

- elevadíssima proporção (cerca de 50%) das baleias fêmeas 
capturadas. no Antártico estão grávidas, mascarando assim o verda- · 
deíro significado de algumas das estatísticas de captura publicadas; 

-os baleotes em período de amamentação não sobrevivem se a 
mãe for capturada; e 

- as estimativas sobre O tamanho dos estoques iniciais variam 
de forma muito ampla, refletindo a carência de informações, a 
imprecisão das observações e o caráter meramente especulatívq das 
estimativas. 

3. A Baleia-Anã ou Minke 
As capturas de bateias no Brasil restringem-se hoje quase 

exclusivamente à baleia~minke. razão pela qual torna-se conveniente 
ampliar-mos as informações sobre essa espécie. 
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As ba\eia\·minke são cosmopolitas e acentuadamente migrató· 
rias, mas também dividem-se em estoques locais. Em virtude de seu 
tamanho medíocre, até há poucos anos ~ua captura só se processava 
em pequena e:;cala. no Hemisfério Norte. Perdura ainda considerá­
vel ignorância quanto à biologia, à ecologia. aos hábitos, à posição 
sistemática e à dinâmica dr..s populações desses cetáceos. 

Geralmente con:\idera-se a mínke como com;tituindo uma só 
espécie ( Ba/ae1wptera acutoroMratal. mas de11ido a -~ensiveis diferenças 
morfológicas t' de hábitos alimentares, há cetclogistas que reconhecem 
o existi.,ncia J,• outra espécie d1.~tir.ra nm mare~ cmstrais ( B. bonaeren­
si.~). que seria 2 baleia capturada h,Jje no Brasil. No caso de efetivamen· 
/e serem duas as espécies. tnrnar-~e-(a mandatária a fixação de cotas 
de captura dúrintas para cada uma delas. O próprio Comitê Científico 
da Comissão Internacional da Baleia reconheceu a carência de 
conhecimentos sobre a posição sistemãtica da baleia-minke (Relató· 
rio da Deleg~.ção Brasileira à 28• Reunião da Comissão Internado· 
na! da Baleia~ c recomendou estudos mais ac:.~rados a respeito. 

A mink:·~ (l) é uma baleia relativamente pequena, atingindo 
cerca de 10 metros quando adulta. A lactaçüo dos baleotes dura de 4 
a 6 meses. Tornam-se sexualMente mad,Jras quando atingem aproxi­
madamente í' met·os.. 

Os estudos realizados sugerem que as fêmeas produzem um feto 
cada ano, mas as informações disponíveis não são conclusivas, 
podendo talvez o ciclo reprodutivo durar dois anos. O esclarecimento 
desta dúvida é essencial para a adoção de medidas conservacionista.r 
adequados. Há indicações de que a fecundarão ocorreria em setembro 
e as crias naJceriam em julho, com Jacta~ão alé novembro. O periodo 
de ovulação ocorre entre agasto e setembro, quando as crias estão 
sendo amarr.entadas. Os filhotes, os exemplares imaturos e as fêmeas 
em repouso sexual permanecem em águas Bemitemperada.s, entre 20° 
e 50° de latitude sul. 

Tais d2.do.s aparentam contradizer as alegadas informações de 
que, entre j .1lho e dezembro, chegam à Paraíba centenas de fêmeas 
não fecwuk.·das e sem filhotes. As dúvidt.s decorrentes não foram 
sanadas satisfatoriamente e evidenciam o grau de desconhecimento 
relativo à espécie. 

No Af.ântico Sul, .J.S baleias-minke migram anualmente para o 
N ardeste d1> Brasil e dai re8,reS!.am à Antártica, ao longo da América 
do Sul. E provável que a costa brasileira cor.stitua a Qrea de reprodução 
de grande parte de bateias do Antártico {1), mas as rotas de migração 
são pouco (:onh.ecidas. 

A minke mostra tendência para se grupar por sexo e idade, difi· 
cultando por tal razão os estudos populacionais mais minuciosos. 

As baleias-minkc capturadas na Paraíba concentram-se na orla 
do talude <:ontinental e começam a aparecer em fins de junho, atin­
gindo o máximo de ocorrênciE. entre setembro e nQvembro. O perítr 
do de captt1ra no Brasil se estende de junho a dezembro (convém com­
parar com os dados acima referentes a ovulação, fecundação, nasci­
mento e la;:tação). Nas capturas, a proporção de fêmeas atinge 67% e 
a de exemplares sexualmente maduros !iitua-se entre 90% a 100%. 
Afirma·se que nenhuma das fêmeas pos~;ui embriào visível (llfirma­
ção essa contestada por algumas testemunhas oculares do esquarteja­
mento da!. baleias na estação terrestre da Paraiba). As. glândulas se· 
xuais dos machos indicam, porém, processo espermatogênico ativo, 
sugenndo estarem em época de acasalamento. 

Evult:ntemente, existem mcongruências nas Informações dispo· 
níveis sobre a baleia-minke do Brasil, quando provenientes de fontes 
dístintas. As dúvidas só serão eliminada~ mediante um esforço inten­
sivo de pt:.squisa. Na situação atual, pode-se afirmar que captura-se 
na Paraíba um cetãcco muito pouco conhecido, do qual até a posição 
taxonõmica é duvidosa, em época provâ"el de lactação e acasalamen· 
to. Se a alegada ausênc~a de fêmeas gr:ividas ou acompanhadas de 
filhotes é real, resta saber onde ocorrem as atividades de reprodução 
e o que viio fazer na Paraiba as baleias capturadas. 

Os estoques mundiais da minke aparentam estar reduzidos de 15 
a 201'o, em relação à popJ.ta(:ão inicial, apesar de sua exploração re­
cente ('). Desde 195:!, quando se inicioJJ a captura, até 1974, foram 
racn'fica;/os )2.500 e:'(emplares no Hemisfério Sul, cabendo ao Brasil 

5.742 (4), ouse]a, 17%do total. Em 1975 e 1976, o Brasil capturou mai.s 
1.814. As capturas efetuadas na Paraíba são portanto expressivas, 
em termos de conservação da es~e. a despeito das repetidas afir­
mações em contrârio. 

4. Retrospecto da Pesca de Baleiu 

Um exame retrospectivo detalhado do que foi a pesca de baleias 
nos tempos históricos evidencia a repetição de uma mesma seqüência 
de fatos: 

- inicialmente, um estoque relativamente numeroso de deter­
minada espécie ê constatado em uma certa ãrea geogrãfica; 

- segue~se 11 exploração comercial, com a preocupação básica 
de maximizar os lucros; 

- em decorrência da exploração predatória. o estoque é reduzi· 
do a uma população vestigial, economicamente desinteressante; 

- o esforço de caça ~ transferido para outro estoque ou outra 
espéçie, cuja captUra, por motivos vários, mostrava-se comparati­
vamente mais dificíl ou menos lucrativa; e 

- repete-se o ciclo com o novo estoque ou esp«ie. 
Todos os esforços dos conservacionistas visando a proteção das 

baleias têm sido frustrados em razão de três fatos de primordial signi· 
ficação: 

- o propósito básico das atividades baleeiras sempre foi o de 
auferir maiores lucros, menosprezando e minimizando as medidas 
pleiteadas para a preservação das espécies ameaçadas; 

- as baleias habitam principalmente âguas internacionais, ou 
águas jurisdicionais de mais de um Estado, onde não é possJvel im­
por medidas conservacionistas de aplicação global, por um pais isola· 
do; e 

-os esforços de âmbito internacional não têm sido eficazes, em 
virtude dos interesses comerciais e econômicos em jogo. 

A captura de baleias, em bases comerciais, iniciou .. se na Idade 
Média, utilizando estaçõts terrestres. No Século XIX, a pesca pelãgi­
ca em navios à vela tornou-se florescente, empregando centenas de 
embarcações nessa atividade. 

De início, foram preferencialmente exploradas as baleitl.f· 
francas e a baleia-cinza. por serem lerdas e produzirem grande quanti· 
dade de óleo e de barbatanas, produto de grande valor na época. As 
baleíus-francas estavam reduzidas a números insignificantes no final 
do Século XJX e a baleia-cinza, pouco depois. 

Os rorquais. animais velozes e de captura dillci1, só foram 
perseguidos com intensidade a partir do início do século XX, após 
ter sido inventado o canhão-arpão e a propulsão mecânica. Os 
navios-fábricas, introduzidos no começo do século, vieram finalmen­
te, emprestar grande eficácia às capturas. 

A princípio, as espécies maiores. e mais lucrativas de rorquais 
(azul e fin) foram as preferidas:. Nos ar:tos 1930/31 foram mortas 
41.300 baleias, das quais 29.600 eram azuis; 30 anos após, em 1964, 
de 63.000 capturas, apenas 372 correspondia à baleia-azul. A e$pécic 
estava esgotada para fins comerciais e à beira da extinção. Ao todo, 
325.000 baleias-azuis haviam sido destruídas, restando apenas uma 
população avaliada entre 600 a 13.000 exemplares, em todo o 
Mundo. 

Das sete espêcies de baleias mais perseguidas nas últimas 
déc.:.~das (azul, fin, espadarte, jubarte, Bryde's, cachalote e minke), 
duas sobrevivem apenas precariamente (azul e jubarte) e duas outras 
tiveram seus números reduzidos drasticamente (tin e espadarte), 
justamente as quatro espécies sobre as quais se concentrara o maior 
esforço de captura, em vinude do elevado valor comerciaL Segundo 
estimativas recentes, todas as slte espécies sofreram redução de suas 

(') Ot dados aqui ínfomtados sobre a minh foram traniCTitos, em lUa maior parte de Wi­
lliaf:'lson, 1975, c referem-se l minkc do Hembf«io Sul. 

( 1) Williamson, 1975. 

(') 'khdfer, 1976. 

(') Willianson, 1975. 
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populações iniciais. reduções estas que atingiram valores estimados 
entre t 7% e 94%, conforme o esforço de captura e a espécie visada( 1

), 

A' espécie ainda mais abundante é a minke, precisamente a que 
tem sido explorada há menos tempo. Para que se possa conjecturar 
sobre o futuro dessa espécie, é muito significativa a análise das 
estatísticas de captura das baleias-azul, fin e espadarte na Antártica, 
que abaixo estão indicadas(l): 

ESPÊCIES DE BALEIAS 
Ano 

Azul Fln Espadarte 

1949/50 6.182 20.060 1.284 
1950/51 7.048 19 456 886 
1951/52 5.130 22.527 530 
1952/53 3.870 22.867 621 
1953/54 2.697 27.659 1.029 
1954/55 2.176 28.624 569 
1955/56 1.614 27.958 560 
1956/57 1.512 27.757 1.692 
1957/58 1.690 27.473 3.309 
1958/59 1.192 27.128 2.421 
1959/60 1.2)9 27.575 4.309 
1960/61 1.744 28.761 5.102 
1961/62 1.118 27.090 5.196 
1962/63 947 18.668 5.503 
1963/64 112 14.422 8.695 
1964/65 20 7.811 20.380 
1965/66 I 2.536 17.587 
1966/67 4 2.893 12.368 
1967/68 2.155 10.357 

Observe-se que as captufas da baleia-azul foram muito elevadas, 
entre 1949(50 e 1954/55: entre 1955(56 e 1961/62 mantiveram·se em 
nível mais baixo, porém estável, mas caíram bruscamente de 1963 a 
1967, e~·idenciando que a populacão entrara em colapso. Significati­
vamente, o número de baleias fin capturadas elevou-se simultanea­
mente com o decréscimo da azul e manteve-se estável entre 1953/54 e 
1961/62, seguindo·se igualmente uma queda brusca de 1963 a 1968, 
sugerindo o mesmo fenômeno de colapso populacional. Hoje. sua 
pesca está proib;Ja no Anrártico, tal a rarefação da espécie. Fato 
semelhanie vem omrrendo com o espadarte. cujas capturas aumen­
taram com a decadência do [in. Embora não indicado na tabela, seu 
número hoje está fortemente reduzido, limitando-se a cerca de 40% 
da população estimada inicial, e sua captura está proibida no Brasil. 

Apesar da maior eficiência dos esforços conservacionistas na 
atualidade, ê problemático que, com o esforço de captura hojt 
concentrado :'>obre a minke (começou a ser capturada no Antártico 
há apenas seis anos), possa ela escapar à sorte das espécies antes 
dizimada. 

As medidas recentemente adotadas (1974), estabeleCendo cotas 
internacionais por espécie e por estoque, são indubitavelmente 
meritórias, mas seus resultados só poderão ser de fato constatados e 
avaliado~ dentro de alguns anos, quando qualquer equiívoco poderá 
já ter motivado resultados negativos muito acentuados. Adiante vere­
mos que tais equívo.cos não só são possíveis, mas até mesmo provã. 
veis, em face do caráter pouco confiãvel dos métodos e premissas 
adotados. 

Um fato de importància e.uend(ll a ser sempre mantido em men­
te é que, com a única exceção da baleia-cinza, todas as d~mais 
e.~pêcies que tiveram sum popu/(lçÕes reduzidas a nível muitos baixos 
jamaís demon.araram tendência para _çensfvef recuperação dos esto­
que8, mesmo após a total wspensão das capturas por decênios. Na 
verdade, sua sobrevivência a longo prazo continua duVidosa. 

Vale lembrar que, tão recentemente quando o ano de 1976, a 
cota mundial para a captura de todas as espécies atingiu cerca de 
28.000 exemplares, em grande parte baleias minke. Algumas associa­
çÔt'.~ ronservacionistm insistem em afirmar que. naquele ano. foram 
sacrificadas qua.~e 40.(}00, o que represento uma baleia capturada a 
cada 13 minutos e mai~ de 100 por dia. 

No Brasil. a pesca de baleias vem dos tempos coloniais, p~ 'ces­
sando-se da Bahia a Sartta Catarina, conforme o atesta o topônimo 
"Armação", vulgar na nossa costa. Já José Bonifácio criticava o 
caráter depredatório de tais atividades. A partir de 1957, em 20 anos, 
foram captur.adas no Brasil as seguintes quant.idades de baleias (l) 

Azul .. 
fi,.r\ .. 
Preta 
Espadarte 
Cachalote 
Minke 

Total 

,I 
90 
74 

3.991 
604 

5.870 

i0.639 

O espadarte liderou as capturas até 1965, quando sofreu grande 
redução populacional. A minke passou a ser destruída em quanti· 
dade a partir de 1966. Vale ressaltar que nesse período foram. 
capturadas espécies hoje totalmente protegidas (azul e preta) ou 
fortemente reduzidas em número (fin e espadarte). Alega.se, com ra~ 
zão, que a dizirqação do espadarte foi devida à capturas ex~essivas 
no Antãrtico; mas é inegáre! que a sua pesca no Brasil. embora 
comparativamente reduzida. seguramente concorreu para agravar a 
situação. 

Além das espécies acima relacionadas, hâ informações de que, 
no final da década de 50, por descaso ou falta de controle, teriam sido 
capturado.s pelo menoJ 25 exemplares da rara baleit:r-franca no litoral 
de Santa Catarina, espécie já então totalmente protegida, o que pro~ 
vocou protestos de conservacionistas no exterior. 

Para 1978 e). forarn estabelecidos para o Brasil os seguintes 
limites: 

Minke 690 
Cachalote 24 

A cota brasileira da minke para 1978 corresf)onde a cerca de 
12o/r das capturas autorizadas no Hemisfério Sul. 

No Brasil existe hoje apenas uma einpresa baleeira, a 
COPESBRA, oficialmente considerada nacional, mas subsidiária da 
Nippon Reizo K K, de TóquioC), que opera com material e algum 
pessoal excedente da indústria japonesa de pesca de baleia, ora par­
cialmente desativada pela diminuição geral das cotas. Conquanto se 
cite que as atividades dessa companhia são permanentemente fiscali­
zadas, hã notícias de que medidas conservacionistas obrigatórias não 
têm sido ou não foram observadas (6

) e, a julgar por fotografia 
publicada no Jornal do Brasil, edição de 28-11-75, exemplares muito 
jovens têm sido processados (Anexo I). 

Na atualidade, o panorama geral da pesca da baleia no mundo é 
o de uma atividade econômica em crescente decadéncía, devido à 
rarefação gradativa dos estoques. A situação se apresenta como 
abaixo indicado: 

- os limites de captura estabelecidos peta Comissão lnterna­
cional da Baleia vêm decrescendo acentuadamente de ano para ano, 

(I)SCHHFER, 1976. 
(2\MOI..;RA., 1912 

(')MOURA. 1971 eSl!DEPE, 1977 (11) 

1'\Sl..:DH'f. \9'11\1) 
(')W!lLIAMS0:-.1. 1975 
(')MOLRA, 1972 
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tendo sido fixados nos anos de \975, 1976 e 1977 respectivamente ern 
33.936, 27.939 e 17.839 e limitacos, em sua maior parte, à baleia. 
minkc; para comparação, em 1966, ano em que as capturas 
atingiram o "olume máximo. foram destruídas 66.000 baleias, de 
maior porte e melhor rentabilidade~ 

- não silo filiados à Comissão a Espanha, Portugal, Peru, Chi­
le, C'oréia do Sul. Somália e R. P. da China; suas capturas não se 
enquadram n:>s limites estahclec·dos e sobre elas não há qualquer 
controle: 

-o Japiio e a URSS continuam sendo os grandes responsâveis 
pela dizimacão das baleia:., cabendo-lhes cerca de 85% !ias capturas, 
que efetuam {:m estações (:osteiras e por pesca pelágic~-. no Antãrtico 
e Pacífico: sabe-se que ambos os países enfr.:ntam problemas graves 
e crescentes para manter a economicidade de indústria, em face do 
volume mingJante. das capturas: o Japão procura contornar as limi­
tações decorrentes de suas cotas reduzidas empregando seu pessoal e 
material ociosos em associações com outros países, apesar de 
recomendações emcontnírio feitas pela Comissão (1

); 

- o Chile e o Peru ignoram os limites de captara e, associados 
aos japonese~. capturam cachalotes, baleiaf;·fin e espédes menores; 

- a Col'éia do Sul também ignora as cotas e pesca centenas de 
baleias-mink·: e algumas fin anualmente; 

- Portl:gal (Açores e Madetra) pesca cachalotes em número li­
mitado, utilií:ando técnicas primitivas; 

- a Eipanha opera algumas estações terrestres e captura 
cacha\otes e 'nleias-fin, em pequena escala; 

-os EUA e o Canadá pto:hiram totalmente _a pesca comercial, 
maJ permitem que os esquimós, por processos primiti1·os, capturem os 
animais indi.1pemáveis ji sua mb.~istência: o.s EUA possuem legislação 
eJpecial fortemente restritiva ( Maríne Mammals Ptotectlon Acl, de 
19721, pelo qual ,fão proibidas a captura de mamíferos marinhos e a 
importação de JelH produtos. res.mlvada a exceção acima; 

- a N. Zelândia estabeleceu embargo total à importação de 
produtos de baleias. a França estuda adoção de medida idêntica e, 
no Reino Unido, hâ embargo parcial; 

- a Dinamarca autoriza a pesca pelos nativos da Groenlândia, 
para fins de subsistência: 

- a Islândia. sob controle governamental rigido, captura 
baleias-fio, ~~spadartes e cachalotes; 

- a N ;)fuega captura a mmke e cetáceos menores, em pequena 
escala; 

- no Brasil, como indicado antes. opera na Paraíba uma 
estação terrestre~ 

- a Austrália captura algumas centenas de cachalotes 
anualmente:: e 

- hâ informações de que pe:o menos um navio baleeiro, sob 
bandeira da Somália, captura anualmente centenas de baleias no 
Atlântico Sul. inclusive espécie totalmente protegidas; o produto se­
ria adquirido pelo Japão e rotulado como Jrocedente da Espanha. 

S. A Atuaçiio da Comissilo Internacional da Baleia 

Em 1946, constituiu-se um órgão internacional para o controle 
das capturas de baleias. a CoMissão Internacional da Baleia- CIB 
(lnternational Whaling Commission - IWC), em cuja Carta foi 
estabelecido seu propósito de regular "o desenvolvimento ordenado 
da indústria baleeira", tendo em vtsta que "a história da induStria da 
baleia te~temunhou a sobrepesca em área após área, e de espécie 
após espécie, em tal proporção que se torna essencial proteger todas 
as espécies de baleias de uma sobrepesca adicional". 

A CIB, teoricame~te, seria responsável pela conservação das ba­
leias, mediante proibição da captura de algumas espécies e estabele· 
cimentO de cotas para outras, controle das capturas e troca de infor· 
mações científicas. Ironicamente. porém, foi na vigência.da CIB que 
ocorreram a.~ maiores mortandades. levando algumas das últimas espé· 
cies grandes à orla da extínçào. Os interesses econômicos e comerciais 
em jogo frustraram os seus esforços conSl~rvacionistas. 

O exame da atuação da ClB indica que seu fracasso se deve basi· 
camente ao choque de interesses e à aplicação de táticas protelat6· 

rías, fazendo com que as medidas de proteção aceitas pelos países­
membros tenham sido insuficientes em alcance e excessivamente tar­
dias na sua adoção. Sempre houve na CIB. e continua havendo 
(conforme acentua a apresentação feita em 1977 pelo representante 
das sociedades conservacionistas ISPA e WFPA perante a 29• 
Reunião da CIB, Anexo 2), uma tentativa áe "reconciliar interesses 
econômicos com fatos biológicos", mediantE> adoção de soluções de 
compromis.w inadequada.~ aos fins de proteção, ou seja, barganhas 
di:ifarçada.ç de conservacioni11110. 

Além dessa incompatitlilidade fundamtnta\, poderiam ser arro­
lados os fatos abaixo como deficiências da CIB para atender à fina­
lidade a que se propôs: 

-a CIB,nào tem poderes para impor resoluções: sua regulamen­
tação permite que qualquer país-membro se exíma de cumprir as deci· 
sões de·-;de que apresente notificação formal no prazo de 90 dias após 
sua adoção (a título de exemplo, o Japão e a URSS, em 1973, se exi­
miram de cumprir as cotas estabelecidas para o Antártico; ver ainda 
oAnexo 3): 

- vários países baleeims (Espanha, Portugal, Peru, Chile, Co­
réia do Sul, R.P. da China e Somália) não integram a C/8 e capturam 
baleias fora da.ç cotas, inclusive algumas espé:cies protegidas; 

- devido à precariedade de conhecimentos e à impropriedade 
dos modelos matemáticos nos cálculos da CIB, as -conclusões do Co· 
mitê Científico. base para o estabelecimento das cotas, são calcadas 
em coll}ecturas. dados imprecisos e indícios mal comprovados, invali· 
dando em grande parte os resultados alcançados; 

- o Comitê Científico normalmente não chega a conclusões 
unânimes e, com freqüência, ocorrem impasses de opinião, dirimidos 
por soluções de compromisso que fogem à realidade dos fatos biolôgi· 
c os; 

-as estimativas do Comitê apresentam larga margem de inl'erte­
zas; em 1976, por exemplo. o estoque rema.nescente de cachalotes no 
Hemisfério Sul foi estimado entre 31% a 92% da população inicial e o 
da baleia·fin no Antártico, entre ll% e 50% (l): 

- a alocação de cotas a cada país não compete à CIB, que só as 
estabelece por áreas geográficas: há possibilidade de dissenso na dis­
tribuição por país das cotas ass1m fixadas, coisa que freqUentemente 
ocorre: o Brasíl. em !975. alegando tratatnento discriminatório, não 
aceitvu sua parte, fixada em 642 baleias, e terminou a temporada com 
1.038 capturas de baleias-minke. 75% acima do limite (1 ); e 

- a C! B tem sido impotente para ad()tar as medidas adequadas 
ou necessãrias, na ocasião oportuna; em 1960 já era reconhecida a si· 
tuaçto crítica da baleia-azul, mas a Comissão só logrou proibir sua 
captura em 1966, quando a espécie já estava quase exterminada~ no 
intervalo de tempo, 5.000 exemplares de UQla espécie em perigo de ex· 
tinção haviam sido destruídas insensatamente. 

<\ vista da notória ineficácia da CIB, 11a Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente (Estocolmo, 1972) foi proposta uma 
moratória total na captura de baleias, por dez anos. A proposta foi 
rejei•ada, mas produziu um choque emotional do qual decorreram 
algu'llas medidas conservacionistas menos inoperantes. 

A partír da 25• Reunião da ClB (1973), por sugestão da Austrá­
lia, adotol.l-se uma solução conciliatória, o chamado Novo Sistema 
de Administração de Caça (New Management Procedure- NMP), 
espécie de moratória seletiva segundo a qual a totalidade dos esto­
que~ de todas as espécies são anualmente avaliados, para determina­
ção de cotas. indicadas estas por espécie e por estoque. A adoção des~ 
se A ovo Sistema de Administração de Caça e sua suposta infalibilidade 
pas5aram a constituir o argumento fundamental daqueles que defendem 
intransigentemente a continuidade das capturas. A base fundamental 
do NMP é o conceito de produção máxima sustentável (max:imum sus­
tainable yield - MSY), que corresponde ao nível mãximo de captu~ 
ra que teoricamente não provoca decréscimo da população. Sem a 
validade desse conceito e a determinação adequada da MSY, o sistema 

(') SUDEPE, 1976 

(')CARTE.R, 1976 
(')CASTELO, 1976 
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N MP nada mais é do que uma falácia. Ocorre que cientistas de reco­
nhecida autoridade contestam tenazmente tal validade e a possibilida­
de de determinação correta da MSY, çom base nas razões se!{Uinte.c 

-os modelos matemáticos utilizados na determinação da MSY 
não retratam. com razoável probabilidade de acerto, as caracteristi­
cas biológicas das espécies, e não poderão fazê-lo, uma vez que nelll 
sequer o número correto de espécies é conhecido; 

-uma população cujo desfrute seja mantido na MSY, ou próx.i­
mo de seu valor, mesmo que sua determinação pudesse ser correta, 
encontrar-se-ia em equilíbrio biológico instável e qualquer perturba­
ção ecológica mais grave poderia destrui-lo; 

-os modelos não podem prever, nem incluir, todas as comple­
xas e mal conhecidas interações existentes nos ecossistemas, bem co­
mo não levam em conta o crescimento populacional de outros ani­
mais que competem com as baleias na ocupação dos nichos ecológi­
cos existentes e que proliferam com sua dizimação; 

-a MSY só poderia ser estabelecida, com alguma exatidão, se 
pudessem ser bem determinados, para cada espécie e estoque, a 
população inicial, as taxas de natalidade e de mortalidade, a idade de 
maturação sexual e a estrutura social das baleias; na falta dessas 
informações essenciais, os cientistas que anualmente tentam estabele­
cer a MSY têm. de fato, apenas uma idéia muito vaga do que estão 
fazendo; e 

- na determinação da MSY, não são considerados outros fato­
res de dizimação das baleias, tais como poluição, ocupação humana 
das áreas de reprodução, exploração do Krill, etc. 

Referindo-se à aplicação do conceito da MSY às baleias, o 
Dr. lee M. Talbot, Cientista-Chefe do Conselho da Qualidade Am­
biental, dos EUA, assim se refere: 

"Nós simplesmente não dispomos de informações ade­
quadas sobre a dinâmica das popu!ru;ões das baleias existen­
tes para poder estabelecer um nível de MSY com algurn grau 
de confiança( ... ). Com os peixes, a evidência de sobrepesca .se 
mostra com relativa rapidez e eles tornam-se adultos ern pou­
co tempo, produzindo grandes quantidades de ovos e tendo, 
assim, capacidade de recuperar os estoques a curto prazo. 
Mas, com as baleias, o problema pode não se evidenciar an­
tes da redução populacional ter-se tornado muíto séria. A 
maioria das baleias levam anos para amadurecer sexualmente 
e então. via de regra, só produzem uma cria a cada dois anos, 
aproximadamente( ... ). O conceito de MSY, como aplicado 
às baleias, é completamente falho por não levar na devida 
conta as complexidades de um mamífero social." C) 

Na reunião da F AO, realizada em Bergen (1976), a aplicabilida­
de do conceito de MSY aos mamiferos marinhos foi também forte­
mente contestada (Anexo 4). 

Consideradas todas essas restrições e criticas, é pelo menos muito 
duvidoso que a aplicação do conceito de MSY pela CIB. na determina­
ção de cotas, venha mostrar-se muito mais eficaz do que a.s fracassada.~ 
medidas conservacionistas antes empregadas, no decorrer dos trêa de­
cênios de existência desse organismo. Por tal razão, organizações 
conservacionistas, muitos cetologistas e alguns países-membros con· 
tinuam a considerar a moratória total como única medida realmente 
válida para a proteção das baleias remanescentes. Neste sentido, per­
menece ativo o esforco de sociedades conservacionistas no sentido de 
fazer cessar totalmente a captura de baleias, inclusive recomendando 
o boicote da importação dos produtos de países baleiros (Anexos 4 e 
5). 

É justo reconhecer-se que, nos últímos anos, tem havido algum 
progresso na eficácia da CIB. Resta saber, porém, à vist:i de seus fra­
cassos anteriores, se esse progresso será suficiente para evitar que a si­
tuação das baleias se agrave ainda mais. 

Merece ainda realce especial o fato de que a mudança de com· 
portamento da CIB, no ·sentido de aprimorar as medidas conserva­
cionistas, é devida essencialmente aos paúes não pesqueiros que dela 
fazem parte (EUA, França, Canadá, México, Argentina, Panamá. 
Dinamarca, Inglaterra, Holanda e N. Zelândia), com o apoio mode-

rado dJ~ pahl'\ resqueirns de pequena participaçáo, entre eles oBra­
Sil. 

6. Ar~umentos a hnJr dâ Suspensão das Capturas peJo Brasil 
Ctln-.,·n a:<do presentes o;; fatos e come11târios constantes das pá­

gtnas unlnt•·r~.,:._. pmjcm ser arrolados os argumentos que se seguem, 
em fa,.ur d:.~ ~u~ren~do tia capaturJ de cetáceos pelo Brasil: 

-- A pl·..,ca de h<~ktas. em toda a sua histór1a, tradicionalmente 
sempre m:..ntne u prdpiÍ'ittu de maximÍl'ar lucros na exploração de­
predatô:; ·do.: um p.!trimonitl n.tfural ... :tlio\0, serr. atentar para as me­
dida... Cl•nsenac~nnt"tas tndtspensávei<: à sua preservação 
perm:Hllíll .. <\. ... ohrcpoc<.~lc\OU, em Cpocas diva~as, várias espécies 
a lat~ nivct.., de n.:d1...çiln 4uc ~ua ..,ohrevivência futura continua pro­
blemáth.:a. m..:smo ra1..; ca~o~ ern que, vencidas finalmente as resistên· 
ci<t~ do" mt..:re<>sc'> emnômi.:ciS em jogo, fol possivel a suspensão total 
da1. Cdplura.., Tudo kv:l a crer qu.-: d indú<;tria baleeira, como ativi· 
dade pesquctra de;,taç.tda. de<;.apan:cerá em futuro não distante, por 
falta do qm: peseM com ren• ahilidade aceitável. Será insensato permi­
tir que a-. U!tim<.~~ c~pêo.:ic" de baleias ,tind;:. comparativamente 
numero..,a~ ..:orram ~J:. me-.mos riscos de extinção que ameaçam as 
demats, crn provcllll de um<J :ltt,.iúadc em inexorável declínio. 

- A (·t,;nj..,_,ào I nterna..:ional da Baleia (Ciü), embora constituí­
d~ há trt: .... Jer.-Cnio~ .:11m a linalidadc predpúa de regular o desenvol­
vimento d<J 1ndú!>trm h .. tlce1rJ em bases racionats. por estar sujeita a 
uma rer-ul,unentaçiio deficiente e mostrar-se vulnerâvel às pressões 
de natureta ecn·lÓmtl·a. ~ernpre demonstrou total inaptidão para 
implcmcnL~r rru.,ll.iências capa7~s de propiciar proteção às espécies 
ameaçada~: 1 oi ju-.zamentt: durante sua vigên~ia que se comet~ram 
O\ maiur~" J~u ~os c o<> sl."us resultados práticos, na realidade, têm 
stdo la.nent.J\eis. 

O l'"o\o Ststcrna d..: Administração de Caç;a (New Managcment 
Procedure). adotado em 197 3. mesmo con!itituindo um avanço 
alentador nv .~enf!do de tornar mab restritl\las as condições de 
captura. fundamcnta-~e apenas em conjectura\, dados imprecisos e 
c~mceiln'> lo.Jn\o.: .. ,.,,.:h'"i"l.Js cuju v;~lidadc é posta sob considerável 
su~peicào por f..'tCt1tista, Jc n .. ·.:tmhcctda competência e, em certa 
medida, pdu pnirrw Com1tê ( icntillcn da CIB tA nexo 2).lsso é es­
pecialmente \erúadeiro quanto ao çon~:eito Ue Produção Máxima 
Su:.tentd.~r.:l. tcO'IF!llente t:ombatido por vánas autoridades, mas. que 
cons.ttti.J.t a ha~e dt: lodn~ O!' cákulo~ de cotas atualmente efetuados 
pela CIB T .. us cák·u\o1. ~ão, de fato, grandemente falaciosos e 
tradUl'tm um fabo ~cntimento de ..,egurança quanto à preservação 
das b'dlt:ia~. 

- l\à11 há. portanto. g-awnl1a de que os ca.táceos capturados ho­
je em nb~d1Cncw à!' c.olas estahe\ecidas pela CIB estejam sendo 
exploradth dentro de limites que não prejudiquem a manutenção dos 
estoque\ t: ,h:Ol'.:_!Urem sua sobrevivência permanente. 

Agra" .1m .es!-.<1. incerten os danos causados pelas capturas efetua­
das por p,d~es não filiados à ClB e pelas eventuais não observâncias 
das t:ota' relns própnw. paí~l!s-mcmbros, como lhes faculta o 
1mpcrfeJto rqwlarnento da(_ 18. 

H~ tnnd:~ a nm~iúerar que, no c ... tabelecimento de cotas pelo No­
vo Ststem;t de AdmiOÍ'>traçào, nàu podem o;er evitadas pressões por 
fl<lrte do.., p.tísc.., haleeirn". de1.contentc!> com as reduções Jcentuadas 
das Cllta". ~·que tnevllavdmente a Comissão t~nde a adotar soluções 
de cornpr,lmi'>so. VhJlentando a ... reai• necessidades de uma conser­
vação efh;a.- da:- c~péctc<;. para puder "uperar os impasses surgidos 
(Anexo )I 

- Qu.Jiouer l·nn<,tJ:açào d.:~. indidci<:. do Novo Sistema de 
Admin1'tr .1-;J.o 1.Õ ~e tornará evidente medwnte uma observação efeti~ 
vada redu;;';,, dn<, c...,tOl)UC\, n~<lito difícil de constatar em seus está­
gio..., inKJah. Ctlffi(l dccorrên..:.ia incontornf.vel da diftculdade em 
reccns.edr o ... t:,t,Jyucs dt: cetdccos nas vastidões oceânicas, as redu­
ções <>Ó "crJl, evidenciadas pelo decréscimo nas capturas, talvez já em 
fase av.trç<Jda de tl!gres~ào populacional dos estoques. Os 
procedcn'.~ . .., ocorrido.., com as haleias-azuis, fin e espadarte, no 
Antárt1çu ( Púg. 8) comprovam os nscos de tal fato só ocorrer 
quando a e'lpl·cit: Já ...,e encontrar em 'lttuacão precàría. 

I I'>TIWH 1.1'P4 

-
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-A afirmação de que a baleia-minke ca1turada na Paraíba não 
evtdencia diminuição nas capturas, o que demonstraria a compatibili­
dade das cotas ora estabelecidas com a sobrevivência da espécie, não 
encontra respaldo nos precedentes citados, pois os fatos indícam 
que, com os rorquais, as capturas podem manter-se razoavelmente 
estáveis durante vários anos, até o momento em que se constata a 
derrocada da espécie. 

-Admitindo-se que fosse exequível estabelecer um nível de 
desfrute racional e não depredatóno dos estoques de cetáceos, ele de­
veria poder manter-se com razoável estabilidade. O simples fato de 
que, através dos anos, a CI 8 vem aumentando a relação das espécies 
e dos estoques cuja captura é proibida, ou sujeita a restrições 
consideráveis. é a prova cabal da inoperância de suas próprias 
providências anteriores. 

- Os acentuados decréscimos das cotas globais de captura 
ocorridos nos últimos anos só podem ser interpretados de duas 
maneiras: ou se reconhece que as cotas an!eriormente fixadas o 
foram de!iber<idamente de forll'.a incorreta e não eram compatíveis 
com a manutenção dos estoques, ou se admite que a situação das 
espécies contirJUa a se agravar. apesar das tentativas de se chegar a 
cotas corretas. ~ 

Não é razoável admitir-se que, em apenas três temporadas 
( 1975, 1976 e 1977), fosse ne•;essário estabelecer uma redução de 47% 
nas cotas globais se a exploração dos estoques realmente estivesse 
sob controle, conforme os defensores da continuidade das capturas 
alardeam repetidamente. 

Na verdade, os fatos sobre a dinâmica das populações dos cetá­
ceos e a capacidade de regeneração dos estoques são desconhecidos, 
em ampla medida. Dessa forma, qualquer estimativa de cota é 
intrinsecamentt'! especulativa. Essa alirmação é plenamente aplicável 
à baleia-minke. do Atlântico Sul, da q~al nem sequer a posição . 
taxonômica é conhecida com segurança. 

- Ê inegável que. comparadas àS capturas japonesas e soviéti­
cas, as do Brasil são reduzidas. Ent1ctanto, há a ponderar o fato de 
ser a Costa Nordestina, provavelmente, área de reprodução de ce­
táceos. A exploração das baleias nessa região, face ao desconhe­
cimento de sua biologia, poderá te: um significado maior do que 
aparentam as e5tatísticas de captura, puramente numéricas. Aceitar· 
se, a priori. que as capturas em fase de acasalmento não prejudicam 
a espécie, caso sejam respeitadas as cotas globais estabelecidas, é 
uma afirmação cefm base científica.precária e duvidosa. 

Não se pode, ainda, desprezar a consideração de que, na 
eventualidade de uma espécie ser capturada além dos limites biologi­
camente admissíveis, qualquer acréscimo nes:>a exploração será 
danosa à sua sobrevi~ência. 

-O Governo brasileiro, em 1967, ao sancionar a Lei rt9 J./97, 
que dispõe sobre a proteção à fauna, assumiu urna atitude corajosa e, 
arrostando grandes interesses econômicos contrariados, ao proibir a 
caça comercial, adotou uma postura esclarecida e exemplar, niti· 
damente conservacionista. Com essa medida, extensiva a todos os 
animais selvagens, migratórios ou não. o País aceitou voluntariamen­
te, em defesa da fauna, a perda em divisas correspondente à exporta­
ção de peles silvestres, que em 1967 atingiram o apreciável montante 
de VSI 4,664.000.00. quando as exportações brasileiras alcançavam # 

apenas USS 1,654,000,000.00 (ou seja, 0,28% da receita de exporta­
ção}.(') 

Lamentavelmente, a Lei n9 5.197 omitiu os mamíferos mari­
nhos, possivelmente, porque àquela época os limites das águas 
jurisdicionais não haviam sido ainda ampliados_ A biologia dos 
mamíferos marinhos, no entanto, totalmente distinta da dos peixes e 
de outros aniinais inferiores prolílicos que são objeto de atividades 
pesqueiras, justifica plenamente medidas especiais de conservação, 
tanta que motivaram, em alguns países, legislação específica. A 
suspensão da captura de cetâcem. pelo Brasi\, à semelhança da proibi­
ção da caça comercial em terra, corrigiria apenas uma omissão de lei 
e tornaria mais coerente a política conscrvacionistz do País. 

• 

-Uma análise objetiva e imparcial da importância da pesca ae 
cetáceos no Brasil mostra que seu significado é, efetivamente, irrisó­
rio. ' 

A SL'DEPE, no 111 Plano Nacional de Desenvo/vimenlo da Pesca 
/975-!979, informou que os cetáceos contribuem de modo 

inexpres;ivo para a produção pesqueira do País, nu~ca ultrapassan­
do nos últ1mos anos mais de 1,7% do total da tonelagem de pescado 
desembarcado. 

Fonte qficial (!)indica que a captura de baleias representou para 
o Brasil, em1977: 

- USS 539,000.00 em divisas: 
- 331 empregos na única empresa de pesca; 
- 91 Z.2 t de charque; 
- 148,5 t de carne in natura; e 
- 1.632,1 t de produtos diversos (ossos, cartilagens, óleo, etc). 
Ana:isando·se o significado econômico e social desses dados, 

verifica-se que a exportação dos produtos rendeu, em 1977, apenas 
0.0045% da receita da exportação. A par de sua evidente insignificân. 
cia, é expressivo comparar esse valor com os 0,28% referentes à 
exportação de peles silvestres, à qual o Brasíl renunciou em 1967, por 
opção conservacionista. A contribuição para o balanço de pa8-amen· 
tos das exportações de peles silvestres era, em termos percentuais, 62 
vezes maior. 

A carne e o charque, informa ainda a SUDEPE, são tradicional· 
mente consumidos nas cidades do interior da Bahia, Pernambuco e 
Paraíba. Em 1970, essa população (excluída a das capitais) jâ 
atingia 12.747.285 habitantes('). Mesmo não considerando o aumen­
to populacional havido em oito anos, teríamos um consumo per 
capita. por dia, de apenas 0,23 grama de carne ou charque, o que 
evidencia, sobejamente, a total inexpressividade, para o Nordeste, da 
oferta" de alimento protéico derivado de baleia. 

Em termos de geração de empregos. considerando a população 
economicamente auva do País em 1970 (29.557.224 pessoas), os 33\ 
funcionários da companhia de pesca de baleia representam apenas 
0,001%; mesmo comparando somente com a população economica­
mente ativ.1 do litoral paraibano (137.499 pessoas), os empregos deri­
vados da pesca da baleia atingem apenas 0,24% desse totaW). 
Tais dados comprovam, à saciedade, a completa inexpressivídade 
social e econômica da pesca da baleia para o País. Em termos 
estatísticos, ela é apenas proveitosa para a própria empresa que a 
explora e umas poucas pessoas que gravitam em torno dela. 

-Freqüentemente, argumenta·se que as baleias, animais 
migratórios, caso não sejam capturadas no Brasil, se-lo·ãa no 
Antártico pelos soviéticos e japoneses, razão pela qual seria inútil 
suspender a pesca pelos nacionais. Esse argumento não é válido, por 
várias razões: 

- a pesca de baleias no Brasil constitui um contra·senso, em 
relação à filosofia conservacionista adotada pelo Governo, evidencia· 
da na Lei n" 5.197, e aplicável indis!intamente a animais migratórios 
ou não; 

-não se justifica, em termos éticos, uma agressão óbvia à 
Natureza, efetuada com elevado grau de desconhecimento de seus 
efeitos nocivos. pelo simples fato de que outros países também proce· 
dem erradamente; 

-não podem ser considerados idênticos os parâmetros biológi­
cos a sopesar quanto aos efeitos das capturas efetuadas na Paraíba e 
no Antártico; e 

-o argumento não leva em conta que as indústrias baleeiras do 
Japão e da URSS enfrentam sérias dificuldades econômicas e tendem 
à desativação parcial de suas frotas, cuja operação no Antártico vem­
se demonstrando pro~bitivamente onerosa. 

-Finalmente, é de grande importância consignar que uma 
decisão unilateral, no sentido de suspender a pesca de cetáceos pelo 
Brasil. não implicaria na retirada do País da CIB, nem em denegrir 

( !) IBGE. Anuári(} Ellali<IK<~d<> Bro1í/- /96.'1 
() SLDF.P!:., 1977(1!1) 

( 1 )e(2) IBGE. Anuário E<tiliÍSiicodo Brasi/-1976 
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essa Comissão ou contestar seu trabalho. Ao contrário, renunciando 
voluntariamente aos proveitos de uma atividade moralmente discuti~ 
ve\ e fortemente combatida, e passando a integrar, no seio daquela 
organização, o grupo de países não pesqueiros, o Brasil não só se 
engrandeceria, mas também estaria contribuindo para revigorá-la e 
para ajudá-la a vencer os interesses comerciais mesquinhos que, ate 
agora, têm sido a causa principal de seu fracasso. 

'7. PropostadaSEMA 
Atendendo a recomendação aprovada pelo Conselho Consulti­

vo do Meio Ambiente; 
Considerando todos os fatos e argumentos amplamente expos­

tos neste documento~ 
Concluindo pela inexistência de po5síveis prejuízos econômicos 

e sociais sensíveis; 
Reconhecendo as vantagens que adviriam para a garantia da 

preservação de recurso natural de inestimável valor; 
Propõe a Secretaria Espedal do Meio Ambiente que: 
-a Comissão lnterministeria\ para os Recursos do Mar reexa· 

mine a questão da pesca de cetáceos, visando à sua total suspensão 
como atividade comerciar exercida por nacionais, dentro de prazo 
compatível com a minimização dos reduzidos efeitos sociais e 
econômicos dessa medida; 

-sejam intensificados os estudos a reo;peíto dos cetáceos por 
parte das instituições científicas brasileiras, aproveitando-se as captu­
ras comerciais remanescentes para a obtenção da maior quantidade 
de dados e conhecimentos científicos sobre aqueles animais; e 

-continue o Brasil a integrar e Comissão Internacional da 
Baleia, defendendo nessa organização o aperfeiçoamento permanen­
te de todas as medidas destinadas à çonservação das espécies. 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Benjamim Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O assunto que me traz à tribuna diz respeito a noticia publicada 
pelo jornal O Globo de 26 do corrente, acerca das dificuldades encon­
tradas pelo Professor Hercem Rodrigues Hildebrandt, cego que, 
segundo declarou àquele órgão, estaria sendo vítima de discrimina­
ção do Estado e da sociedade. 

Ocorre; Sr. Presidente, que o Professor Hercem Rodrigues, a 
despeito de ser cego, prestou exame para o magistério estadual de 
Segundo Grau, no Rio de Janeiro, tendo logrado aprovação em 2()9 
lugar. No entanto, acha-se o Professor impossibilitado de tomar pos­
se, visto ter sido considerado inapto nos exames oftalmológicos a 
que teve de ser submetido junto à perícia médica do Estado. 

O Professor Hercem, que foi habilitado em concurso para 
lecionar administração nos cursos estaduais do Segundo Grau, 
trabalha no Instituto Oscar Clark, onde desempenha a função de 
monitor de arte musical, ensinando teoria musical, pois, conforme 
declarou, não teve condições financeiras para aprender a tocar instru­
mentos, 

Salienta o Professor Hercem o seu justo constrangimento, 
cercado das dificuldades de lutar contra a discriminação, que para 
ele, provoca nos cegos uma falta de confiança na sua própria capaci­
dade como ser humano, criando ainda o problema da desunião entre 
os cegos que, por serem rejeitado~ pelo Estado e pela sociedade, 
terminam por se considerarem inúteis. 

Na opinião do Professor, o ensino constitui um dos melhores 
campos de trabalho para oo; cegos. em razão de ser essencialmente 
transmitido pela fala. O que é necessário, sem dúvida, é que o Estado 
e a sociedade acreditem no potencial dessas pessoas que, mesmo 
cegos, demonstram estarem preparados para o exercício do 
magistério, mesmo porque seria in~oerente propiciar·lhes condições 
de aprendizado sem assegurar-lhes o exercício da profissão. 

A propósito, Sr. Presidente. convém lembrar que já no ano 
passado um caso semelhante ocorreu igualmente do Rio de Janeiro, 
quando a Professora Maria da Penha, também cega e aprovada em 

concurso, foi contratada para lecionar Português. Após marcha e. 
contramacha teve assegurado o direito de lecionar, por ato do 
Secretário de Administração limar Pena Marinho, que foi pron~ 
tamente informado do bom desempenho da Professora Maria da 
Penha. 

O Professor Hercem Rodrigues registra sua mágoa com a 
discriminação de que vem sendo feita pelo Estado contra os cegos de 
um modo geral, que segundo ele, classifica os cegos como mendigos 
inúteis. 

Sr. Presidente, não compreendemos como se possa praticar 
tamanha violência contra um ser humano, particularmente quando 
se trata de um cego. O Professor Hercem Rodrigues prestou con~ 
curso público e quando da realização das provas foi-lhe assegurado 
condições especiais em face da sua deficiência visual. Conhecidos os 
resultados. com a aprovação do Professor Hercem Rodrigues em 209 
lugar constata-se a impossibilidade de ser contratado por razões que 
realmente não convencem. 

Queremos nesta oportunidade apelar ao Secretário llmar Pena 
Marinho e ao Governador Faria Lima para que assegurem a esse 
Professor o direito de trabalhar, direito esse conquistado através de 
seus méritos pessoais. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco)- Não hâ mais orado­
res inscritos. (Pausa.) 

Na presente sessão terminou o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Resolução nlil 43. de 1978, do Sr. Senador 
João Calmon, que altera a composição de classes da Categoria Fun­
cional de Assistente Legislativo do Grupo-Atividade de Apoio 
Legislativo de que trata a Resolução n~> 18, de 1973, e dá outras pro­
vidências. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
De acordo com o disposto no Regimento [nterno, a matéria serâ 

despachada às Comissões de Constituição e Justiça, Diretora e de 
Finanças. 

O SR. PRESiDENTE (Renato Franco)- Nada mais havendo 
que tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a 
e~traordinária das 18 horas e 30 minutos, anteriormente convocada, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

Discussão. em turno Unico, do Projeto de Lei da Câmara n• 54, 
de 1978 (n? 4.767~Bj78, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre a regulamentação das 
profissões de Arquivista e de Técnico de Arquivo, e dá outras provi­
dências, tendo 

P.ARE,CERES, sob n•s 340 a 342, de 1918, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici· 

dade; 
-de Educação e Cultura, favorável; e 
-de Legislação Social, favorável. 

-2-

Discussão, em turno Unico, do Projeto de Lei do Senado n• 32, 
de 1978-0F, que dá nova redação a dispositivos das leis n• 6.022, 
de 3 de janeiro de 1974 (Estatuto dos bombeiros-militares do Corpo 
de Bombeiros do Distrito Federal), e n11 6.023, de 3 de janeiro de 1974 
(Estatuto dos policiais-militares da Polícia Militar do Distrito Fe· 
der ai), tendQ 

PARECERES, sob 09s. 264 e 265, de 1978, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; e 
-do Distrito Federal, favorável. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 41, de 
t 978 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n~' 313, de 1978), que autoriza o Governo do Estado do 

• 
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Piau[ a elevar em Cr$ 4.709.000,00 (quatro m1lhões, setecentos e no­
ve mil cruzeiros) o montante de st.a dívida cotsoiidada interna, tendo 

PARECER, sob n9 314, de 1978, daConissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurídici­

dade. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 42, de 
1978 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 315, de 1978), que autoriza o D~partamento de Água 

e Energ1a Elétrica - DAEE, do Estado de São Paulo, a contr.~tar 
operações de crédito no valor de CrS 1.728.529.000,00 (um bi1hão, 
setecentos e vinte e oito milhões, quinhentos e vinte e nove mil cruzei­
ros), ten:3o 

PA-~ECER, sob n9 316, de 1978, da Comissão 
- 'e Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco)- Estã encerrada ases-
são. 

I Levanta-se a sessão às 18 horas e 20 minutos. 

ATA DA 109• SESSÃO, EM 28 DE JUNHO DE 1978 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
PRESIDf:NCIA DO SR. JOSt LINDOSO 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - Evandro 
Carreira- José Lindoso- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho­
Renato Franco- Alexandre Costa- Henrique de La Rocque­
José Sarney - Fausto Castelo-Branco - Helvidio Nunes -
Petrônio Portella- Mauro Benevides- Virgílio Távora - Wilson 
Gonçalves - Agenor Maria - Dinarte Mariz - Jessé Freire -
Milton Cabral -Cunha Lima - Marcos Freire - Murilo Paraiso 
- Arnon de Mello - Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela -
Augusto Franco - Lourival Baptista - Heitor Dias - Luiz Viana 
- Ruy Santos - Dirceu Cardoso - Eurico Rez.ende - João 
Calmon- Roberto Saturnino- Vasconcelos Torres -Benjamim 
Farah - Hugo Ramos - Nelson Carneiro - Itamar Franco -
Magalhães Pinto - Franco Montoro - Orestes Quércia - Otto 
Lehmann- Benedito Ferreira- Lázaro Barboza- ltalívio Coelho 
- Mendes Canale - Saldanha D·:rzi - Accioly Filho - Leite 
Chaves- Vilela de Magalhães- Evelásio Yie1ra- Lenoir Vargas 
- Otair Becker- Daniel Krieger- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 58 Srs. Se,adores. Havendo númer0 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. J9*Secretário procederá à leitura do E,.pediente. 
I! lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDE."'TE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 
N 9 128/78 (n9 206{78., na origem), de 28 do corrente, referente 

ao Projeto de Lei n9 12, de 1978·CN, que dispõe sobre a representa· 
çào judicial das entidades do Sistema Nacional de Previdência 
Social, nas comarcas do interior do País e a sua representação 
administrativa nos municípios onde não possua órgão próprio. 
(~rojeto que se transformou na Lei n9 6.539, de 2S de junho de 1918). 

MENSAGEM 

Do Senho.r Presidenle da República, submetendo à deliberacão do 
Senado a seguinte matéria: 

MENSAGEM N• 120, DE 1978 
(N'tl07 j78, na origem) 

Excelentíssimos Senhores membros do Senado Federal: 
Nos termos do artigo 51, combinz.do com o artigo 42, item V, 

da Constituição, tenho a honra de submeter à elevada deliberação de 
Vos">aS E:o;r:dênr:tas, dcomp.tnhat: •. ;~,. ó.1••:.1ç:J lc ;\; .Jtivo~ do Se-

• 

nhor Go'l-ernador do Distrito Federal, o anexo projeto de lei que "al­
tera a redação do artigo lq da Lei n9 6.466, de 14 de novembro de 
1977". 

Brasília, 28 de junho de 1978.- Ernesto Geisel. 

EME N'C9/78-GAG 

Brasília, 17 de maio de 1978. 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
O Governo do Distrito Federal, através da lei n9 6.466, de 14 

de novemhro de 1977, foi autorizado a contrair empréstimos destina­
dos à execução de programas de desenvolvimento urbano até o total 
de Cr$ 406.000.000,00 (quatrocentos e seis milhões de cruzeiros) jun­
to a instituições oficiais de crédito do País no biênio 1971/1978, sen­
do 50% (cinqUenta por cento) em 1977 e os restantes 50% (cinqUenta 
por cento) em 1978. 

Os recursos, como é do conhecimento de Vossa Excelência, se­
rão aplicados em obrãs e serviços de captação de águas pluviais e es· 
gotos sanitários. pavimentação, iluminação pública, recreação e es­
portes, segurança pública e outros, localizados na Ceilândia. 

Contudo, Senhor Presidente, não obstante todo o empenho de­
senvolvid~. foi impossível o desenbolso da primeira parcela equiva· 
lente aos 50% (cinqüenta por cento) referentes ao exercicio de 1971, 
considerando a exigüidade do prazo disponível para a elaboração e 
detalhamento dos projetos finais, além de outras formalidades a se­
rem cumpr:das, principalmente devido a impossibilidade de o BNH 
contratar operações ainda naquele exercício de 1977. 

Assim, face o exposto, tenho a honra de me dirigir a Vossa Exce­
lência solicitando seja estudada a possibilidade de ser alterada a Lei 
n" 6.466, de 14 de novembro de 1977, para permitir a utilização, no 
exercício de 1979, daquela parcela dos recursos relativos a 1977, apre­
sentando, p.•ra tanto, à elevada consideração de Vossa Excelência, o 
anexo anteprojeto de Lei, alterando aquela anteriormente citada. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência pro­
testos do m.tis profundo respeito.- Elmo Serejo Farias, Governa 
dor. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•l96, DE 1978-DF 

Altera a redação do artigo J9 da Lei q9 6.466, de 14 de 
nov~mbro de 1977. 

O Senado Federal decreta: 
Art. I" O artigo J9 da Lei n9 6.466, de 14 de novembro de 

1977, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"<\rt. )9 Fica o Governo do Distrito Federal au~ 

lOriz.ado a contrair empri!stlmos, junto a instítuições oficiais 
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de crédito, até o valor de Cri 406.000.000,00 (quatrocentos e 
Seis milhões de cruzeiros), no biênio 1978/ 1979.," 

Art. 2~? Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 6.466, DE 14 DE NOVEMBRO DE 1977 

Autoriza o Gonrno do Distrito Federal a contrair 
empréstimos destinados à elabora~ão e execução de programas 
de desenvolvimento urbano, e dá outras providências. 

Art. 111 Fica o Governo do Distrito Federal autorizado a con­
trair, junto a Instituições Oficiais de Crédito do País, empréstimos 
até o valor de CrS 406.000.000,00 (quatrocentos e seis milhões de 
cruzeiros), no biênio 1977/1978, obedecidos os seguintes percentuais: 

1-50% (cinqOenta por cento) em 1977; 
11-50% (cinqüenta por cento) em 1978. 

(Às Comis.~ões de Constituição e Justiça, do Distrito 
Federal e de Finanças. J 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

A Presidência recebeu a Mensagem n9 121, de 1978 (n9 214/78, 
na origem), de 28 do corrente, pela qual o Senhor Presidente da 
República, nos termos do art. 42, item VI, da Constituição, submete 
ao Senado proposta do Senhor Ministro de Estado da Fazenda para 
que o Governo do Estado de São Paulo possa elevar, temporaria­
mente, os parâmetros fixados pelo art. 29 da Resolução 62/75, desta 
Casa, e possa realizar operação de crédito para o fim que especifica. 

A matêria será despachada às Comissões de Economia e de 
Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- A Presidência recebeu, 
do Governador do Estado de Santa Catarina, o Oficio n9 S/10, de 
1978, (n9 GG-3\91, de 1978, na origem), solicitando autorização do 
Senado Federal a fim de que aquele Estado possa contratar, no 
exterior, um empréstimo de cinqOenta milhões de dólares ameri­
canos, ou o equivalente em outra moeda, para os fins que específica. 

A matéria será despachada às Comissões de Finanças e de 
Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso)- A Presi.:iência recebeu 
as Mensagens nQs 122 a 127, de 1978 (nos 208 a 213('8, na origem), 
pelas quais o Senhor Presidente da República, nos termos do 
parágrafo (mico do art. 171 da Constituição, submete! à deliberação 
do Senado Propostas do Senhor Ministro de E'itado do Interior para 
que seja autorizada a alienação de :erras públicas no Distrito 
Agropecuário da Supt:rintendência da Zona Franca de Manaus 
(SUFRAMA). 

As matérias serão despachadas às Comissões de legislação 
Social, de Constituição e Justiça e de Agricultura 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- A Pres dência recebeu 
as Mensagens n'1s. 129, 130 e 131, de 1978 (n11s 215, 216 e 217 J7S, na 
origem), de 28 do correntt:, pelas quais o Senhor Presidente da 
República, nos termos do disposto no art. 42, item VI, da Constitui­
ção, submete ao Senado propostas do Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda para que as Prefeituras Municipais de Dourados (MT), 
Santa Luzia (MG) e Mauá (SP) sejam autorizadas a elevar, tempo­
rariamente, os parâmetros lixados pelo art. 211 da Rc:solução 62/75, 
desta Casa, e possam realizar operações de crédito, para os fins que 
especificam. 

As matérias serão despachadas às Comis~ões de Economia e de 
Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDE~TE (José Lindoso)- Sobre a mesa, projeto 
de lei que será lido pelo Sr. !~'-Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 197, DE 1978 

u Acrescenta §§ 19 e 21' ao art. 523 da Consolidação das 
leis do Trabalho." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. \1' O art. 523 da Consolidação das leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de \9 de maio de 1943, passa a 
viger acrescido dos seguintes§§ I~' e 29: 

"Art. 523. 

§ I~' O Delegado Sindical não poderá ser impedido do 
exercício de suas funções, nem transferido para lugar ou mis­
ter que dificulte ou torne impossivel o desempenho de suas 
atribuições sindicais. 

§ 211 É vedada a dispensa do Delegado Sindical, a 
partir de sua indicação para o exercício dessa função, até I 
(um) ano depois que deixar de exercê-la, salvo se co.meter fal­
ta grave devidamente apurada nos termos desta Consolida­
ção." 

Art. 211 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 311 ~evogam-se as disposições em contrário. 

J ustifh:ação 

Nosso objetivo é estender a denominada estabilidade provisó­
ria, já assegurada ao dirigente sindical, nos termos do preceituado no 
art. 543, da Consolidação das leis do Trabalho, também ao delega~ 
do sindical. 

Em verdade, as delegacias sindicais têm por :inalidade a melhor 
proteção dos interesses dos associados e da categoria econômica ou 
profissional representada pelo sindicato. 

Assim, no desempenho de suas atribuições, os delegados sindi­
cais podem ser alvo das mesmas pressões exercidas sobre os diÍ'igen­
tes sindicais por empregadores inescrupulosos, podendo ser transferi­
dos para local que dificulte ou torne impossível o exercício de suas 
atribuições ou mesmo serem dispensados. 

Por essa razão, deve ser garantida ao Delegado Sindical a esta­
bilidade pro\ ísória já assegurada ao dirigente sindical, a fim de que 
aquele possa exercer livremente suas importantes atribuições. 

Sala da!> Sessões, 28 de junho de 1978.- Orestes Quércia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' 5.452, DE I' DE MAIO DE 1943 

Apro~a a Consolidação das Leis do Trabalho 

Art. 523. Os Delegados Sindicais destinados à direção da~ 
delegacias ou seções instituídas na forma estabelecida no § 2<;1 do 
art. 517 serão designados pela diretoria dentre os associados radica· 
dos no território da correspondente delegacia. 

(À.~ Corni.nões de Constituição e Justiça e de Lef(i.ç{açào 

Social.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O projeto que acaba de 
ser lido será publicado e remetido às comissões competentes. 

Sobre u mesa, requerimento que serã lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 182, DE 1978 

Requerl!mos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do Regi­
mento, parâ o Projeto de Lei da Câmara n9 65, de 1978 (n9 5.048-B, 

• 
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de 1978, na Casa de origem). que concede pensão espeçial a Eiisa 
Trachtemberg, viúva do Médico Sanitarista Noel Nutels. 

Sala das Sessões. 28 de junho de 1978. - Helvídlo Nunes, pela 
Liderança tla ARENA- Marcos Freire, pela Liderança do MDB. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - O requerimento que 
acaba de Jer lido será apreciado após a Ordem do Dia, na forma do 
art. 375, li, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Jo<é Lmdoso)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

~iscussào, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~' 54, de 1978 (n'l 4. 767-B/78, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da ~epública, que dispõe 
sobre a regulamentação das profissões de Arquivista e de 
Técnico de Arquivo, e dá outras proviCência.s, tendo 

PARECERES. sob n•s 340 a 342, de 1978, das 
Comissões: 

-de Constituição e JL!Stiça, pela constitucionalidade e 
juridictdade; 

-de Educação e Cultura, favorável; e 
-de Legislação Social, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA - SP) - Peço a palavra, 
Sr. Presidente, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Otto Lehmann, para encaminhar a votação. 

O SR. OTTO LEHMAN'i (ARENA- SP. Para encaminhar a 
votação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No ano passado pronunciei alguns discursos, preocupado, 
como todos Os homens responsáveis desta Nação, com a defesa dos 
Bens Culturais. Na oportunidade, dediquei-me, tambêm, aos arqui­
vos nacionais. Observei que a instalação do Sistema Nacional de 
Arquivos deveria ser meta priontária na salvação efetiva do patrimô­
nio comum: a ela temos que no<; dirigir- observei, então - Gover­
no e especialistas unidos no !TI esmo esforço. 

A seguir, no início do etual período Legislativo, verifiquei, com 
alegria, que o ilustre Presidente Ernesto Geisel encaminhou mensa­
gem contendo projeto de lei que "d spõe sobre a regulamentação das 
profissões de Arquivista e Técnico de Arquivo'', 

Observava, então, o Sr. Ministro Arnaldo Prieto, na Exposição 
de Motivos, acolhida pelo Senhor Presidente da República, que a 
definição das atribuições a e:>ses profissionais se torna imprescindível 
para atender à crescente demanda de informações contidas nos 
documentos que se acumulam nos arquivos, t'em como à preserva­
ção e recuperação desse material, indispensável ao fortalecimento do 
sistema informativo, em face do crescimento com o desenvolvimento 
nacional. 

Verifica-se, assim, que o Governo, preocupado com tantos 
problemas nacionais, não deixou de voltar sua atenção, também, 
para esse· aspecto cultural, no objetivo de ajuda~ o povo a descobrir e 
registrar sua identidade nacional. 

Esse projeto chega, hoje, à tramitação final. Quero, portanto, 
destacar o fato e louvar o Governo por mais esta relevante iniciativa, 
que marca o reconhecimento oficial das profi~.sões de Arquivista e 
Técnico de Arquivo, não tendo dúvidas de que prontamente vamos 
colher sazonados frutos que a História pátria vai agradecer. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Er, votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

f. o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA C ÃMARA N• ~'DE 1978 
(n9 4.'767~Bf78, na Ce;sa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Dispõe sobre a regulamentação das Profissões de 
Arquivista e de Técnico de Arquivo, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O exercício das profissões de Arquivista e de Técnico 
de ArqUTvo, com as atribuições estabelecidas nesta lei, só será permi­
tido: 

I - aos diplomados no Brasil por curso superior de 
Arquivo:ogia, reconhecido na forma da lei: 

li - aos diplomados no exterior por cursos superiores de 
Arquivo'ogia, cujos diplomas sejam revalidados no Brasil na forma 
da lei; 

IJI - aos Técnicos de Arquivo portadores de certificados de 
conclusão de ensino de 2"l grau; 

IV - aos que, embora não habilitados nos termos dos itens 
anteriores, contem pelo menos cinco anos ininterruptos de atividade 
ou dez intercalados, na data de início da vigência desta lei, nos 
campos profissionais da Arquivotogia ou da Técnica de Arquivo~ 

V ~ aos portadores de certificado de conclusão de curso de 21' 
Grau que recebam treinamento específico em técnicas de arquivo em 
curso ministrado por entidades credenciadas pelo Conselho Federal 
de Mão·de-Obra. do Ministério do Trabalho, com carga horária 
mínima de 1.110 h nas disciplinas específicas. 

Art. 2"' São atribuições dos Arquivistas: 
I ~ planejamento, organização e direção de serviços de 

Arquivo; 
11 - planejamento, orientação e acompanhamento do processo 

documental e informativo; 
111 - planejamento, orientação e direção das atividades de 

identificação das espécies documentais e participação no planeja­
mento de nossos documentos c controle de multicópias; 

IV- planejamento, organização e direção de serviços ou centro 
de documentação e informação constituídos de acervoq arquivísticos 
e mistos; 

V - planejamento, organização e direção de serviços de 
microfilrr.agem aplicada aos arquivos; 

VI - orientação do planejamento da automação aplicada aos 
arquivos: 

VII - orientação quanto à classificação, arranjo e descrição de 
documen·.os: 

VIH -orientação da avaliação e seleção de documentos, para 
fins de preservação: 

IX -- promoção de medidas necessária à conservação de do· 
cumentos. 

X - elaboração de pareceres e trabalhos de complexidade sobre 
assuntos arquivísticos: 

XI -- assessoramento aos trabalhos de pesquisa científica ou 
técnico~admin istrativo: 

XII - desenvolvimento de estudos sobre documentos cultu­
ralmente importantes. 

Art.)"' São atribuições dos Técnicos de Arquivo: 
l - ·ecebimento, registro e distribuição dos documentos, bem 

como controle de sua movimentação: 
11 - classificação. arranjo, descrição e execução de demais 

tarefas necessárias à guarda e conservação dos documentos, assim 
como pres.taçào de informações relativas aos mesmos; 

111 - preparação de documentação de arquivos para mi­
crofilmagem e conservação e utilização do microfilme; 

IV - preparação de documentos de arquivo para pro­
cessamento eletrônico de dados. 

Art. LQ O exercício das profissões de Arquivistas e de Técnico 
de Arquivo, depende de regi~tro na DelegaciJ. Regional do Trabalho 
do Ministt·rio do Trabalho. 
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Art. 59 Não será permitido o exercício das profissões de 
Arquivista e de Técnico de Arquivo aos concluintes de cursOi resumi­
dos, simplificados ou intensivos, de férias, por correspondência ou 
avulsos. 

Art. 69 _.0.-e«rt~a profissão de Téci).U;a.tie Arquivo, com 
as atribuições prev.isbs no a.rt. 3-9', com -ãiSpensa da exigência 
-c-enstante do art. J9, item.Jl:lt~ permitido, nos termos previstos no 
feilllamento desta lei, enquanto o Poder Executivo não dispuser em 
contrário. 

Art. 7+' Esta lei serâ regulamentada no prazo de noventa dias, a 
contar da data de sua vigência. 

Art. 89 Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 99 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso)- Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n+' 32, de 1978-DF, que dâ nova redação a dispositivos das 
Leis n+> 6.022, de 3 de janeiro de 1974 (Estatuto dos bombei­
ros-militares do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal) e 
o\> 6.023, de 3 de janeiro de 1974 (Estatuto dos policiais-mili­
tares da Polícia Militar do Distrito Federal), tendo 

PARECERES, sob n9s 264 e 265, de 1978, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-do DistritQ Federal, ravorável. 

Em discussão o projeto (Pausa.) 
Nãcrhavendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. {Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 41, de 1978 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9- 313, de 1978), que autori­
za o Governo do Estado do Piauí a elevar, em 
CrS 4.709.000,00 (quatro milhões, setecentos e nove mil cru­
zeiros), o montante de sua dívida consolidada interna, tendo 

PARECER,sobn9 314,de 1978,daComissào 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 42, de 1978 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 315, de 1978), que autori­
za o Departamento de Âgua e Energia Elêtrica- DAEE, do· 
Estado de São Paulo, a contratar operações de crédito no 
valor de CrS 1.728.529.000,00 (um bilhão, setecentos e vinte 
e oito milhões, quinhentos e vinte e nove mil cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n9 316, de 1978, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro·a encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senador~s que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado_ 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Esgotada a matéria da 
Ordem do Dia, vai·se passar à apreciação do Requerimento n' l8l, 
lido no Exped1ente, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara 
n9 65. de 1978. 

Em votação o requerimento. 
Os Sr;,. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pa1.1sa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
no 65, de 1978 (n9 5.048-B/78, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que concede 
pen<>ào especial a Elisa Tra.chtemberg, viúva do Médico 
Sanitarista Noel Nute\s (dependendo de parecer da Comissão 
de Finanças). 

Solicito ao nobre Senador Ruy Santos o parecer da Comissão de 
Finanças. 

O SR. Rt.:Y SA~TOS (ARENA - BA. Para emitir parecer. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Oriundo de Mensagem Presidencial, chega da Câmara dos 
Deputado ao Senado Federal o Projeto de Lei n9 65/78, que "con~. 
de pensão especial a Elisa Trachtemberg, viúva do Médico Sanitaris­
ta Noel Nutels:· 

Sr. Pre~idente. conheci esse grande médico, Era uma grande 
figura. Conheci-o quando ainda não exercia função pública, mas já 
se devot<n-a à assistência aos índios. Depois, a sua dedicação, a sua 
formação profissional incentivavam o Governo Federal a criar o 
Serviço de Unidades Sanitárias Aéreas, entregue praticamente a 
Noel Nutels, que foi uma espécie de Correio Aéreo Sanitário, que 
então se criou. Ele "ivia quase que de aldeia em aldeia de fndio, estu­
dando ao;; condições de vida dos indígenas, dando-lhes assistência. 
prestigiando-os e amparando-os. 

Agora, Sr. Presidente, o Governo propõe, em Mensagem, dQis 
salârios mínimos para a viúva de Noel Nutels. É pena que seja urna 
pensão apenas de dois salários mínimos. Como não posso e nem 
podemos nós, parlamentares, aumentá-la, antes pouco do que nada. 

Assim. Sr. Presidente, o meu parecer, em nome da Comissão de 
Finanças, é favorável ao Projeto de Lei da Câmara n+' 65, de \9?8, 
que concede pensão especial a Elisa Trachtemberg. 

Este, o meu parecer. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O parecer é favorável. 
Completada a instrução da matéria, passa-se à sua apreciação. 
Em di~cussào o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 65, DE 1978 
( n9 5.048-B /78, na Casa de origem) 

De iniciariva do Sr. p,esidente da República 

Concede pensão espet:ial a Elisa Trachtemberg, vlúva do 
Médico Sanitarista ;\loel Nutels. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. I" E concedida a Elisa Trachtemberg, viúva do Médico 
Sanitarista Nod Nute\s, do Ministério da Saúde, pensão c:sp~ia\ 
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mens~l. vitalícia e intransferível, equivalente a duas v~es o maior 
salário mínimo do País. 

Art. 2'>' As despesas decorrentes desta lei serão atendidas à 
c'onta da dotação orçamentária de Encargos Gerais da União Recur­
sos sob a supervisão do Ministério da Fazenda, destinada ao pagJ­
mento de pensionistas. 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4'>' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso) Sobre a mesa, redações 
finais dos Projetos de Lei do Senado n' 32j18-DF e de Resolução n"'s 
41 e 42, de 1978, aprovados na Ordem do Dia da presente sessão e 
que, nos termos do parágrafo único do art. 355 do Regimento Inter~ 
no, se não houver objeção do Plenário, serão lidas pelo Sr. 19-Secretá­

rio. (Pausa.) 

São lida.~ as seguintn 

Da Comissão de Redação 
PARECER N• 391, DE 1978 

Redação final do Projeto de Lei do Senado nv 23, de t97g.. 
UF. 

Relator: Senador Otto Lehmann 
A Comissão aPresenta a redação final do Projeto de Lei do Sena­

do n~ 32, de 1978-DF, que dá nova redação a dispositivos das Leis n~' 
6.022, de 3 de janeiro de 1974 (Estatuto dos bombeiros-militares do 
Corpo de Bombeiros do Distrito Federal) e n~' 6.023, de 3 de janeiro 
de 1974 (Estatuto dos polidais-.11ilitares da Polfcia Militar do Ois· 
trito Federal). 

Sala das Comissões, 28 de junho de 1978. - Adalberto Sena, 
Presidente- Otto Lehmimn, Relator- Saldanha Derzi - Helf"ídio 
Nunes. 

ANEXO AO PARECER N• 391, DE 1978 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~' 32, l!e 1978-
DF, que dá nol'a redação a disposltil'os das Leis n~' 6.022, de 3 
de janeiro tk 1974 (Estatuto dos bombelros.miUtares do Corpo 
de Bombeiros do Distrito Federal) e n~' 6.023, de 3 de janeiro de 
1974 (Estatuto dos policiais--militares da Polícia Militar do Dis­
trito Federal). 

O Senado Federa} decreta: 
Art. ]9 A alínea c do inciso I do art. 94 e a alínea c do inciso I do 

art. 97 da lei n~' 6.022, de 3 de janeiro de 1974, passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

·~rt.M ................................. . 
1- ............... . 
............... ' ... ~ ....... ' .... ' ...... . 

c) Para as praças 
Graduação 

Subtenente BM 
Primeiro-Sargento BM 
Segundo-Sargento BM 
Terceiro-Sargento BM 
Cabos e Soldados BM 

ldad .. 

56 anos 
55 anos 
54 anos 
53 anos 
51 anos 

Art. 97. o o • o • o o • o o •••• o o • o o ••••• o • o •• 

1- ·················•············ ................................. '' ' .... 
c) Para praças. 58 anos." 

Art. 2~ A alínea c do inciso I do art. 95 e a alínea c do inciso I do 
art. !OI da lei n9 6.023, de 3 de janeiro de J 974, passam a vigorar 
corri a seguinte redação: 

"Art. 95 .................................. . 
i-

c) Para as praças 

Graduação 

Subtenente PM 
Primeiro-Sargento PM 
Segundo~Sargento PM 
Terceiro 4 Sargcnto PM 
Cabos e Soldados PM 

Idades 

56 anm 
55 anos 
54 anos 
53 anos 
SI anos 

·············••o······································ 
Art.lOl ................................ . 
1- ...... . 
c) Para praças, 58 anos." 

A.·t. )9 E.<.ta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revo­
gadas< s disposições em contrário 

PARECER N< 392, DE 1978 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 41, de 1978. 

R.!lator: Senador Helvídio Nunes 
A Comissào apresenta a redação final do Projeto de Resolução 

n~ 41, de 1978, que autoriza o Governo do Estado do Piaui a elevar 
em Cd 4.709.000,00 (quatro milhões, setecentos e nove mil cruzei­
ros} o montante de sua dív:da con<;.olidada. 

Sda da<;. Comissões, 28 de junho de 1978. - Adalberto Sena, 
Presidt:nte - Hell'ídio ~unes, Relator - Saldanha Derzi - Otto 
Lehma1r.. 

ANEXO AO PARECER N• 392, DE 1978 

Redc~ão fi~al do Projeto de Resolução nv 41, de 1978. 

Faço saber qtJe o Senado Federal aprovou, nos ·termos do 
art. 42 inciso VI, da Constituição, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUCÃO N• . DE 1978 

Autoriza o Guwrno do Estado do Piauí a elevar em 
CrS 4.709.000,00 (t\uatro mUhões, sete«ntos e nove mil eru~ 
zeiros) o inontunte de sua dívidD' consolidada. 

O Senado'Federal resolve: 
Ar~. 19 E o Governo do Estado do Piauí, nos termos do art. 2' 

da Resolução n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, 
autorizado a elevar em CrS 4.709.000,00 (quatro milhões, setecentos 
e nove mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de 
que pmsa contratar um empréstimo, de igual valor, junto à Caixa 
Econômica f<ederal, por cmtta do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimentc Social- FAS- destinado ao financiamento da construção 
de um Centro Social Urbano na cidade de Corrente, naquele Estado, 
obedeci.Jas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no· 
respecti <o proce<;.so. 

çào. 
Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-

PARECER N• 393, DE 1978 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 42, de 1978. 

Rei ttor: Senador Saldanha Derzi 

A C omissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n"' 42, de 1978, que autoriza o Departamento de Água e Energia 
Elétrica- DAEE, do Estado de Silo Paulo, a contratar operações de 
crédito r•o valor de CrS 1.728.529.000,00 (hum bilhão, setecentos e 
vinte e o to milhões, quinhentos e vinte e nove mil cruzeiros). 

Sal.: das Comissões, 2~ de junho de 1978.- Adalberto Sena, 
Presidcn:e - Saldanha Derzi, Relator - Hell'ídio Nunes - Otto 
Le:~manr. 



Junho de 1978 DIÁRIO llO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta~ftira 29 3279 

ANEXO AO PARECER N' 393, DE 1978 

Redação final do Projeto de Resoluçiio nt 42, de 1978. 

Faço saber que n Senado hderal aprovou, nos termos do 
art. 42, inciso VIII. da Constituição, e eu,----· Presídente, 
promulgo a .-.eguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1978 

Autoriza o Departamento de Água e En~rgia Elétrica -
OAEE, do Estado de São Paulo, a contratar operações de 
crédito no lalor de CrS 1.128.529.000,00 (hum bilhio, setecen­
tos e 'in te e oito milhões, quinhentos e vinte e ROle mil cruzei­
ros). 

O Se-nado Federal resolve: 
Art. \9 Ê o Departamento de Água e E1ergia Elétrica -

DAEE. do Estado de São Paulo, nos termos do a1t, 29 da Resolução 
nP 93, de 11 de outubro de \9/6, do Senado Federal, autorizado a 
contratar duas operações de cí-édito, totalizando 
CrS 1.728.529.000,00 (hum bilhão, setecentos e vinte e oito milhões, 
quinhento-. e vinte e nove mil ~ruzeiros), junto ao Banco do Estado 
de S.ào Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação (BNH), com a garantia d..: fiança do Tesouro 
do Estado de São Paulo, destinado à complementação da integraliza­
ção da dotação orçamentária do Estado para o FAE-SP e o 
SANEGRAN e dos recursos do Governo do Estado para implanta­
ção da primeira fase do Projeto de Esgotos Sanitários da Região 
MetropolitanJ de São Paulo- SANEGR-\N, obedecidas as normas 
admitida~ pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jp~é Lindoso)- A 'i redações finais lidas 
vão à pubhcação. 

rio. 
Sobre a mesa. requerimentos que serão lidos pelo Sr. \O?-Secretá-

São lidos e aprawldos os seguintes 

REQt:ER!MENTO N' 183, I>L 1978 

Nos termos do art. 356 do Regimento lnterno, requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata discussão c votação, da redação 
final do Projeto de Le1 do Senado n~' 32, de t97R-OF. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1978.- Helvídio Nunes. 

REQUERIMENTO N' 184, m: 1978 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dis­
pen!la de publicação, para imediata discussão e votação, da redação 
final do Projeto de Resolução O'? 4!, de !978. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1978.- HeMdio Sunei. 

REQUERIMENTO N' !85, DE 1978 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação 
final do Projeto de Resolução nQ 42, de 1978. 

Sala das Sessões, 28 de junho de I 978.- Otto Lehma!m. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Aprovados os requeri­
mentos. passa-se à imediata apredação das redações finais anterior­
mente lidas. 

Em discussão a redação final do Projeto de Lei do Senado 
n' 32/78-DF. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, de.:laro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matería vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Passa-se à apreciação 
da redá.ção final do Projeto de Resolução nl' 41, de \978, anterior­
mente lida. 

Em di~cussào a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
r.m votação. 
Os Sr~ Senadores 

s..:nt-Jdo_, (Pau~a.) 

Apnn ada. 

que a aprovam queiram permanecer 

A matt:ria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso} - Vamos passar, nesta 
oportunidade. à apreciação da redação fmal do ·Projeto de Resolu­
ção n9 42. de 1978, antenormente lida. 

l:.m discussão a redação final. {Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen· 

tadros. (P,:IU.-..a.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação, 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Hã. orador inscrito. 
Conc~do a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. [)IRCEU· CARDOSO (MDB-ES. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. 
Senadore:s: 

Minas Gerais perdeu. domingo último, Sr. Presidente, um dos 
seus vu\t(J:. mais eminentes. Com Minas perdeu o Brasil um grande 
brasileiro. Refiro-me à morte, ocorrida em Belo Horizonte, do gran­
de mineiro e grande brasileiro que foi Clóvis Salgado. 

Ex-Vtce-Governador, e:,.·Governador daquele Estado e ex-Mi­
ni~tro d<J Educação e Cultura, prestou ele relevantes serviços a Minas 
e ao Brasil. 

Há pouco, Sr. Presidente, a Comissão de Educação e Cultura do 
Senado, por iniciativa do ilustre Senador João Calmon, convocou o 
ex-Ministro Clóvis Salgado, para aqui prestar um depoimento his­
tórico sobre o problema educacional brasilelfo. Na oportunidade em 
que tomei parte da sua exposição, tive ensejo de prestar-lhe uma ho­
menagem que - depois ele me disse - muito o comoveu; talvez ele 
ignorasse. mas eu, testemunha que fui das referências a ele feitas, não 
podm, Sr. Presidente, deixar passar aquela oportunidade e quero 
repctiM\as pura o Senado, 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. I>IR\""EU CARDOSO (MDB- ES) - Concedo o 
aparte ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Nobre Senador 
Dirceu Cardoso, V. Ex• presta uma homenagem póstuma da:i mais 
lídimas, das mais justificadas'. Eu pude avaliar o trabalho admirável 
do ex~M inif>tro Clóvis Salgado, porque, quando me coube, por desti­
no, ocupar a pasta da Educação, procurei estudar o desempenho de 
Ministros anteriores, nào propriamente ligado a pessoas, mas para 
saber perfeitamente quais teriam sido as inclinações de cada um e as 
estratégia"' nacionais que cada um teria por seu turno indicado para 
o Pre~idende da República, na época. Eu jâ houvera servido no CPR 
de Minas Gerais qllando ouvi falar pela primeira vez em Clóvis 
Salgado, que era um médico notável, Vice-Governador do Estado e 
um homem de hãbitos muito corretos, de uma conduta exemplar; e 
quando fiz o estudo do que se tinha passado no Ministê:río da Edu~ 
cação, verifiquei com grande alegria que o Ministro Clóvis Salgado, 
que foi Mmistro do Presidente Juscelino Kubitschek durante toda a 
sua gestão, deu grande ênfase à necessidade da profissionalização do 
ensino, que era a tese que retomariamos depois, baseados ambos em 
Anísio Teixeira. Ele foi o grande incentivador das escolas técnicas fe .. 
derais: dos institutos de tecnologia. Naquela conferência a que 
V. Ex• se refere, estava eu presente, como um humilde membro da 
Comissão a que V. Ex• tanto honra, e vimos que ele, modestamente, 
não deixou de dar ênfase, entretanto, àquela atuação. Tive oportu~ 
nidade, mai~ tarde. de reconhecer~lhe um grau de humildade muito 
grande. po. que o convideí para ser membro ri:• Conselho Federal r' e 
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Educação e ele aceitou, indicado por um Governo Revolucionário 
do qual ele era ressentido. Mas, a despeito disso, ele teve a 
humildade de aceitar um posto dessa natureza no Conselho Federal 
de Educação e lá se houve com um desempenho notável. Pos­
teriormente, ainda tive a honra de indicá-lo para Diretor da Fa­
culdade de Medicina da Universidade Federal de Minas Gerais, que 
ele também aceitou, o que ptova que era um homem despido de 
vaidade. Era um homem admirável pelo seu valor pessoal e mais 
ainda pela forma __: não diria de um asceta como se comportava -
austera de homem público com que ele se comportou. Quando tomei 
]conhecimento d'a perda des~e homem, tive o mesmo tipo de sensação 
·que V. Ext. teve: senti que não era apenas Minas Gerais quem tinha 
perdido um grande vulto da SLa Medicirla e da sua História, mas o 
Brasil tinha perdido um grande ex-Ministro e, sem dúvida, um ho­
mem que ainda poderia ser muito útil, pelo seu grau de conheci­
mento. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Agradeço o apar· 
te do nobre Senador Jarbas Passarinho, cujas palavras e'na-ltecem as 
linhas que estamos traçando sobre a personalidade de Clóvis Salga­
do, porque a minha palavra, Sr. Presidente, não pode dourar a 
personalidade de Clóvis Salgado, mas a palavra de um ex-Ministro 
do gabarito e da expressão nacional do Senador Jarbas Passarinho 
douram à personalidade itwulgar desse ex-Y.inistro e ex·Governador 
de Minas Gerais que foi Clóvis Salgado. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Em sessão passada, o 
nobre Senador M agalhàes Pinto já teve oportunidade de se referir ao • 
passamento do Ministro Clóvis Salgado, e eu lhe dei um aparte, 
Mas, V. Ex• não anda mal em voltar ao assUnto, hoje, mineiro que é 
de nascimento, embora representante, para honra do Espírito Santo, 
desse glorioso Estado. Clóvis Salgado foi uma grande figura com 
quem privei, um grande médico, um grande profes~or, um grande 
Ministro. Não o conheci no Governo de Minas Gerais, ma~ deve ter 
sido também um grande Governo, Diretor da Escola de Medicina e, 
principalmente, um homem fir.o, estudioso, de trato ameno e que 
divergia sabendo divergir, sem ofender aquele que era contrário ao 
seu ponto de vista. V. Ext faz muito bem em fazer elogios do saudo· 
so Ministro Clóvis Salgado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Agradeço o a par· 
te do nobre Senador Ruy Santos, que também retraça em palavras 
vivas a expressão maior da figura sirgular de Clóvis Salgado. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA - RN) -- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ·DIRCEU CARHOSO (MDB - ES) - Com prazer, 
concedo

4
o aparte ao nobre Senador Dinarte Ma:iz. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA-- RN)- Está V. Ex;. prestando 
uma homenagem, das mais justas que esta Casa jâ prestou a um 
brasileiro. Jnegàvelmente, o ex-Ministro e ex~Governador Clóvis 
Salgado foi uma das grandes figuras deste País. Como Ministro da 
Educação, numa época em que eu governava o Rio Grande do 
T\orte, com ele tive çontatos mais permanentes durante todo o meu 
Governo, e encontrei da parte dele aquele homem afável, que cati­
vava no trato, mas, sobretudo, homem de ação, que compreendia os 
problemas nacionais e que colocava prioritariamente a educação 
acima de todos os outros problemas. E a ele, inegavelmente, o Rio 
Grande do Norte ficou devendo notáveis serviços. Foi no mel! Go­
verno q~e eu criei a Universidade do Rio Grande do Norte, animado 
muitas vezes por ele. Sabendo da precariedade de recursos do meu 
Estado, ele nunca deixou de me animar para que eu desse o passo, 
naquela época meio '!udacioso, mas que surtiu cs melhores frutos, 
"'J:'l)Ue a nussa Ur.i,. ;dade, hoje, é unn das melhores 'iversida­
JJ.., :.em n.:r.num (~ \) "\.:or,1 ·de hr.1~ ~Ciro. Mas, al~ dio;so, o 

Ministro Clóvis Salgado colaborou em duas grandes obras que cu 
consegui construir no meu Governo, dois coinplex:os educacionais 
no interior, e o nosso eminente colega Senador Jarbas Passarinho 
acatou de destacar o âniino que ele dava no setor da educação das es­
cola:; profissionais. Eu pude construir dois institutos de educação no 
interior, um em Caicó e o outro em Mossoró, com duas escolas pro­
fissionais, graças ao recurso que comete consegui atravb do seu Mi· 
nistérío, além de não haver dado condições de reconstruir uma 
obra que representa uma verdadeira obra de arte e que ê o centro, po­
demos assim dizer, da cultura norte-riograndense: o Teatro Muni­
cipaL Ã época em que nós tivemos que fazer a r«onstrução do Tea· 
tro Municipal, construído cinqUenta anos passados, foi ele realmente 
a central para que eu conseguisse os recursos necessários para a re­
construção do Teatro, que hoje é, inegavelmente, uma obra notável. 
Devo dizer que eu tive por ele não só a admiração e o respeito como 
também aquele ânimo que os brasileiros sentem quanto àqueles que 
trabalham, que têm patriotismo, e quando encontram figu­
ras excepcionais, como foi a do e.l(·Ministro e ex-Governador de 
Minas Gerais, o Doutor Clóvis Salgado. Congratulo-me com V, Ex• 
e deve dizer que a Nação jamais prestará uma homenagem mais 
merecida do que a que V, Ex• está prestando à figura que desapare· 
ceu no cenário humano do País. Mas, estou certo de que o exemplo 
dele e a obra que construiu serão perenes para a Nação. 

O SR, DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Vê. portanto. o 
Senado, Sr. Presidente, que a homenagem que estamos prestando, re­
verencündo a memória de Clóvis Salgado, mais se exalta com a pa­
lavra de reconhecimento, de fé do nobre Senador Dinarte Mariz, qu~ 
narra p.tra constar dos Anais e da homenagem que estamos prestan­
do, a larga contribuição que prestou como Ministro da Educação à 
sua obr J administrativa no Rio Grande do Norte. Minas reconhece 
o que foi Clóvis Salgado' como Vice~Governador. 

Sr. Presidente, Minas Gerais reconhece o que foi Clóvis 
Salgado. como Vice-Governador, como político e como Gover­
nador. O Brasil reconhece o que ele foi como Ministro da Educação, 
através da larga obra que ele deixou à esteira de sua administração. 

Quero narrar, Sr. Presidente, nestes momentos finais, uma ho­
menagem de que eu sou testemunha, fiz parte dela e já a narrei, 
quando S. Ex' aqui esteve presente, na Comissão de Educação. 
Estado Juscelino Kubitscheck em campanha no Estado do Espírito 
Santo, tcmei parte nos seus comícios e na sua pregação cívica­
certo dia petguntei a ele, por que se lançara assim Presidente da Re~ 
públiça, e ele me respondeu: "Só me lancei.Presidente porque encon· 
trei um homem da envergadura moral, do caráter e da consciência de 
Clóvis Salgado, para deixar como Governador de Minas, na minha 
retaguarda". 

Sr. Presidente, quando Clóvis Salgado esteve aqui, na Comissão 
de Educação - sua esposa, Dona Lia, também se encontrava pre­
sente- e:..~ dísse: Estas palavras, Sr. ex·Ministro da Educação, com 
licença de Dona Lia, que se encontra presente, devia constar no epi­
tâfio, deviam ser gravadas na lápide de seu túmulo. Numa época em 
que os homens públicos são tão versáteis, às vezes, isto é a demons­
tração mai~ vigorosa do apoio e da lealdade humana, da lealdade po­
lítica de um Presidente da República, feito ao seu colaborador e ex· 
Ministro da Educação, Clóvis Salgado. 

Portanto, Sr. Presidente, com estas palavras encerro minha ho­
menagem prestando ao Dr. Clóvis Salgado .• ex-Ministro, irmão do 
médico do meu município, a quem eu também presto estas home­
nagens, vultos da saudosa Leopoldina, da Fazenda Copacabana, 
naquele município, e que deu cinco médicos ilustres, dentre eles o e:r;:­
Ministro, cuja morte pranteamos, o Dr. Gilberto Salgado, que é 
médico no meu município, e o Dr. Jorge Salgado, sobrevivente 
daquela cepa grandiosa de Minas, e hoje médico em Leopoldina. 

À Dona Lia e seus filhos a homenagem, portanto, que eu presto 
através desta reverência no Senado da República, na sessão de hoje. 
(Muito bem! Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Nelson Carneiro. 
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O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o 

seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

"O Poder Executivo exercendo funções legislativas. 
discriminou os servidores aposentados, estabelecendo, no 
curto prazo de 3 (três) anos- três critérios diferentes para o 
reajustamento dos respectivos proventos: 

a) através do art. lO do Decreto-lei n9 l.256f73 (que vi­
gorou até 29-1-74) determinou a revisão dos proventos, com 
base no vencimento fi'l:ado para a classe da Categoria Fun­
cional para a qual tivesse sido transposto cargo de denomi­
nação e nívef íguais ao daqueles em que se aposentou o fun­
cionário. a partir da publicacào do decreto de transposição 
de cargos para a Categoria Funcional respectiva. O beneficio 
só foi cogitado para os servidores aposentados que satisfi­
zessem as condições estabelecidas para a transposição de 
cargos.._ 

b) pelo Decreto-lei n11 1.325174, determinou que are­
visão de proventos tivesse por base o valor do vencimento 
fixado para o nível inicial da correspondente Categoria Fun­
cional, e não o valor do vencimento fixado para a classe da 
Categoria Funcional para a qual tivesse sido transposto o 
cargo de denominação e nível iguais ao daqueles em que se 
aposentou o funcionário. 

c) pelo Decreto-lei fll' 1.445/76, manteve a base de 
cálculo estabelecida no diploma anterior, mas escalonou opa­
gamento no do beneficio em parcelas bimensais progressivas, 
até a sua integralização em 111 de março de 1977. Estabeleceu, 
também, uma data futura, 111 de maio de 1976, para início do 
pagamento do benefício, e o c.ilculo da vantagem consi­
derado o valor da IX Faixa Gradual da classe inicial da Cate~ 
goria Funcional correspondente.'" 

Este um trecho, bem ilustrativo, de objet1va exposição que me 
foi feita sobre o problema dos inativos, em carta gue recebi, recla­
mando, mais uma vez, a correção das duras injustiças de que têm 
sido vítimas os inativos e aposentados do INPS. 

Desta Tribuna, numerosas vezes temos abordado o problema 
dos inativos, dando guarida aos milhares de apelos que nos vêm de 
todo o Pais. E assim continuaremos agindo, até que cesse a iníqua 
discriminação de que são vítimas os inativos. 

Sr. Presidente, as dificuldades e numerosíssimas IOJUStlças 
cometidas são, todas, da responsabílídade do Executivo. E fruto da 
ilegitimidade com que este se apossou de atribuições específicas do 
Poder Legislativo, propiciando a proliferação de leis, decretos-leis e 
decretos que estabeleceram autêntico pandemônio le~al no Pais. Leis 
e decretos-leis pessimamente elaborados, de autoria de tecnoburo­
cratas e que nunca reconhecem a realidade. De outro lado, ilegalida­
des e injustiças continuam pululando porque o Executivo, na sua 
onipotência e onisciênci!l. tem primado pelo desconhecimento das 
decisões judiciárias que lhes sào desfavoráveis. No máximo, se 
cumpre determinação do J udiciátio, em caso concreto, mas se conti­
nua a agir errada e ilegalmente, inclusive à custa de novos subterfú­
gios, É uma conduta condenável e primária da parte do Executivo, 
inclusive porque constitui isso odiosa forma de oprimir pessoas de 
recursos escassos, que raramente podem buscar o abrigo da justiça. 

É preciso estancar tantas fontes de injustiças e opressão, pois o 
descontentamento e a revolta do povo brasileiro já se tornou eviden­
te hâ muito e, prolongada a situação de arbítrio e violência, desem­
bocaremos fatalmente numa explosão social, para usar a expressão 
intimidadora empregada pelo General João Baptista Figueiredo. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE {José Lindoso) - Nada mais havendo 
que tratar, vou encerrar a sessão, designando para Ordem do Dia da 
próxima, as matérias constantes da pauta da sessão ordinária desta 

data e que não puderam ser \Otadas por falta de "quorum", ass1m 
constituída: 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 156, de 1978, do 
Senhor Senador Paulo Brossard, solicitando urgência, nos termos do 
art. 371. alínea c, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da 
Câmara n'< !OI, de 1977, que regulamenta a profissão de Biomédico, 
cria o C'on,.elho Federal e os Conselhos Regionais de Biomedicina, e 
dá outras providências. 

-2-

Votação, em turno único. do Requerimento o~' 122, de 1978, do 
Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando a inclusão em Ordem 
do Dia do Projeto de Lei do Senado n11 24H, de 1976, que proíbe a 
pesca da baleia no mar territorial brasileiro. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento nq 136, de 1978, do 
Senhor Senador Adalberto Sena, solk:itando a inclusão em Ordem 
do Dia do Projeto de L'!i do Senado n9 164. de 1974, que dispõe sobre 
a participação dos eleitore-; do Distrito Federal na eleição de 
Senadores e Deputados Federais, e dá outras prov:dências. 

-4-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 68, de 1978, do 
Senhor Senador M urilo Paraíso, propondo a inserção, em Ata, de 
voto de congratulações à "Ordem Beneditina da Academia Santa 
Gertrud&:.~" de Olinda, no Estado de P.;rnambuco, tendo em vista os 
inestimá\eis serviços prestados à educaçàc pela instituição, tendo 

PARECERES CONTRÁRIOS. sob n•s JM, 166. de 1978. das 
Comissões. 

-de Constituição e Justiça; e 
- de Educação e Cultura. 

-5-

Votctçào. em turno único, do Requerimento n>1 107, de 1978, do 
Senhor Senador Franco Montoro, propondo a inserção, em Ata, de 
voto de congra!Ulações ao Diário do Grande A BC, pela passagem do 
vigésimo aniversário de sua fundação, tendo 

PARECER, sob n11 364, de 1978, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, favorável. 

-6-

Votação, em primeiro tu mo, do Projeto de lei do Senado n" 40, de 
1972, do Senhor Senador José Líndo:so, que dispõe sobre a propaganda 
comercial de produtos de consumo público, estabelece obrigatoriedade 
de descrição de qualidades nas respectivas embalagens, e detennina 
outras providências, tendo 

PARECERES. sob n•s 308 a 311. de 1973, .e 1.010 a 1.013, de 
!977, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça -1 11 pronunciamento: pela constitu­
cionaliddade e juridicidade nos termos do Substitutivo que apre­
senta; 1' pronunciamrmto: pela constitucionalidade e juridicidade do 
SubStitutivo de Plenãrio, com subemendas que apresenta; 

-de Economia- {9 pronunciamento: favorável ao Substitutivo 
da Comissão de Constitu1çào e Justiça, com subemenda que apre· 
senta e voto vencido, em separado. do Senhor Senador Luiz Caval­
cante; lP pronunciamento: favorável ao Substitutivo de Plenário e às 
subemendas a ele apresentadas pela Comi~são de Constituição e Jus­
tiça: 

-de Saúde- }P pronunciamento: favorá\el ao Substitutivo da 
Comissão de Constituição e Justiça, com subemenda que oferece; z, 
pronunciamento: contrário ao Substitutivo de Plenário, com voto 
vencido do Senhor Senador Ruy Santos; e 

-de Finanças- f!' pronunâantf!nf(l: favorável ao Substitutivo da 
Comissão de Constituição e Justiça e à subemenda da Comissão de Eco­
nomia, e contrário à subemenda da Comissão de Saúde, oom voto ven-
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cido do Senhor Senador Cattete Pinheiro. }P pronunciamento: con­
trário ao Substitutivo de Plenário, com Vüto vencido; em separado, 
do Senhor Senador Lourival Baptista. 

·-7-
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 

n"' 136, de 1976, do Senhor Senador Lourival Baptista, que altera a 
Lei n~" 4.886, de 9 de dezembro de 1965, que regula as atividades dos 
representantes comerciais autônomos, e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob n"'s 944 a 946, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição c Justiça - /P pronunciametllo: pela constitu­

cionalidade e juridicidade, e, no mérito, favorável; 2' pronuncia­
mento: pela constitucionalidade e juridicidade do Substitutivo da Co­
missão de Legislação Social, nos termos da subemenda que 
apresenta: e 

-de Legislação Social, favorável, nos termos do Substitutivo 
que oferece, com voto, em separado, do Senhor Senador ~elson Car­
neiro. 

-8-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n~" 234, de 1976, do Senhor Sen<::.dor Franco Montara, que assegura 
direitos à promoção e aproveitamento do empregado em atividade 
privativa de habilitação qualificada, tendo 

PARECERES,sobn9s J35,136e889,de l977,dasComissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade e, no mérito, favorú\'el: 
- de Legislação Soda! - lfl pronunctamento: favorável - 2<t 

pronunciamento: (reexame sohcitado em Plenário) favorável, com vo~ 
to vencido do Senhor Senador Lourival Baptista e \lOto vencido, em 
separado, do Senhor Senádo~ Ruy Santos. 

-9-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n~" 217, de 1976, do Senhor Senador FrancO Montara, que dispõe so­
bre a transferência do aeroviáno, c dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n"'s 94 a 96, de 1978, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade do Projeto: 
-de Legislação Social, contrário, com voto vencido dos Senho­

res Senadores Orestes Quércia e Cunha Lima; e 
-de Economia, favorável. 

-10-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n<:> 145, de 1977, do Senhor Senador José Lindoso, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 488 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
dispondo sobre o horário no período de aviso prévio, e dá outras pro­
vidências, tendo 

PARECERES, sob n9s 123, 124 e 125, de 1978, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, }P pronunciamento: pela cons­

titucionalidade e juridicidade do Projeto; ]v pronunciamento: pela 
constitucionalidade e juridicidade do Substitutivo da Comissão de 
Legislação Social: e 

- de Legislação Social, favorâvel, nos termos do Substitutivo 
que apresenta. 

-11-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridici. 
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n~" 128. de 1977, do Senhor Senador Vasconcelos 
To<res, que altera disposições legais relativas à proteção do trabalho 
do menor, tendo 

PARECER, sob n'l 59, de 1978. da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto venci­

do do Senhor Nelson Carneiro, 

-12-

Votação. em primeiro turno (apreciação preliminar da constitu­
cionalidade e juridicidade, nos termos do ar\. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n~" t44, de 1977, do Senhor 
Senacor Benjamim Farah. que autorin o Poder Executivo a deter~ 
minar o pagamento de gratificação especial ao funcionalismo civil e 
militar da União, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 940, de 1977, da Comissão: 
- de Constituição "' Justiça, pela inconstitucionalidade e inju­

ridicidade, com voto vencido do~ Senhores Senadores Nelson Car.nei­
ro e Cunha Lima. 

-13-

vl)\açào. em primeiro turno {apreciação preliminar da juridi­
cidade. nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado nl' 232. de 197'?, do Senhor Senador Benjamim Farah, 
que diSpõe sobre a aposentadoria especial para o Bombeiro 
Hidráulico e para o Elctric1sta do Grupo de Instalações Elétricas, 
Gás, Hidráulicas e Sanitárias, tendo 

PARECER, sob n<:> 21. de 1978, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça,e pela injuridicidade, com voto 

vencido dos Senhores Senadores Accio\y Filho, Leite Chaves, 
Nelson Carneiro e Cunha lima. 

-14-

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei do Senado n~ 38, de 1978- Complementar, 
do Senhor Senador BenjamirTI Farah, que isenta do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias as operações com gêneros alimentícios de 
primei r J necessidade, tendo 

PARECER, sob n~ 167, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstítuciorialidade (depen­

dendo da votação do Requerimento n9 147, de 1978, de adiamento 
da disct-ssào). 

-15-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n~' 97, de 1977, do Senhor Senador Benjamim Farah, que dispõe 
sobre a propaganda comercial nos Jniformes esportivos do atleta 
profissional de futebol, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 898 a 900, de 1977, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri­

dicidad~. com voto vencido dos Senhores Senadores Italfvio Coelho, 
Otto Lehmann e Osires Teixeira; 

-de Economia, favorável; e 
- de Educação e Cultura, favorável, com voto vencido do Se-

nhor Senador Ruy Santos (dependendo da votação do Requerimen­
to n9 165, de 1978, de adiamento da discussão). 

-16-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
nO? 115, de 1977, do Senhor Senador Accioly Filho, que institui a cor­
reção mo'letária nas dívidas exigíveis, pecuniárias ou de valor, tendo 

PARECERES. sob n9s 92 e 93. de 1978, das Comissões: 
- de Constiluiçào e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade e, n(• mêrito, favorável: 
-de Economia, e favorável (dependendo da votação do Reque­

rimento n" 166, de 1978, de adiamento da discussão). 

O SR. PRESIDENTE (José 1-.mdoso) - Está encerrada a ses-
são. 

1 Levanta-se a sessão às 19 horas.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DIRCEU 
CARDOSO NA SESSA"O DE 1•-6-78 E QUE, ENTREGUE 
Á REVISÀO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE: 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Para uma expli­
cação pessoal.}- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Ouvi a declaração do ilustre Líder da ARENA, nobre Senador 
Osires Teixeira, de que havíamos dito que o resultado da Convenção 
de ontem tinha sido fruto de um cambalacho do meu Partido, o que 
eu não disse, hora nenhuma, no desenrolar do meu discurso. 

Sr. Presidente, fiz o meu discurso porque, tendo recebido a dele· 
gação expressa da minha seção estadual de votar contra a eleição 
indireta para Senador, e para Governador tinha que ser fiel ao 
mandato que me foi outorgado. O mandatário que não cumpre as 
exigências do mandato, ê infiel mandatário. 

Sr. Presidente, o nobre Senador Osires Teixeira disse que eu 
havia afirmado que a convenção de ontem foi o resultado de um cam­
balacho. Sr. Presidente, homem sofrido de uma seção estadual tam­
bém sofrida, porque fiel aos seus princípios programáticos, tinha 0 

MDB como meta das suas realizações político-partidãrias, como 
Partido que não transigia com os seus princípios e não fazia cambala­
cho. Esta foi a minha expressão e nós poderemos nos socorrer da 
Taquigrafi~ para ver o que foi que coloquei aí corn referência a 
expressão cambalacho. De maneira nenhuma fiz a acusação de que o 
meu partido houvera feito, na convenção de ontem, um cambalacho. 

Sr. Presidente, fui contra e continuarei contra a decisão de 
ontem. Fui um dos 40 que votaram contra na convenção de ontem, e 
disse mais: dos 40, fomos três da seção do M DB do meu Estado -o 
Presidente do meu partido, nobre Deputado Argilano Dario, o 
nobre Deputado Mário Alves Moreira e o obscuro e humilde 
Senador que ora ocupa a atenção do Senado. De maneira alguma 
acusei o meu Partido de ter tomado aquelas decisões por injunções 
de interesses menos dignos. 

A quebra de princípios, nobre Senador Osires Teixeira, se faz, 
tambêm, em nome de princípios. Não foí por interesses subalternos, 
não foi por cambalacho feito. E eu poderia dizer como o nosso fa­
moso e inesquecível Dom Quixote: os motivos, nobre Senador, que 
firmaram aquela decisão de ontem não são patentes e, peor és 
moneaflo. Não quis, não falarei desses motivos e nem farei essa acusa· 
çào. Fiz. Sr. Presidente, uma afirmativa frontal, de peito aberto. Sou 
um homem sofrido que quer morrer na luta. Em momento algum da 
minha vida. eu tive •• jambe de !á, jambe de cá". Nunca estive em 
cima do muro, 

Na Revolução de 1964, como o meu ilustre Vice-Líder invocou, 
eu estava num grupo de vanguarda dentro do próprio grupo que 
combatia o Sr. João Goulart. Pertencia eu a esse grupo. Eu e uns 
poucos que estão espalhados por este País, desiludidos com os rumos 
que as coisas assumiram. 

Portanto, Sr. Presidente, de maneira alguma fiz essa assertiva. 
Deslocou o nobre Senador Osires Teixeira a expressão cambalacho. 
na parte final do meu discurso, quando me referia à linha partidária 
seguida pela seção estadual no Espírito Santo e colocou·a na minha 
boca com referência ao resultado da Convenção Nacional de ontem. 

Sr. Presidente, disse e repito: esmagou-me o número adverso da 
Convenção, mas não me convenceu. Marcho da mesma maneira, 
com as mesmas idéias com as quais marchei na sessão de ontem 
contra a eleição indireta do biônico, contra a eleir:o · indireta do 
Governador. Posso até aceitar a eleição indireta de •residente da 
República. Aceito~a na expressão com que a colocou ~ ttossa mensa­
gem de ontem, no entendimento entre civis e militares c todas as for­
ças políticas do nosso País. para buscarem, de mãos dadas, uma solu­
ção para o problema político brasileiro. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Muito bem! 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Aceito, assim 
como aceitei em todas as horas da minha luta aqui no Senado 
Federal, mas aceitar a eleição do governador biónico. não. Declarei: 
fui Deputado Federal. colega do Sr. Chagas Freitas, Nem mencionei 

seu nome. Estou mencionando agora. Fui colega dele na Câmara 
Federal. Ele era Governador e eu continuava humilde e obscurÓ 
Deputado f-eden1l. Nunca o procurei no seu gabinete ou no seu Palá­
cio. para solicitar-lhe um favor. Encaro-o de viseira erguida, cara a 
cara. sem abaixar a minha fronte. Nunca lhe pedi um favor. Posso, 
hoje, também, fazer-lhe a crítica mais acrimoniosa. Posso fazer-lhe, 
porque tenho autoridade moral para tanto. Nunca lhe pedi um · 
favor, Vou dizer mais: nunca subi as escadas do Palâcio Guanabara 
onde estllva o meu correligionário e meu amigo. da Câmara, par~ 
solicitar-lhe qualquer favor. 

Assim. pos<;O divergír front.:.lmente dessa orientação, Sr. 
Presidente. aqui. em nome da seção estadual do meu Partido, sem 
medo do~ comentários daqueles que se servem dos desvãos dos nos­
sos pronunciamentos para explorá-las nas páginas de jornais. Não 
tenho medo di.r.so! P~o. apenas, que me respeitem, porque sou 
homem que quero morrer respeitado. No dia em que alguém não me 
dispensar esse tratamento, íre1 buscá-lo até à morte, porque ê 
indigno de ví•-ier o que age com covardia moral. 

t>ortanw. Sr. Pres1dente, sou um homem cujos cabelos se 
embranqueceram nas lutas políticas difíceis, ãrduas e peoosas: l8 
anos de Oposição, Sr. Presidente, chegando a Senador da República; 
!8 anos de Oposição ao Estado e 14 de Oposição ao Governo 
Federal, e 4 anos de oposição também desaçaimada contra Joãv 
Goulart. Chego a ser Senador da República. Não pelos meus méri­
tos, como disse e repito, mas pelo vento que soprou em todo o Pafs e 
me trouxe até estas cadeiras. 

Mas. Sr. Presidente, foi uma declaração frontal assim, que rendi 
homenagem à bravura cívica, ao descortino desse negociador que foi 
Marcos Freire, que se desvestiu de tanta coisa para, em nome da 
Nação brasileira, pedir essa expressão de harmonia e de confraterni­
zação; o Brasil de mãos dadas. com todas as forças, caminhando 
para uma solução final democrática. Um homem, que faz essa de­
claração frontal, se sente também contristado quando o nobre Líder 
do Governo na Casa usa essa intriga com que ele estâ tecendo o 
nosso discurso para nos colocar na boca uma expressão que não 
tivemos com o significado que lhe deu o ilustre Líder da ARENA. 

Assim. Sr. Presidente. Jcho e repito: sou contra o que o meu 
Partido fez ontem. Tudo aquilo que cai no pilão vira paçoca, diz o 
nosso povo. O que f1zemos, o que o Partido fez, como a secção doEs­
pírito Santo agiu, em nome dos três- e aqui, ao meu lado, está, hon­
rando-me com a sua presença, o nobre Deputado Mário Moreira­
foi votar contra a decisão de ontem, sem ouvir ninguém. E, aQui, Sr. 
Presidente, gostaria de citar alguns fatos, mas não o faço, porque po­
deria ferir a suscetíbilidade de alguém, entretanto, sou um homem 
sentido, pois o que nào esqueço não perdôo. Pisado durante a minha 
vida, nunca tive uma posição de comando, apenas a Prefeitura de um 
pequeno e humilde município do interior; pisado por todos aqueles 
adversários e correligionârios, os que são contra e os que são a favor, 
os que sentam do lado de !á e os que sentam do lado de cá, sempre 
com e~te tratamento. Vivo no meu canto humilde, mas não me 
pisem, não me pisem. porque tenho uma vida sofrida demajs para to­
lerar qualquer desaforo. 

Sr. Pres1dente, esta ê a mínha declaração: confirmo todo o meu 
discurso, feito sem apontamento, sem qualquer anotação, ao sabor 
da minha emoção, mas da minha convicção. 

Quero declarar que não fui a favor, ao contrário, sou contra a 
decisão do meu Partido. 

Deuc,. que no~ ilumíne e mostre amanhã aquele que tiver razão. 
Aos criadores de esq uma, rorque a Pãtria estã se servindo deles para 
escrever a história do nosso País e, dentre eles, como um dos vultos 
culminantes deste novo episódio político, rendo as minhas homc::­
nagens ao nobre Senador Marcos Freire, um criador de esquina, um 
criador de uma nova época que estamos vivendo em nosso Pais. 

Sr. Presidente, <;ào essas as minhas declarações. Não tenho 
acusação nenhuma a faz.er a ninguém, mas fui contra, sou e con­
tinuarei contra as decisões do meu Partido na convenção de ontem. 
(Mtlito bem!) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DIRCEU 
CARDOSO NA SESSÀO DE 27-6-?R E QUE. ENTREGUE 
À REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POS­
TERIORMENTE: 

O SR. I>IRCEU CAilDOSO (MDB - ES. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Ê com a maior emoção e com o mais profundo pesar que trago a 
registro. nos anais do Senado, a morte, ocorrida na semana última, 
em Vi!<i Velha, onde resid1a, de Eugênio Paixão, ex~Prefeho do 
Município de Guaçuí, ex-Deputado estadual integrante da Bancada 
do PSD naquele legislativo e ex-chefe político de grande ressonância 
no Sul do Espírito Santo, onde foi um dos maiores compradores de 
café em sua área. 

Falo com emoção, Sr. Presidente, porque conheci na intimidade 
o meu querído e saudoso amigo Eugênio Paixão. 

Conheci·o como Prefeito, dedicado, com entusiasmo e felicida­
de, à administração do Município de Guaçuí, sendo respeitado pelos 
métodos e processos ali mtroduzidos e pelas suas vigorosas inicia­
tivas em vários setores de ntiv1dade. 

Numa hora em que o Brasil devastava suas florestas, ele criou 
um magnífico Horto Florestal e dali saíram essências florestais que 
foram embelezar e powar áreas dispersa\! de cidades do sul do Esta­
do. 

Criou mêtodos de aCmimstracão pública que o consagraram, e 
conheci a bravura morctl e a firmeza de çaráter de Eugênio Paixão, 
quando, no Governo qut ac'àbávamos de conquistar no Estado, 

quando o Município que ele dirigia tinha vultosa verba que o 
Governo do Estado devia pagat e não pagara até a última hora. 
Testemunhamos sua tortu~~l moral e seu desespero, que o lançaram 
numa confusão moral que quase rouba sua vida, o que não se veri­
ficou, pelo pagamento feito, no governo que sucedera ao nosso, de 
Asdrúbal Soares, que mandou atender ao pagamento, salvando Gua.­
~uí de uma sítuação di fiei\ c irremediável, mostrando-se um grande 
governador. justo e equânime. Naquele episódio, conheci o caráter e 
a grandeza' moral de Eugênio Paixão, e o considerava um dos gran­
des valores morais de nosso Estado, pelas suas virtudes e pela sua 
firmeza de atitudes. Antd deixara o Município endividado, tendo 
dinheiro para receber no Estado. ele preferia até morrer. E foi o que 

se passou e só não SI! consumou graças às providências de: Asdrúbal 
Soares, governador de então. com nossa interferência. 

Foi meu colega na As<;eJilbléia Legislativa. Ali, travei com ele 
rdaçÕ1!5 que me honraram e que conservo -como coisa preciosa de mi­
n 1 ;1 vida púbtica. Formamos uma valorosa bancada da oposição, 
01de valores destacados a \ida política do Espírito Santo a integra­
vam, representando vários municípios. 

Esses homens públicos constituem pessoas de destaque da vida 
dQs municípios, onde ainda \IJVem. 

Juntos lutamos, juntos pem.:~.mos, juntos sofremQS. Na oposição 
e no Governo. Sem diferença. 

A vitória que conseguimos no seu município, após uma campa­
nha que culminou num dos mais violentos comfcios já realizados 
numa campanha político-eleitoral, teve em Eugênio Paido um de 
seus mais valoroso~ generais. 

Na Assembléia Legislativa, ladn a lado, ninguém lutou mais do 
que efe. Ninguém foi mais firme. mais decidido, mais valoroso, mais 
combativo. 

Formou com mais onze companheiros uma bancada que mar­
cou êpoca na política no Espírito Santo. 

Hoje milita\a na ARe .. lA. Mas, minha amizade e minha 
admiraÇão ordenam que eu lhe preste esta homenagem sentida, 
produto de meu coração. 

Depois de uma vida pública cheia dt lutas e de dificuldades, ao 
nwr·er silenciosamente sentado na sua cadeira defronte da televisão, 
assistindo a uma partida. do Brasil - o Brasil que ele tanto adorava! 
Não se pode dizer nada que desi!ustre sua personalidade, pelo contrá­
rio, sô temos palavras de elogio â sua figura humana, que guardamos 
como de nossas mais queridas lembtal'lcas políticas. 

Deixa viúva, D. De!orme Paixão, sua incansável e terna esposa c 
companheira de tantos anos, e dentre seus filhos, todos criados na­
quele regime de respeito e dignidade:: que era um apanãgio de seu lar. 
cito Roberto Paixão, hoje desempenhando papel importante numa 
grande firma compradora de café de Santos, chefiando sua sucursal 
de Londrina, no Paraná. e que herdou do seu pai, as tradições de 
caráter. de firmeza, de princípios e de grandeza d'alma. 

Que os Anais do nosso Senado registrem a história dessa figura 
humana que ilustrou a vida política de nosso Estado, como um de 
seus V\Jitos mais eminentes e mais admirados. 

Era o que tínha a dh.er. (Mu1to bem!) 
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Pmident.s JesM Freire 
Vice-PreJidente, Orestes Qu.n;la 

Suplentes 
ARENA 

1. Braga Junior 
2. Vlrgllio T6vora 
3. Oslrn Teb1.tlra 

4. Jarbas Pauarinho • Cottete Pinheiro 
5. Lourival loptlsto 
6. Accioly Filho 

MDI 
1. franco Montoro 1. Lázaro lotboza 
2. Orestes Quércio 2. Cunho limo 
3. Nel10n Comeiro 

Assistente, Lada Ferrefra da Rocha- Romal312 
Reunióesz Quintas-feiras, às llzOO horas 
Local, Sala "Clóvis 8tvllócqua"- AnexO U- Ramal623 

COMISSAO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(1 ..... bnll) 

'ntulores 

1. Mihon Cabral 

COMPOSIÇÃO 

Presidentes Jarbas PaSICirinho 
Vice-Pretldentez Luiz Cavalcante 

Suplentes 
ARENA 

1. Jo" Gulo~rd 
2. Vilela de Magolhóes 2. Murilo Poralsq 
3. Arnon de Mello 3. Vlrgllio T6vora 
~. Luiz Cavalcante 
5. Jorbcu Passarinho 

MDB 
1, Oírceu Cardoso 1. O.lvon ltocho 
2. Itamar Franco 2. Franco Montoro 

Assistente: Ronaldo Patheco de Oliveira - Ramal306 

Reuniõtot, Ovartat-f.iral, bs 10100 horas 

locol, Sala "Rui Barbosa" - Anexo 11 - Ramais 621 e 716 

COMISSÀO OE REDAÇ.I.O- (CR) 
(.5 membros) 

Titulares 

1. Helvídio Nunes 
2. Otto lehmaM 
3. Saldanha Oeni 

1. Hugo RamOs 
2. Adolberto Seno 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto S.na 
Vic•Presidente: HeMdio Nunts 

Suplentes 
ARENA 

1. Virgllio T4voro 
2. Arnon de Mello 
3. Jarbas Passarinho 

MOI 
1. Dirceu Cardoso 

Assistente: Mario Carmen Castro Souza - Ramal 13 .. 
·R~N.miõe11 Quintot·fei,as, bs 12:00 horas 
local: Sala.')Cióvls Bevlldcqua"- Anexo 11- Ramo1623 

COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES ~ (CRE) 
( 15 membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Magalh6es Pinto 

1•-Vlc•P,.sidentt, Saldanha Derti 

2•-Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

Titulare~ 

1. Mogalh6es Pinto 

2. Atexandre Costa 

3. Vif911io Tdvoro 

4. JesH Freire 

5. Arnon ft hWRo 

6. Saldanha Derzi 

7. Josf Sarney 

8. Jo6o Calmon 

9. Augusto FI'Cinco 

10. 0tto lehmann 

1. Poukt lrouord 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar franco 

4. leite Chaves 

5. Nelson Carneiro 

ARENA 

MDI 

Assistente' C4ndldo Hlppertt- Ramal 676 

Reunt6es: Terçot-feiros, bs 10:30 horas 

Suplentft 

1. Accioly Filho 

2. fausto Casttlo-lronco 

3. He!Yidio Nunes 

4. Heitor Dias 

5. Jorbos PaSJOrir'lho 

6. Luiz Cavalcante 

1. Marcos Freire 

2. Hugo Ramos 

3. Roberto Soturnino 

Locah Sola "Rui larbota"- Ântxo 11- Romois621 e 716 

COMISSAO DE SAÚDE - (CS) 
(7membros) 

Titulares 

1. Altevtr t.ol 

2. Ruy Santos 

3. Cottete Pinheiro 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Rvy Santos 

Vic•PreMdenfe, Alttvir ~I 

Suplentes 

ARENA 

1. Saldanha Derzi 

2. ltallvio Coelho 

3. Osires Teixeira 

~. Fausto Costelo·Bronco 

I Lourival Baptista 

MOB 

I. Adolberto Seno I. 8enjamim Foroh 

2. GiWan Rocha 2. Cvnho Limo 

Assistente: Lido Ferreiro da Rocha- RoTT.of-312 

Reuni6es: Quintos-feiras, às 11:00 horas 

Localt Sala "Rui hrbo~a"- ~nexo 11 -Jamais 621 e 716 
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COMI~SÃU DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSI\) 

Titulares 

1. José Guiomard 

(7 membro!.) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente\ Milton Cabral 
Vite-Presidente; Ã\lg\ISto franco 

Suplentes 
ARENA 

1. Alexandre Costa 
2. Vasconcelos Torres 2. Braga Junior 
3. Virgílio Távora 3. Di norte Mariz 
4. Augusto Franco 
5. Milton Cabral 

MOS 
1. Adolberto Seno 1. Agenor Maria 
2. Benjamim farah 2. Dirceu Cardoso 

Assistente: lAdo Ferreira da Rocha ~ Ramo\312 
Reuniões: Ovortos-feiras, às 9:00 horas 
Local: Sc:Jia "Rui Barbosa"- Anexo 11- ~amais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PUBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Lenoir Vargas 
2, Atdoly Filho 
3. Augu$10 Franco 
4. Heitor Dias 
5. Saldanha Derzi 

1. Benjamim Faroh 
2. Hugo Ramos 

COMPOSIÇÃO 

Prtsidento: Beniomim Farah 
Vice-Presidente: Lenoir Vargas 

Suplentes 
ARENA 

1. Alexandre Costa 
2. Gustavo Copanema 
3. Vilela de Magalhães 

MOS 
1. Adalberto Seno 
2. Lózaro Borboza 

Assistente: S6nia Andrade Pei,11oto- Rama 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:30 horas 
Local: Solo ''Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSAO flF TRANSPORTES. COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚ 8LICAS- (CT) 

(7 ~mbros.} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: lourivaiBoptisto 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares Suplente~.. 
ARENA 

l . Alexandre Costa 1. Otto.(.ehmonn 
2. Luiz Cavalcante 2. Teot6nio Vilela 
3. l!ra~o JIJnior 3. Wilson c:ft,nçalves 
4. Lourival Baptista 
5. Vilela de Magalkãe$ 

MDB 
1. Evandro Carreira l. Lát.Oro hrbot.c 
2. Evelósio Vieira 2. Roberto Soturnino 

Âssístente: Ronaldo Pacheco de Oliveir~o- Ramal 306 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas 
LocCil: SCJlo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Rarnois621 e716 

8) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comissões Temporários 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 25-8505- Romo1303 

1) Comissões TemporóriCIS poro Projetos do Congresso Nacional 
2) Comissões Temporárias paro Apreciaçõo de Vetos 
3) Comis'>ões "Especiais e de Inquérito, e 
4) Comissão Misto do Projeto de Lei Orçomenfório (art. 90 do Regimento 

Comum), 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes- Rama1674; 
A:feu de t>liveiro- Ramal 674; Cleide Maria 8. F. Cru:r;- Ramal 59tt, 
Mouro Lopes de Só- Romo1310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SEN'ÀDO FEDERAl 

PARAO ANO DE 1978 

110 ... 'tERÇA & 11. L A S 1\.SSlSHNTE lJOMS OUIN'fA SA.LAS AISISTEt.'TE 

c.'l'. at:Y BAP.BOS'- - 09J00 c .• CLOVIS BEVII.ACQUA c.ANDIDO 

Ramdil •621 • 716 ~1- 623 
10100 

CtOVIS BEVIt..lcOUA GUU.HERME 09!30 c.s.P.c. RUY IIARBOSA aONIA 
c.A.a, 

Ramd - 623 Rar.\111 -621 • 716 

C,A, CLOYII SEVILAeQuA CLAUDIO C.E,C CLOVIS BEVI~CQUA SO!UA 
bJM.l. .. 6ll COS'i'11. iWnal. - 6ll 

10110 10100 
RUY BARIIOSA ~DIDO C.D,F. 

RUY Blr.R80SA 
c.a.E. ~~~~~~1• -521 • '" Ramais -621 • 716 ROIIALOO 

HOJAI OUt&ln"A S A t. A S ASSISTENTE C.L,S CLOvl&.BEVItACQUA 
Rb&l • 623 t.!I>A 

11100 

RUY BARBOSA tloA 
RUY MRBOSA x.!DA OttOO c.s.H. 

Ra~t. -1521 • 716 
c.s. Rlm&is •621 • 716 

CLÕVIS D&VI!.Ac:QUA CLOVIS &FVILAcQUA 1<\JUA 
c.c.J. 

Ra:t~.o.1 .. Ul DAR I &L 12100 c.a. Rl:at:l.al .. 623 CAX.~!.."' 

lOtOC 
C,M.Z, RU't BM.BOSA 

Ra.uis .. 621 e 7U ''""""" 
10130 c.~. llln lWUI<l .. D~IEL 

Rl:lfll.is -621 • 71'$ 



CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA 
• 

FEDERATIVA DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO 

2' Edição Revista e Atualizada- 1975 

Com Suplemento 1977 

VOLUME COM 288 PÁGINAS- Preço: Cr$ 30,00 

CONTÉM, COMPARADAS EM TODOS OS ARTIGOS 

Emendas Constitucionais n9 1, da 17 de outubro da 1969, n9 2, de 9 de maio de 
1972, n9 3. de 15 de junho da 1972. n' 4, da 23 da abril de 1976, n9 6, da 28 de junho 
de 1976, n9 6, de 4 de junho de 1976, n9 7, de 13 de abril da 1977, n9 8, da 14 da abril 
de 1977, n' 9, de 29 de junho de 1977, e n9 1 O, de 14 de novembro de 1977. 

Constituição do Brasil da 24 de janeiro de 1967 (a as alterações introduzidas pelos 
Atos Institucionais de n's 5 a 17 e Ato Complementar n9 40/69, ratificado pelo art. 39 
do Ato Institucional n' 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 (com as 
Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alteraram). 

Em notas, além de outras observações, silo destacadas as alterações aprovadas 
pelo Congresso Nacional, através da emendas. ao Projeto da Constituição remetido ao 
Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar Castallo Branco, em dezembro de 
1966. 

Trabalho organizado a revisado pala Subsecretaria de Edições Técnicas 
e impresso pelo Centro Gréfico do Senado Federal 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇClES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedido' e publiceçAo deverAo ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TtCNICAS DO SENADO FEDERAL- BRAS lUA- DF -70180 

acompanhados de cheque nominal. visado, pagêvel em Brasllia e emitido a favor do 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema da Reembolso Postal. 



Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal1.203 

Brasilla- DF 

EDIÇÃODEHOJE: 40PÁGINAS I PREÇO' DESTE EXEMPLAR: CrS 1,00 I 


